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Editorial

Dom João, Príncipe Regente de Portugal, liderou a transmigração da

Família Real para o Brasil, já com as tropas de Napoleão às portas de

Lisboa. As versões da História, muitas vezes madrastas, registraram esse

episódio como uma fuga, como alguma coisa patrocinada por terceiros.

Mas o tempo passou. Aos poucos, as coisas vão ficando claras. A imagem

balofa e descuidada de Dom João vai cedendo lugar à figura de um

grande estadista, capaz de levar uma corte e um governo para além-
mar, instalar e fazer funcionar a ambos, além de fazer do Brasil um reino

unido a Portugal e Algarves, como que encaminhando a autonomia e a

separação que resultariam na independência.

O ambiente familiar tumultuado pela mãe louca e pela esposa de com

portamento instável e com ambições próprias ligadas à Casa Real espa
nhola de onde provinha não impediu as providências que tomou para
inserir o Brasil, até então Colônia, no rol das nações do mimdo, provi

dências que vão desde a transformação do Rio deJaneiro em uma ver
dadeira capital de reino até a estruturação de todo um aparelho de
Estado, com ênfase na inteligência a ser construída pelas instituições
que criou para tal.

É inacreditável que o tenha previsto - para isto trouxe gente e acervo -
e que o tenha feito em tão curto prazo, nas condições em que o fez.
Acresça-se a tudo isto o intrincado da situação européia, ojogo de inte
resses que envolviam as Américas, ojogo de interesses interno em Por
tugal e na própria corte.

Em 2008, comemoraremos a chegada de Dom João ao Brasil e tudo
aquilo que a transmigração da Família Real portuguesa representou
para os destinos da nação brasileira, particularmente para suas Forças
Armadas. A Defesa Nacional convida seus leitores e colaboradores ao
estudo e à discussão deste notável momento de nossa história.
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Homenagem póstuma da
Revista Militar de Portugal ao Coronel

Luiz Paulo Macedo Carvalho

INMEMORIAN

Luiz Paulo Macedo Carvalho

A Revista Militar teve conhecimento de que,

no passado dia 13 de fevereiro, tinha falecido no
Brasil um seu colaborador, o Coronel de Artilharia e

Estado-Maior Luiz Paulo Macedo Cartalho. Militar

de xalor do Exército da nação Irmã, era um amante

da Nação portuguesa, por laços de ascendência, por
conhecimento profimdo de sua realidade e por con
vicção. A sua morte inesperada colheu-nos de sur
presa, já que há pouco tempo tinha estado entre nós
durante o Congresso Internacional de História Mili
tar, onde era sempre figma presente, representan

do o seu País e para onde trazia comunicações de
elevado o interesse.

A sua formação militar tinha começado na Aca

demia Militar das Agulhas Negras, onde concluiu o
curso de Artilharia em 1954. Freqüentou depois a
Escola de Comando e Estado-Maior do Elxército, onde

adquiriu o grau de doutor em Conhecimentos Mili
tares, o Royal Army Educatíonal Center e o StafF
College, do Reino Unido, onde obteve o giau de
mestre em Arte da Guena, e na Escola Superior de

Guerra do Brasil, onde concluiu o Ciu^o sobre Geo-

política Brasileira. Freqüentou ainda cursos de e.s-
pecialização no Brasil e nos EUA

A par de sua formação militar, o Coronel Ma
cedo Carvalho desenvolveu sempre uma atividade
acadêmica muito ligada à História Militar, às Rela
ções Internacionais e à Cultura da Defesa. Inter-
veniente activo nestes assuntos no espaço da Améri

ca Latina, não esqueceu suas raízes européias. Na
História que uniu Brasil e PorUigal, nas raízes cultu
rais e militares das duas nações e na Imprensa e ins-
timições que cimen tavam as suas relações, a actividade
do Luiz Paulo era contagiante. Além da sua colalxtra-

ção freqüente na Revista Militar, o Coronel Macedo
era membro honorário da Academia Portuguesa
de História, da Sociedade de Geografia de Lisboa,
da Sociedade Histórica da Independência de Por
tugal e do Red Gabinete Português de Leitura da-
Riodejaneiro.^;;-^ ■ , //

liíltú-Ligado a mstitiiiçõe^^^Çitediat^^^
ra do seu País, era membro""- * ""s^

ligadas à História e Imprensa militares, na América
do Sul, dos EUA e da Europa. Além de ensaios pu
blicados, deixou a sua colaboração impressa nas re

vistas A Defesa Naríonal, Revista doExér-
cito Brasileiro, Cultura, do Exército Brasileiro, Revista

Militar e Jornal do Exéráto, de Portugal, MiütaryRevieiu
e Joint Force Qiiarterly, dos EUA Mastil Internacional,
Jornal do Comércio, Jornal do Brasil, Revista do Clube Mili
tar e Revista do QubeNaval

Foi Presidente do Instituto de Geografia e His

tória Militar do Brasil (1995-2004), membro da Co

missão Nacional do V Centenário do Descobrimento

do Brasil, Professor na UNIRIO e na Universidade

de São Paulo, Presidente do Conselho Editorial da

Biblioteca do Exército, Director-Presidente de A De

fesa Nacional e Conselheiro da Confederação Na
cional do Comércio.

Além de condecorações nacionais e estrangei

ras, era, também, Grande Oficial da Ordem Infante

D. Henrique.

O Coronel Macedo Carvalho deixa saudade

nos seus amigos portugueses. Ao Exército Brasileiro

e à família enlutada, as sentidas condolências da

Revista Militar e dos amigos de Portugal, que recor

dam o Luiz Paulo dos tempos passados em conjimto
na ECEME da Praia Vermelha.

Gabriel Augusto do lispirito Santo

Cieneial do Exército. Diplomado da ECEME. 1969.
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V transmigração da Família Real
ie Portugal -1807-08

Kenneth H. Light*
f  Ilustração: Pintado par CeoffHunt, P.S.M.A.
' ôr encomeiula do Dr. Kmnelli M. Light. Coleção particular

Avií^em que vamos descrever foi uma
decisão sábia do grande estadièta D.João,
a qual, apesar dé compl^Ki e perigosa,

sob a sua liderança., resultótí^^m êxiio lotai.
■^b aábia foi e^^Qec^o, que a Fciraília Real
esparfHdlá'lejlUMr6opiá-la, porém sem sucesso.
As conseqüências positivas para Portugal, Bra
sil e InglaieiTa foram inúmeras. Apenas a Fran
ça lamentaria.

Mesmo aceitando a impoitância dessa via
gem, até recentemente poucos detalhes eram
conhecidos e, mesmo assim, quase sempre des
critos por quem se enconira\aem tena. Iniime-
ras dúvidas permaneceram sem resposta. Por
exemplo: o que causou a Família Real a se se-
pararlogo no início dariagem? Por que aFamí-
lia Real aportou em Salvador, quando seu desti
no era o Rio de Janeiro? A falta de documen
tação impediu historiadores, nesses quase dois
séculos, de responder essas e outras perguntas.

Esta apresentação tomou-se possível, pois
reflete o conteúdo de uma nova fonte primária.
Consiste na análise dos livros de quartos das naus
britânicas que bloqueavam o Tejo, em novem
bro de 1807, e que acompanharam a F-squadra
portugtiesa na sua jcniada; Uunbcm nos relató
rios dos capitães ingleses durante e ao ténnino
dariagem.

A perspectiva, portanto, muda por com
pleto; agora temos informaçõe.s sobre o que
eslava acontecendo no mar. Os registros escri

tos enquanto velejavam .são muito detalhados
e precisos. Podemos confirmar algumas infor
mações previamente conhecidas, desmentir
outras e, através de muitos dados novos, re
construir ajornada.

Em 1995, temiinada a pc.squi.sa e a inter
pretação dos livros de quai'to.s, redigidos muiuis
vezesflebaixo de tempestades em iilto-nuir e usiui-
do uma linguagem da época enriquecida pelo
vocabuláiio peculiar da Royal Nav^', pubUcjuei
uma u-anscrição destes IKtos, como também os
relatórios de riagem do C:apitãt> Walker, que co
mandou a Bcdford até Sitivador e depois ao Rio
de Janeiro, e do Moore, t-apiiâo da Marlborongh
e comodoro do Esquadrão britânico. No ano que
vem esperamos publicar, enriquecido por con
tribuições de eminentes hi.storiadores portu
gueses, um relato destinado ao gimide publico.

^ *

Mesmo apósabaialha tie Traíalgtu", em 1805,
quando o Esquadrão britânico conseguiu do
minar os mares c evitar a invíisâo da Inglatcmi,
Napoleâo não desistiu. Com o Tratado de Ber
lim, de 1806, a França leniava vencei' a Ingla
terra por meio econômico, impondo o bloqueio
continental. Portugal não aderiu ao bloqueio.
Assim, ein 1807, a França decidiu Íinpor-se. Inici
almente pelos iralado.sdeTIlsit c, mais tiuxlc, de
Fontaincbleau, o caminho para ocupar Portu-

*Oauloi'ésócio<la liriii.shliisioiical.Socic-wofPomigal.sócUwirrospmtknurdii liisiUuto Histórioi df Prlrópnlis.diivior
daSodediidedcAinigfiscloMíBoi Imperial (IViróptilis) e<iU i;lürdaSiiricdack-<itr Amigos do Paládo Rio NVgjo (IVii ófN»lis).
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gal, como Niipoleão tirüia feiio em lanios outros
países, estava aberto.

Em \ista tias possívei.s conseqiiências desta
poHtica, D.João iniciou a discussão sobre uma
estratégia allematira que, muitas vezes no pas
sado, tinha sido examinada sempre que uma
crise tiesse a abalar o país - a u-ansfei ência da
Família Real, corte e capital para o outro lado

Detalhe da chegada da Fam^ia Real de Portugal

A nau Príncipe Reo/acaba de fundear

Ilustração: GeoffHunt

do Atlântico, para o Brasil. Desta vez seria dife-
renle. A estratégia não só seria amplamente
debatida, mas também implementada!

Sentimos injustos com D.João se não incn-
cionás.semos as dificuldades que ele enfi cmou

na leutaliva de alcançar as meias que linha imi-
miuncnlc estabelecido. A sua «equipe era compos

ta de liomens inteligentes, porém com idéias e
atitudes muitas vezes conniumies.

No seu próprio (!on.sellio de Estado, exis
tia a divisão entre liaueólilos. liderados por D,

Antônio de Araiijo de Azevedo, e anglófilos, li
derados por D. Rodrigo de Sousa Coiuinho.
Sua sapiência possibilitou a exti"açâo daquilo
que cada um ciniia de melhor a oferecer, para
o bem da nação.

Os minisu os, em Paris (D. Lourençojosé
Xatier de Lima) e em Madri (D. Ayi esjosé Ma
ria de Saldanha Coutinho Mattos e Noronha,

2- Conde da Ega), pareciam ter-se deixado eu-
camar por Napoleão, o que fez com que eles se
lontassem multo mais um obstáculo do que lun
recurso. Mais tarde, ambos se deram mal (Jus

tiça divina?). Para escapar dos seus credores
franceses, D. Lourenço teve, com penuissão do
Príncipe Regente, procurar imunidade diplo-
málicajunto ao minisü-o em Londres, o Conde
(futuro Duque) dcPalmela. Enquaiuo o Conde
daEg-afoi,em 1811, condenado ãmonee desti
tuído de todos os seus bens e honrarias. Em

1823, a sentença foi re\-ogada. Foi por essas e
outras ações que D.João enuou para a histó-
ina com o cognome de O Clemcnic.

Organizar uma viagem leraiido uma cor
te inteira ]3aia o outro lado do mundo e ainda
sem transparecer o que estava acontecendo,
não foi uma tarefa fácil nem pode ser realiza
da de um momento paia ouu o. Existem fortes
evidências que, em agosto de 1807. D.João ra

ciocinou de que sua melJior opção seria a titui.s-
ferência da Família Real e corte para o Brasil.
Os preparativos então começaram; mandou
aprontar as naus Afonso de Albuqnprque, Medu
sas CmdeD. /-/c/mV/Hr, que.seencoucraviun em
Lisboa; ordenou ao Esquadrão, que se ociipa-
VA em proteger a frota mercante de piratas no
Estreito de Gibraltar, a voltar ao Tejo. Iniciou

negociações com a Grã-Bretanha que culmina
ram com o coii\'énio que ftii assinado em 22 de
«mliibro. A nação que dominava os imues es
coltaria a Esquadra ponugue.sa na sua jorna
da. Enviou ao Brasil, em 7 de setembro, o G«-

um bcrganlim de 22 peças e iripulação
de 118 homens comandado pelo PrimeirtHe-

2«QUADRIMESTREDE 2006 I ADN



A TRANSMIGRAÇÃO DA FAMÍLIA REAL DE PORTUGAL -1807-08

nente Desidério Manuel da Costa, com ordens

ao vice-rei para suspender a partida de navios
mercantes. E, finalmente, desenvolveu-se a dis

cussão sobre o envio ao Brasil do filho, D. Pe

dro; provavelmente uma estratégia para des
pistar os preparativos.

Lorde Strangford, então com 28 anos, mi
nistro interino na ausência do Ministro Pleni-

potenciário Lorde RobertFitzgerald, reportou
aos seus superiores após entrevista, em Mafra
a 25 de setembro, ".. .todos os sentimentos de

religião e dever proibiam-no de abandonar o
seu povo até o último momento, e até que es
forços tivessem sido feitos para salvá-los e para
justificar-se perante Deus e o mundo; que em
caso extremo ele tinha decidido retirar-se para
seus domínios transatlânticos...".

Em Lisboa, com a retirada dos represen
tantes da França e da Espanha, a pressão aumen
tou. Boatos que um Exército francês prepara
va-se para invadir Portugal forçou D. João,
muito contra a sua vontade, a aprovar medi
das contra os súditos britânicos. Strangford re
tirou as armas do prédio que ocupava e, na
tarde de 18 de novembro, acompanhado por
auxiliares e os íu^quivos, transferiu-se para a
nau London.

Na Inglaterra, os termos do convênio as
sinado com Portugal começaram a ser
implementados. Em 11 de novembro, um es
quadrão, sob o comando do Contra-almirante
de pavilhão azul Sir Sidney Smith, partiu da
base de Plymouth.

Em 16 do mesmo mês, o esquadrão en
contrava-se a postos, patrulhando a foz do Tejo.
As notícias de Lorde Strangford, com evidên
cias inequívocas de hostilidades, fizeram com
que fosse declarado o bloqueio do Tejo. To
dos os navios estrangeiros seriam revistados e
aqueles de nacionalidade francesa ou espanho
la, apreendidos.

Em Lisboa, o Cônsul-geral Mr. Gambier
tentava liberar os prisioneiros de guerra britâ

nicos. Em 21 de novembro, partiu num brigue
português ejuntou-.se ao esquadrão. Desde o
dia 9, o Príncipe Regente havia confirmado a
nomeação, por Lorde Sü angford, dejohn Bell
para desempenhar as funções de "...agente
para prisioneiros de guerra britânicos..

No dia 22, chegou a nau Planlagenet, üa-
zendo o jornal Mom(eurác 11 de novembro
enviado por D. Domingos Antônio de Sousa
Coutinho, ministro junto à corte de S. James.
As ameaças feitas por Napoleão, sobre o que
aconteceria com a Família Real, quando lá che
gasse, eram bem claras.

Na manhã do dia 24, quando os ventos
da tempestade do dia anterior tinham diminu
ído, a corveta Confmnce, Capitão James Yeo,
largou para Lisboa a fim de enü egar este im
portante documento.

Era o momento crítico esperado por D.
João, pois com a fronteira terrestre invadida
por exércitos da França e Espanha e a maríti
ma sob bloqueio, .suas alternativas encontra
vam-se exauridas. Tudo tinha sido feito - pe
rante Deus, seus súditos e o mundo -, ninguém
poderia acusá-lo de não ter, por todo o meio,
tentado resguardar o seu país.

O Conselho de Estado presidido pelo Prín
cipe Regente se reuniu naquela mesma noite e
tomou a decisão de partir para o Brasil. A Es
quadra estava pronta para a viagem, faltando
apenas embarcar os passageiros e colocar a
bordo as carruagens, arquivos, cofres, pratas e
mil e uma coisas. Em suma, tudo aquilo neces
sário para transferir e estabelecer a capital do
reino no outro lado do Atlântico. Nem a Fran

ça nem a Espanha suspeitavam do que estava
acontecendo. Os planos, organizados sob a ini
ciativa de D. João, estavam a um passo de se
rem realizados.

À tarde do dia 27, a Família Real embar
cou. Estava assim distribuída: na nau Príncipe
Real, D. Maria 1, D. João, infantes D. Pedro e
D. Miguel e o Infante da Espanha D. Pedro

ADN I 2® QUADRIMESTRE DE 2006



Carlos; na Afonso de Albuquerque, D. Carlota
Joaquina, com suas filhas, infantas D. Maria
Isabel Francisca, D. Maria d'Assunção, D. Ana

de Jesus e D. Maria Tereza; na Príncipe do Bra
sil, a Princesa vim-a D. Maria Fi-ancisca Benedita

e a Infanta D. Maria Ana, ambas irmãs da rai

nha; e na Rainha de Portugal, as filhas de D.
Carlota Joaquina, infantas D. Maria Francisca
de Assis e D. Isabel Maria.

O embarque dos demais foi, compreensi-
velmente, muito tumultuado. Faltava a experi
ência de como embarcar milhares de pessoas;

a giande maioria, provavelmente, pela primei
ra vez. O que levar, o que deixar - sem saber
por quanto tempo estariam ausentes das suas
casas ou mesmo se um dia voltariam. O medo

do Exército que se aproximava, a angústia dos
parentes que ficavam - tudo debaixo de uma
chuva incessante.

A Esquadra velejaria lotada porque mui
tas pessoas importantes, como o Núncio Apos
tólico, Monsenhor Caleppi, não conseguiriam
nem embarcai*. Ouü os, como D. Pedro de Sousa

Holstein, bituro Duque de Palmela, foram obri
gados a voltar à terra, depois de embarcar.

Lorde Süangford, na véspera da partida,
com muita dificuldade porque o vento começa

va a virar, entrou no Tejo e enconü ou-se com D.
Antonio de Araújo de Azevedo, a bordo da Me-
dusa. O livro de quartos da corveta Confiancere^
gisüa a sua volta a bordo às 8 horas da manhã.

Na noite do dia 28, o vento mudou de di

reção, de noroeste para sueste, permitindo a
saída do Tejo. Na madrugada do dia 29, as naus
começaram os preparaüvos finais para a via
gem. A partida não poderia ser adiada porque
apenas 18 horas depoisjunot, comandante das
tropas francesas, alcançaria Lisboa.

A Medusa e a Martim de Freitas lideraram
a Esquadra para fora do rio, deliberadamente
passando junto ao esquadrão lusso fundeado
próximo à entrada da baiia, a fim de avaliai
suas intenções e observar possíveis reações.

Depois foi a vez daquelas naus que transporta
vam membros da Família Real alcançarem

aquele ü"echo do rio. A Martim de Freitas lera-
ra o prático do rio até a bana. Como não houve
como retorná-lo, o mesmo riajou até o Brasil!

Caso o Almirante russo Siniarin soubesse

que a sua pátria iria declarar guerra conüa a
Grã-Bretanha, em 2 de dezembro, a saída do

Tejo da Esquadra portuguesa poderia ter sido
bem diferente.

Ao atravessar a barra do Tejo naquela ma
nhã, a Esquadra portuguesa encontrou-se com
o Esquadrão britânico. Este esperava velejando
em linha de batalha. Após ter recebido o sinal
"preparar para batalha" da capitânia, as naus
tinham sido transformadas em máquinas de
guerra, com seus marinheiros e fuzileiros guar-
necendo as peças, prontos para o combate. Sir
Sidney não estava disposto a coiTer qualquer
risco. Após um diálogo amistoso a bordo da
Príncipe Real, a ti oca de salvas preriamente ne

gociada ocorreu às I6h30. A nau Ptíncipe Real
não pai'ticipou devido à enfermidade da rainha.

Ajornada começou com a Esquadra vele
jando rumo ao noroeste, pois os ventos de tem
pestade do sueste não permitiam outra alterna
tiva. Paia abaixar o centro de gravidade, as pe

ças mais altas dos mastros (mastaréu, mastaréu

dojoanete e vergas) foram desarmadas e amai-
radas no convés. Esse rumo era mais confortá

vel e menos perigoso do que aproar as naus
rumo à Ilha da Madeira e receber o mar de tra

vés; mesmo assim, ficaram submetidos à ai fa-

gem. A capitânia britânica Hibemia, ao anoite
cer, registrou 56 velas à vista.

O vento forte que soprou em Lisboa fez
historiadores escreverem do perigo e do mal-
estar dos passageiros ao velejai em com um mar
de través. Imaginavam que a Esquadra, naque
le momento, velejava em direção ao Bi-asil. O ru
mo verdadeiro não poderia ser visto da temi!

Naquela ocasião, fuzileiros das naus Hi-
bernia, Marlbomughe Ijnulon, transferidos para a
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fragata Solebay e as corvetas Conjiancee Redwing,
tentavam sem sucesso, devido ao mau tempo,
capturar o forte do Bugio.

Na terceira noite, com a mudança da dire

ção do vento, foi possível alterar o rumo. Nas
primeiras horas da tarde do dia seguinte, atra
vessaram a latitude de Lisboa navegando em di
reção à Ilha da Madeira. Eram 18 velas de guer
ra portuguesas, 13 britânicas e 26 mercantes.

Em 5 de dezembro, aproximadamente a
meio caminho entre Lisboa e Funchal (Madei
ra) , parte do Esquadrão britânico, após a sah-a
da Mimtía respondida pela Conde D. Henrique,
alterou rumo para voltar ao bloqueio de Lis
boa. A Esquadra portuguesa seria escoltada até
o Brasil por um esquadrão de quatro naus;
Marlborougli, London, Bedford e Monarch, sob o
comando do Comodoro Graham Moore.

Lorde Strangford, que até então tinha acom-
panhado a Esquadra a bordo da Hibemia,
adoentou-se e voltou a Londres. Lá alegou que
a Família Real transferiu-se para o Brasil devi
do a sua influência. Mais tarde retratou esta ver

são dos eventos. Com o governo estabelecido
no Rio de Janeiro, foi ministro plenipotenciário.

Exemplificando o grau de detalhes que
hoje possuímos, podemos relatar que, naquele
dia, a nau Hibemia, por ordens de Sir Sidney,
transferiu a lancha do almirante para a Príncipe
Real, e as seguintes provisões para a Rainha de
Portugak 13.440 libras de pão em 120 sacos, 1.136
peças, de oito libras cada, de carne de boi e
1.570 peças, de quatro libras cada, de carne de
porco e 54 alqueires de ervilhas secas. A MarUm-
rough embarcou 43 toneladas de água salgada
para compensar a água e mantimentos consu

midos desde a sua partida de Plymouth.
O bom tempo e os livros de quartos des

mentem a história relatada por Boiteaux,
Esparteiro e outros escritores que, antes da sepa
ração, o Capitão da Príncipe Real, Francisco do
Canto de Castro e Mascarenhas, manobrou sua

nau para que o mimo que ÓYr Sidney queria ofe

recer a D. João fosse entregue por mão, de um
lais de verga para outro.

No dia .seguinte, a Lomhn recebeti 69 pas
sageiros da nau Príncipe Real, outros (o livro
de quartos não especifica o mimero) foram
transferidos para a Monarch.

CapitãoJames Walker reportou ao Almi-
rantado que a Príncipe Realve\e\í\\i\ com 1.054
pessoas a bordo. Assim, caso a guarnição de
950 homens estive.sse completa, o mimero de
passageiros .seria, então, de 104 pe.ssoas.

Naquela noite, escoltado pelo brigue Voa
dor, Ijyndon pô.s-se a caminho de Funchal, para

lá fazer aguada.
Em 8 do mesmo mês, aproximadamente

a 50 léguas ao norte da Madeira, com receio
de aproximar-se, à noite, de um perigo conhe
cido como Oito Pedras, a E.squadra portugue
sa atravessou. As naus Marlhorough e Monarch
também pararam.

À noite, a vi.sibilidade era muito reduzida
devido à chuva, assim mesmo as naus Príncipe

Reale Afonso de Albuquerque, sem dar qualquer
sinal, partiram com .suas fragatas rumo noroes
te. Novamente o vento soprava do sueste. O re
sultado foi que, na manhã seguinte, encontra
vam-se velejando escoteiro; a nau Príncipe Real
com a fragata Urãnia, Afonso de Albuquerque com
a fragata Minerva e a Bedford. Ainda paradas no
mesmo local estavam as naus Rainha de Portu

gal, Conde D. Henrique, Marlboroughe Monarch.
Anteriormente, as demais naus tinham

obtido permissão de D. João para seguir ria-
gem independentemente para o Brasil.

Todos os comandantes agora tomaiam a
mesma decisão. Partiram para os enconü os pre
viamente combinados; sucessivamente, oeste da

Madeira, ao largo da Ilha de Palma (Canárias),
e Praia, na Ilha de S. Tiago (Cabo Verde).

Em 11 de dezembro, as naus Príncipe Real
e Afonso de Albuquerque, que basicamente ti
nham seguido o mesmo laimo, reencontraram-

se. Em 14 de dezembro, Bedford, após ter pas-
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sado 36 hoi-as ao largo da Ilha da Madeira e
enquanto aguardava perto da Ilha de Ferro
(Canárias), finalmente avistou-as e, no dia se
guinte, pôde anotai-que viaja\'am em conserra.

Em 21 de dezembro, D.João informou ao
Capitãojames Walker que tinha decidido ir, sem
parar, para o Brasil. O andamento da Esqua
dra era razoável e não faltava água ou manti-
mentos. Naquela noite, a fragata Minerva fora
enviada à S. Tiago para avisar os demais navios

da decisão do Príncipe Regente.
As quaü o naus, que tinham passado a noi

te paradas perto da Madeira, enü-aram para
fazer aguada em S. Tiago em 24 de dezembro e
lá encontraram a Minerva. A London, que tinha
sido enviada para fazer aguada em Madeira,
fundeou dois dias depois.

Em 27 de dezembro, de Cabo Verde, par
tiram com destino a Cabo Frío, distante 823 lé

guas. Tinham conhecimento que as naus, com
a Família Real, velejavam num mmo paralelo
ao leste. Assim, diariamente ao alvorecer,

Monarch recebia sinal para deslocar-se pai a o
horizonte no sueste. A noitinha, recebia sinal

para voltar, evatando perder-se na escuridão.
Em 2 de janeiro de 1808, Bíd/ôrd reportou

que estava avistando três naus no horizonte. Um
vento fraco e o fato de que era a única nau de
escolta junto à Família Real impediam-na de in
vestigar. Naquela noite, uma luz azul fora colo
cada no topo do seu mastro real. Esta foi a úni
ca ocasião, após 8 de dezembro, em que o acen
der de uma luz azul foi anotado. O livro de quar
tos da Mnrlborongh regisüa, às 23h, a presença
de uma luz azul no horizonte. Ao meio-dia, as
tomadas de posição dessas duas naus mosü am
uma diferença de cinco minutos de latitude e
um grau e cinco minutos de longitude. Devido
aos fatos acima e às discordâncias normais na
tomada de posição, podemos hoje ter a certe
za de que as duas divisões da Esquadra, que
viajavam independentemente, estavam à vista
uma da ouü a e, por pouco, não .se enconü aram.

Caso tivesse ocorrido, como teria se desenvolvi

do a História? Será que D.João teria ido a Sal
vador onde assinou a aberuira dos portos?

As naus com a Família Real a bordo, apro
ximando-se do equador, entraram numa área
de calmarias. Levaram 10 dias para galgai- 30
léguas (esta distância levaria 12 horas com um
forte vento).

Hoje, nosso conhecimento das naus que
empreenderam essa viagem é quase nulo. Não
podemos imaginar, por exemplo, que o traba
lho de trazer a bordo o ferro e guardar o seu
cabo ocupava 383 homens. Desconhecemos
também a qualidade das refeições, a medicina
e a higiene a bordo, o tédio e o perigo.

O progresso lento - mesmo depois de ter
ultrapassado esta área de calmarias, pois o ven
to soprava do sueste -, somado ao fato que a
Afonso de Albuquerque era uma nau ronceira,
contribuiu para que D.João mudasse seus pla
nos; já se enconü-avam há sete semanas no mar.

As 13h20 de 16 de janeiro, o cúter da Bedford
deslocou-se até a Prínrípe Real e recebeu or
dens de alterar o rumo, pois a decisão tinha
sido tomada de ir a Salvador.

Relatos anteriores de que esta decisão fora
tomada por causa da escassez de mantimentos e
água não prosseguem. Após o dia 5 de dezem
bro, não houve transferência enti e as naus. Quan

do a Bedford ftmdeou em Salvador, restava no
poiâo 75 toneladas de água. O canegamento

completo, em Plymouth, tinha sido de 225 tone
ladas. O consumo diário era de duas toneladas.

Em 22 de janeiro de 1808, portanto após
55 dias no mar, finalmente ftindearam em Sal

vador. A primeira etapa da viagem havia termi
nado. Alguns dias antes, em 17 de janeiro, a
divisão da Esquadra que tinha velejado direta
mente de S. Tiago, após ateirar em Cabo Frio
(um exemplo da ptecisão possível na navega
ção desta época), enü ou na Baía de Guanabai-a.

Aos poucos, todos as naus fot am chegan
do: Medusa, bastante avariada, atracou no Re-
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cife em 13 de janeiro; D.João de Castro, danifica
da e fazendo água, fundeou, no início daquele
mês, na Enseada de Lucena (Paraíba); Mariim

deFreitas, após breve estadia em Salvador, arri
bou no Rio de Janeiro em 26 dejaneiro; Prín
cipe do Brasil checou no Rio dejaneiro em 13
de fevereiro, portanto um atraso de quatro
semanas, pois teve que se dirigir primeiro à
Inglaterra para reparos. Antes, porém, as ir
mãs da rainha foram transferidas para a nau
Rainha de Portugal

Enfim, embora severamente castigadas
pelas sucessivas tormentas de inverno, que cau
saram avarias consideráveis, todas as naus che

garam ao seu destino. Isto reflete a qualidade
dos oficiais e das guarnições, assim como do
projeto e da constmção dessas naus; fruto da
experiência de vários séculos navegando regu
larmente através dos oceanos, em condições

de tempo variadas.
A Família Real desembarcou em 23 de

janeiro. A rainha seguiu no dia seguinte. No
dia 30, o Príncipe Regente visitou a Bedford,
examinando todas as partes da nau durante três
horas. Enquanto permaneceram em Salvador,

as naus preparavam-se para a segunda etapa
da viagem: consertos, recebimento de manti-
mentos secos e salgados e animais vivos {Bedford
matou seis bois e três porcos durante a viagem
até o Rio dejaneiro).

D.João tinha plena confiança no Capitão
James Walker. Enquanto esperavam em Salva
dor, mandou transferir para Bedford, nos dias
14,15 e 17 de fevereiro, 84 cofres com tesouros,

para serem transportados até o Rio dejaneiro.
Em 26 de fevereiro, às 10h30, a Esquadra

composta pelas naus Príncipe Real Afonso de
Albuquerque, Medusa e Bedford, pela fragata
Urânia, pelo brigue Três-Corações, pelo Activo e
pelo ImperadorAdriano (os dois últimos substitu
indo a D.João de Castro, que não tinha condições
de prosseguir viagem sem primeiro submeter-
se a grandes reparos) finalmente zarpou. Ao

meio-dia, tivei^ain de pai-ar e esperar pela mai-é,
mas logo depois estavam novamente a caminho
e, pelas 16h, fora da baía e em mar aberto.

A viagem até o Rio dejaneiro foi tranqüi
la. Nas úldmas duas noites pararam, por medi
da de segurança, pois velejavam perto da costa.
Em 6 de março, enme de.scargas de chinfa, o vigia
da Bedford, às 13hl5, finalmente a\'istou terra.
Encontravam-se a cerca de oito léguas de Cabo

Frio. No dia seguinte, entre salvas dos fortes e

das embarcações, chegaram ao Rio dejaneiro.
Calculamos que a tripulação das esquadras

naval e mercante deveria ter sido em tomo de

7.500 homens, E impossível saber exatamente
quantos foram os pas.sageiros, pois não existe lis
ta. Sabemos detalhes apenas sobi e a nau Prínápe
Real No Arquivo Nacional, do Rio de Janeiro,
existe listas de passageiros de cinco naxios mer

cantes - cada um levava enti e 25 e 40 pessoas.
Assim calculamos que foram ü-ansportados

entre 3.500 e 4.500 passageiros; um total, portan

to, de 11 mil a 12 mil pessoas. O u-anstomo na
cidade do Rio dejaneiro deve ter sido bem me

nor que anteriormente relauido - a uipulação
da Esquadra naval continuaiia a bordo, por re
ceio de desertores, a chegada se estendeu duran
te um período de dois meses e muitos dos navios
da frota mercante pertenciam a outras praças.

D.João ficara tão satisfeito com a atenção
recebida da Marinha britânica que decidiu con
decorar os principais oficiais. Um problema era
o fato que todas as ordens militares eram tam
bém religiosas, portanto só poderiam ser con
feridas a católicos.

Para contornar esse impasse, resolveu revi
ver uma ordem não-religiosa, a Ordem da Tor

re e Espada originalmente instiniída por D. Afon
so V, em 1459.

Em 4 de junho de 1808, aniversáiio do Rei
Jot^e III, Sir Sidney Smitli recebeu a bordo da
Ijondon a Família Real. Após os brindes habituais,
o Príncipe Regente mandou que seu pavilhão, que
fora içado a bordo da ÍMiulon, fosse ürtzido à sua
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presença a fim de presenieá-lo a Sw Sidney. Em
seguida ordenou-o esquaieUir seu bnisão com
as ai-inas de Portugal, para que os seus descen
dentes nunca esquece.ssem a gratidão da Famí
lia Real pelos serriços prestados nesiajornada.

^ ̂ ̂

Identificar como artistas registraram a vi
agem também fez parte da pesquisa.

Os resultados Incluem: o embarque, no
Oiis de Belém - um quadro pintitdo por Nicolas
Delcrive, que se enconU"ii no Museu Nacional
dos Coches; alguns leques comemoraiivtjs com
pequenas imagens mostr<tndo a chegada no Rio
de Janeiro.

O conhecimento detalhado e o viizio exis

tente foram as principais riizòes que nos le\~a-
ram a eitcomendar, do conhecido artista Geoff

Detalhe da chegada da Família Real de Portugal-Ilustração: Geoff Hunt

Hum RSMA, este quadro cuja fotografia está tcc<
aqui cm exposição. prii

Durante 18 meses, um estudo ininudo.so do.s

foi realiziido com recomcndtiçoes ao artista para ma
relletir em .sua ohra mínimos de talhes, tais como cor
a força e direção do vento, a lumino.sidade e o pro

estado do mar, assim como, também, a alegria
in-adiante expressa por todos ao s^er e lei" a Fa
mília Real tão perto, após essa longa e perigo
saJornada.

Examiníuido de perto a piniiti-a, podemos
ver que:

No centro, a nait PríncipeRealcom seits 104
passageiros e 950 tiipulantes acaba de fundear,
depois de enuar no vento, usando sua caran
gueja. Quando D.João anunciou que só iria de-
sembarciu- no dia seguinte, nobres e oittros par
tiram em j>eqtienas emiiarcaçôes para prestar
suas homenagens aos ilusD^espassiigeiros.

No lado esqtierdo, a ttau Marlhoroiigh que
se encontrava na baía, dispara tuna saha. Sua
guarnição colocada nast ergas.

Do lado direito, pode-se ob.servar a Afon
so de Alliu(iner(jueç[\\e começa a ferrar suas ve
las em preparação para entrar no vento e ftm-

dear. Atrás, a Medusa^ ctmi

o futitro Conde da Barca a

bordo, eafragatii t/m»Hrt.que
e.scollou a Príncipe Real du
rante toda a viagem. .Ao la
do, Bírí/md, sutis responsabi
lidades de escolta agora no

seu fim. O fone de \TlJegag-
non, que não mais existe,
também salva.

No pano de fundo, a cos-
^  ta de Niterói, a entrada da

jí. baía e o Pão de Açúcar.

Portanto, agoi-a temos

«-•*^1:;' lima vi.são do que foi a che-
gada no Rio de Janeiro, que
até enuio não tínhamos.

Como muitas i^ezes ticon-

tcco. o ptussar do tempo ilumina e e.sc larecc. Os
primeirosciitieos, tal\'ez poresuu"em próximos
do.sacomecímemo.s. interpretaram-nos de for
ma negati\-a: não enxcigaram a grandeza e a
coragem da decisão tomada por D. João. com
provada pelos eveiUossub.seqrietUes. ©
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Notas

• Arquivo Geral da Marinha, Lisboa
• Livro de Quartos da Fragau Urãnia
. Arquivo Nacional, Rio deJaneiro (Public Records Office): Cód. 730
. Museu Imperial, Petrópolis (Imperial Museum)
• Arquivo da Casa Imperial do Brasil - POB
• Public Records Office, Londres (Arquivo Nacional)
• RO. Foreign Office (Ministério dos Negócios Estrangeiros); RO. 63/55, RO. 63/56, RO. 63/58 e RO. 94/163
• ADM.Admiralty (AImirantado);ADM.4206,ADM. I/I9,ADM. 1/824, ADM. I/2I59eADM. 1/2704Lí\tosde

quartos:ADM.51/I700,ADM.51/I659,ADM. 51/1758, ADM. 51/1882, ADM. 51/1966, ADM. 51/1734,
ADM.51/1765,ADM.5I/I780,ADM.5I/I730,ADM.5I/I857,ADM.5I/I854,ADM. 51/1879, ADM. 51/

1790, ADM. 51 /1715, ADM. 51/1763 e ADM. 51 /1738
• National Maritime Museum, Greemvich (Museu Marítimo)
• SIG/B/38DavidLyons,SaiIingNavyList, Londres, 1993. NaNy List de 1807.

Referências bibliográficas

ALMEIDA,João Ricardo Pires de, D.João VI Rã de Portugal e dos Algarves e Imperador Titular do Brasil; elogio histórico,
Ed. Comemorativa, Rio de Janeiro: [s.n.], 1885.

Annaes do Senado do Império do Brasil, Rio dejaneiro: T. 3, p. 99, Typographia Nacional, 1826.
Anonymo, Observador Portuguez Histórico, e Politico de Lisboa desde o dia 27 dc Novembro do anno de 1807

em que enbarcou para o Brazil o Principe Regente Nosso Senhor e toda a real familia, por motivo da
invasão dos Francezes neste Reino etc. etc. - Contém Todos os Editaes, Ordens publicas e particulares.
Decretos, successos fataes e desconhecidos nas Histórias do mundo; todas as batalhas, roubos e usurpações
até o dia 15 de setembro de 1808, em que foram expulsos, depois de batidos, os Francezes - OlTerccido Ao
Illustrissimo e Execellentissimo Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinbo, Conde de Linhares, Grão Cruz das
Ordens de Aviz e da Torre e Espada etc. etc., Lisboa: Impressão Regia, 1809.

AZEVEDO, Joaquim José de. Exposição analytica ejustificativa da conducta, e vida publica do Visconde do Rio Sêco desde
o dia 25 de Novembro de 1807 até o dia 15 de setembro de 1821, Rio dejaneiro: Imprensa Nacional, 1821.

AZEVEDO, Manoel Duarte Moreira de, No tempo do Rei; conto histórico. Rio dejaneiro: Azevedo, 1899.
BARROW.John, TheLifeandCorrespondenceof AdmiraiSirWilliamSidneySmith G.C.B., Londres: Richard Bentley,

1848.2 V.

BECKFORD, William, A Corte da Rainha D. Maria/, Lisboa: Tavares Cardoso & Irmão, 1901.

Recollections of anExcursion toAlcobaça and Batalha, Paris: Societe des Editions Les belles l ,ettrcs, 1956.
TheJoumalofWilliamBeckfordin Portugal and Spain 1787-1788, Londres, Edited by AJexander Boyd, 1954.

BEIRÃO, Caetano, História Breve de Portugal, Lisboa: Edi torial Verbo, 1941.
BELLECARDE, Henrique Luiz Niemeyer, Resumo da História do Brasil, Rio dejaneiro: 3. ed. Corrigida e aumen

tada, Typografia de J. E. S. Cabral, 1845.
BRANDÃO, Raul, El-Rã junot, Lisboa: Monteiro & Cia., 1912.
CASTRO, José Ferreira Borges de, Coüecção dos tratados, convenções, contratos e actospúblicos celebrados entre a (U)wa de

Portugal e as mais potências desde 1640 até ao presente, compil. e anotado, Li.sboa: Imprensa Nacional, 1856-
1858.8 V.

CALMON, Pedro, O Rei do Brasil D.João VI, Rio de Janeiro: J. Olympio, 193.5.
• História Naval Brasilãra-A Abertura dos Portos, Rio de Janeiro: Serviço de Documentação Geral da Marinha,
V. 2, parte 1,1979.16v.

CANCIO, Henrique, D.João VI, Bahia: Diário da Bahia, 1909.

CHAGAS, Manoel Pinheiro, Dicáonario Popular, Lisboa: Lallement Frèrcs, typ., 187(>9(). 16 v.

12 ADN I 2S QUADRIMESTRE DE 2006



CHAMBERS, J. W., Lisbon in Warlime, The Bridsh Historical Society of Portugal 11 th Annual Report, Lisboa: 1984.
CHEKE, Marcus, CarlolaJoaquina (A Rainha Intrigante), Trad. Gtiimara Lobato de Morais Pereira, São Paulo:J.

Olympio, 1949.

Coliecção das Leis do Brazil de 1808, Rio deJaneiro: Imprensa Nacional, 1891.
CONSTANCIO, Francisco Solano, História do Brasil desde o seu descobrimento por Pedro Alvares Cabral até a abdicação

do Imperador D. Pedro I, Paris: Livraria Portuguesa, 1939.
DÉNIS, Ferdinand, Résuméde VHistoiredu Brésil, Paris: 2. Ed., Lecointe et Diirey, 1825.
DURANT, Will and Ariel, TheStory of Civilhation, Nova York: Simon and Schuster, 1975.11 v.
ESPARTEIRO, Antônio Marques, História Naval Brasileira -A Viagem, Rio dejaneiro: Ser\iço de Documentação

Geral da Marinha, v. 2, p. 1,1979.16 v.
FAZENDA, José Vieira, "Antiqualhas e memórias: Trasladação da Família Real", Rio dejaneiro: Revista do

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, T. 93, v. 147, p. 531-535,1923.
"Chegada da Família Real", Rio dejaneiro: Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, T. 88, v. 142, p.
38-44,1940.

FREIRE, Anselmo Braacamp, Brasões da Sala de Cintra, Coimbra: Imprensa da Universidade, 1921-30.3 v.
GRAHAM, Mana,Journal of a Voyage to Brazil and Residence There during part of lhe Fcnrs I821,1822, 1823, Londres:

Longman Hurst, 1824.
HORWARD, Donald D., "Portugal and the Anglo-Russian Naval Crisis (1808)", Rhode Island: Naval Hhr College

Revieui, Naval War College, 1981.

JACKSON, SírWilliam G. F., TheRock ofthe Gibraltarians, Londres: 2. ed., Ashford, Buchan & Enright, 1990.
JUNOT, Laure Saint-Martin, duchesse d'Abrantè.s, At the Court ofNapoleon, Memoirsof theDuchesse d'Abrantès,

Londres: Windrush Prcss, 1991.

KING, Dean, A Sea ofWords, Nova Vork: Henry Holt and Company, 1995.
LIGITT, Kennedi H., TheMigralion of IheRoyalFamily of Portugal to Brazil 1807/08, Log Books of H.M.Ships before

tlie Tagus in November 1807 and of diose Üiat took part in the Voyage to Brazil, togeüier widi Reports and
Letters from CaptainJames Walker of H.M.S. Bedford, who escorted the Queen and tlie Prince Regent to
Bahia, and Commodore Graham Moore of H.M.S. Marlborough, who escorted lhe Portuguese Fleet to
Rio dejaneiro. Rio dejaneiro: Private printing by Kenneth H. Light, 1995.

LIMA,J. L. de Abreu, Compêndio da Historia do Brasil, Rio dejaneiro: Laemmert, 1843.
LIMA, José Ignacio de Abreu de, Synopsis ou Deducçáo Chronologca dos fatos mais notaxieis da historia do Brasil,

Pernambuco: De M. F. de Faria, 1845.

LIMA, Manuel de Oliveira, DomJoão VI no Brazil 1808-1821, Rio dejaneiro: T)p. do Jomaldo Commercio, 1908.
LONGFORD, Elizabetli, Wellington, The Fcnrs oftheSword, Londres: Weiderfeld & Nicholson, 1969.
MACAULAY, Neill, Dom Pedro Ia Luta pela a Liberdade no Brasil eem Portugal 1798-1834, Trad. André Villalobos, Rio

dejaneiro: Record, 1993.
MACEDO, Joaquim Manoel de. Lições de historia do Brasil para uso dos alumnos do Imperial Collegio de Pedro Segundo,

Rio dejaneiro: DomingosJosé Gomes Brandão, 1863.
MANCHESTER, Alan K., "ATransferencia da Corte Portuguêsa para o Rio dejaneiro", Trad. A.J. Lacomhe, Rio

dejaneiro: Ret>ista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro,\'. 277, p. .3-44,1968.
MADELIN, Louis, Hisloiredu Consolat et de rCmpire-LAJfaire dKspagne 1807-09, Paris: v. MI, Hachettel958. 16 v.
MARTINS, Enéas Filho, Conselho de Estado Português e a Transmigração da Família Real em 1807, Rio dejaneiro:

Arquivo Nacional, 1968.
MARTINS,Joaquim Pedro de Oliveira, História de Portugal, Lisboa: 9. ed.. Parceria Antonio Maria Pereira, 1991.
MORAES, Alexandre José de Mello, Chomgraphia Histórica, Rio dejaneiro: T. 1, T>p. De Pinheiro & Comp., 1866.2\'.

.A Independência e o Império do Brasil, Rio dejaneiro: Typ. do Globo, 1877.

. História da Trasladação da (Mrte Portuguesa paru o Brasil em 1807-1808, Rio dejaneiro: Livraria da ('asa
Imperial de E. Dupont Ed., 1872.

MONTEIRO, Tobias, História do Império A Elaboração da Independénria. Rio de janeiro: F. Briguiet, 1927. 2 v.

2® QUADRIMESTRE DE 2006 I ADN 13



A TRANSMIGRAÇÃO DA FAMÍLIA REAL DE PORTUGAL -1807-08

NAPIER, W. E., Hisíoryofthe Warin lhe Península, Londres: Conslable, 1828.4 v.

NAVYRECORDSSOCIETY, TheLeítmofSírWilliamSidníySmith TheNmry andSouth Amnim 1S07-IS23, Londres: Ed.
Gerald S. Graham & R. A. Humphreys, 1962.

NEVES, José Acúrsio das, História Geral da Invasão dosFrattrezes em Portugal e da lieslaiirafão deste Rrino, Porto: Edições
Afrontamento, 1984.5 v.

NORONHA, Eduardo de. Pina Manique O Intendente de Antes Qttebrar..., Porto: Li\Taria Civilização - Editora, 1940.
0'NEIL, Lieutenant CountThomas, A ConciseandAccurateAccount of theProceedings of íhe Squadmn undei the Command

ofRear Admirai Sir Sydney Smith K.S. &c. in Effecting the Escape of the lioyal Eamily of Portugal to the Brazils, on
November29,1807; and also the Sufferin^of the lioyalExtfftives, àfc. duringtheirVoyagefrom Ijslmn to Riojaneim: with
a variety of otherinterestingand AulhenticFacts, Londres: J. Baifield, 1810.

PEREIRA, Ângelo, D.foão VIPríncipe e Rei; A Retirada dafamília real para o Brasil 1807, Li.sboa: Einpre.sa Nacional de
Publicidade, 1953.

Osfilhos DEI Rei D.João VI, Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 1946.
As Senhoras Infantas Filhas de El-Rei D. João VI, Lisboa: Editorial Labor, 1938.

PlNHEIRO,José Pedro Xavier, £p/to>neda Awtoria doBras/Wcjrfíosd/rfescoAnwen/o, Rio dcjanciro: 3. cd.,T\'pographia
Universal de Laemmert, 1864.

PINTO, Albano da Silveira, Resenha dasFamilias Titulares e Grandes de Portugal, I .i.sboa: Arthur da Silva, 1883. 2 v.
PORTELA,Joaquim Pires Machado, "Chegada da Família Real Portugueza à Província da Bahia cm Janeiro 1808 ,

Rio deJaneiro: T. 45, v. 65, p. 5-11, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1882.
RANGEL, Alberto, Inventário dos documentos do arquivo da Casa Imperial do Brasil e.xistentes no Castelo d'Eu, Rio de

Janeiro: Serviço Gráfico do Ministério da Educação e Saúde, 1939.2 v.
Os Dois Inglezes Stran^ord e Stuart, Rio deJaneiro: Conselho Federal de Cultura, Arquivo Nacional, 1972.

ROSSl, Camilo Luis de. Memória sobre a evasão do Núncio Apostólico Monsenhor Caleppi, da Corte de Lisboa para o Rio de
Janeiro. Trad. Dr. Jerônimo de Avelar Figueira de Melo, do Arquivo Secreto do Vaticano N." 143: A. Portogallo,
Rio de Janeiro: v. LXl, Anais da Biblioteca Nacional, 1939.

RUSSEL, Edvvard Frederick Langley, Knight of the Sxuord (Sir IV S. Smith), Londres: Victor Gollancz, 1964.
SÁ,José D'Almeida Corrêa de, D.João VI e a Independência do Brasil, Lisboa: [Artes Gráficas], 1937.
SANTOS, Luiz Gonçalves dos. Memórias para Servir á História do Reino do Bra.sil, São Paulo: Editora Itatiaia da

Universidade de São Paulo, Belo Horizonte, 1981.2 v.

SCHOM, Alan, Trafalgar, CountdotmtoBaltle,\jonáTes'. Penguin, 1990.
SILVA,J. M. Pereira da. História daFundação do Império Brasileiro, Rio deJaneiro: Garnier, 1864. 7 v.
SORIANO, Simãojosé da Luz, História da Guerra Civil, Lisboa: v. II, Imprensa Nacional, 1866-9.3. 15 v.

SOUSA, Octávio Tarquíno de, A Vida de D. Pedro I, Rio dejaneiro: J. Olympio, 1952. 3 v.
SOUZA, Antonio Caetano de. Memórias dos Grandes de Portugal, Lisboa: Sylviana, 1754.

TAVARES, Adérito e PINTO, José dos Santos, Pina Manique Um Homem Entre Duas Épocas, Lisboa: Ca.sa Pia de
Lisboa, 1990.

THE NATIONAl.DICTIONARYOF BIOGRAPHY, Londres: p. 800, [n. p.], 1903.
THIERS, Loui.vAdollphe, Histoiredu Consulat et de lEmpire, Paris: [n. p.], 184652.8v.
VARNHAGEN, Francisco Adolpho de. História Geral do Brasil, São Paulo: 3. ed.. Melhoramentos, 1927-36. .5 v.
VIDAL, Frederick Gavazzo Perry, Genealo^as reaes portuguesas; descendenría de S. M. El-Rei o Senhor Dom João V7,

Lisboa: Guimarães & Cia, 1923.

ZÜQUETE, Afonso Eduardo Marüns, Nobreza de Porlugale do Brasil, Li.sboa: l",ditorial Enciclopédia, 1960. 3 v.

14 ADN I 2' QUADRIMESTRE DE 2006



Por que Clausewitz é considerado
um filósofo da guerra?

Leonardo Ramalho Rodrigues Alves"

RESUMO

Este ensaio se propõe a identificar as influências filosóficas na obra de Clausewitz. Pre
tende pôr em relevo o "filósofo da guerra", pois esta é a face que o toma perene e
inigucdável. Compara Clausewitz com figuras proeminentes das principéiis correntes fi
losóficas dos séculos XVIII e XIX, destacando, subliminarmente, a flagrante influência
do racionalismo e do idealismo alemão. Conclui constatando que conceitos como "guerra

''v \ / yabsoluta", "guerra real", "unidade entre política e guerra" e a introduçã^^^torepu^
jetivos na análise da guerra são derivados da filosofia.

PALAVRAS^HAVE

Clausewitz, guerra, filosofia.

Considerações preliminares

"£ uma filosofia {a obra de Clauseroitz) e não
um manual básico de inslrução militar."

(RogerAshley I^onard-p. 6)

identificação de uma base filosófica na

obra de Clausewitz (1780-1831) éumata-

I refa árdua, porém gratificante. Como não
há caminhos, é mister a seleção de base segura

para a expedição intelectual a realizar. Neste
desiderato, buscou-se ampai-o no profícuo e di
nâmico período do pensamento filosófico,
balizado pela publicação de Meditações Meta-
fisicas (1641), de Descartes (1596-1650), do clásr
•sico A Ética, de Espinosa (16.37-1677) e, final
mente, em Cnlica da Razão Pura, de Immanuel
Kant (1724-1804).

As incursões na filosofia são literalmente
penosas, pois se trata de área do conhecimen
to tão ampla, quanto diversificada, exigindo es-

* o auioi é TenenitM in oiu-1 dc Cavalaria c de Estado-Maioi.

forço intensivo e metódico para ser apreendi
da. As abordagens subjetivas e teóricas da filo
sofia, particularmente as de natureza metafí
sica, são dificuldades permanentes, pois, com
freqüência, não se verifica unidade enü e os
conceitos mais importantes.

Da Guerra (Vom Kriege), a obra magna de
Clausewitz (1786-1831), apareceu pela primei
ra vez em 1832, um ano após a morte do autor.
Pela primeira vez, surge na literatura ociden
tal obra com metodologia peculiar, empregan
do nomenclatura própria da lógica, bem como
incluindo conceitos coirentes na Metafísica, tudo
com o objetivo de se estabelecer uma superes-
üT-itura capaz de sustentar cientificamente o co

nhecimento militar.

E a imbricação entre filosofia e gueira que
torna a obra de Clausewitz única e universal,
sendo de fato "o primeiro estudo da guen a que
trata efetiramente dos ftindamentos do tema",
no dizei" de abalizado estudioso de Clausewitz.

A metodologia de Claiusewitz, que encarna
ti"aços de historiador e filósofo, é dedutira e ex-
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POR QUE CLAUSEWITZ Ê CONSIDERADO UM FILÓSOFO DA GUERRA?

perimental, dado que, segundo ele, a "filosofia e a
experiência afiançavam-se reciprocamente". Digar
se de passagem que esse encadeamento de dedu
ções com base na prática militar de Clausewitz é a
característica mais marcante de Da Guerra e que

o toma um livro marcantemente filosófico.

Quanto ao conteúdo, Qausevvitz rejeita ca
balmente a teoria mecanidsta da guerra, presente

nos trabalhos dejomini (1779-1869), Von Bulow
(1757-1807) eVon Berenhorst (1733-1814), pre-
valecentes no Ilviminismo, e largamente influen
ciada pelas idéias de Descartes, Hobbes e Leibniz.

O pmssiano, então, fundamenta a teoria
da guerra na análise crítica da História, tanto
quanto absorve definições metafísicas hauridas,
provavelmente, no conhecimento da obra de
Kant. Sim, porque Clausewitz é contemporâ
neo deste, e ninguém, particularmente na Ale
manha, que escrevesse sobre filosofia poderia
ficar imune ao pensamento kantiano.

Apropósito, na introdução de Rogers Ashley
Leonard a Clausemtz - trechos de sua obra (1967),

a tese é reforçada quando ele assegura que o
pensador pmssiano viveu em época que a filo
sofia predominava não só nas universidades
como nas salas de visita da Alemanha.

Dessa forma, revelando o caráter filosófi

co da obra, pela primeira vez são empregados
conceitos como "coisa em si mesma" (Dingan-sich),
natureza dual, totalidade, realidade da guer
ra, polaridade etc. E relevante salientar que o
capítulo 1 de Da Guerra denomina-se "A Natu
reza da Guerra", bem como se inicia com a in

dagação eminentemente filosófica: O que é a
guerra? Ora, isto assinala a possível natureza
ontológica da obra clausewitzniana.

Aqui cabe breve digressão. Filósofos, ao
longo do tempo, se posicionaram sobre a na
tureza da guerra, influenciando militares e po
líticos. Como exemplo menciona-se a existên
cia de um "triângulo" de discordância e admira
ção entre Frederico, o Grande (1712-1786), Ia:i-
bniz (1646-1716), de um lado, e Voltaire (1694-

1778), de outro. É, praticmnente, a geração ante
rior de Clausewiiy. e Kant. Em Cândido e o Oli-

mismo (1750), esui clara a convh ência enu e eles,

expres-sando Voluiirc, em viés estupendainente
irônico, .seu anlimilitarisino, encarnado por
Frederico, e suas posições contjiiiias ao determi
nismo e ao mecanicismo, esposiido por Leibniz.

Retomando Clausewitz, a ruptiu-a deste com
o modelo mecanicisui da guen-a, particularmen
te presente em Von Bulow, que concebera uma
teoria da guerra como uma espécie de mate
mática aplicada, deu-se com o entendimento

de que era nece.ssário um método confiável para
estudar a arte da guerra e elaborar uma teoria
militar "que fos.se intelectualmente sustentável".

Isso significou eliminar as contingências e
identificar os fundamentos, princípios e a dinâ
mica mais permanente da guerra, ou seja, en
tender a essência e a realidade da guerra. Para
tanto, quais seriam, à época, os caminhos possí
veis e disponíveis ao prussiano para que ele ela
borasse sua teoria?

Guerras: Grandes concepções

"Devemos procurar a integridade ou o poder?
E melhor ser bom ou forte?"

(Qiiestionamento dos sofistas a Platão)

Para.se situar, de modo amplo, no contex

to das principais correntes filosóficas à época
de Clausewitz — idealismo, racionalismo e em-

pirismo-, faz-se mister entender os pressupos
tos básicos de cada uma delas.

O termo idealismo data do século XVII e

tem como ponto de partida as reílexòes sobre
o "eu". Derivações importantes foram estabele
cidas por Kant, segundo o qual a realidade so
mente pode ser sentida por intermédio de es
truturas preexistentes na mente humana. Gros

so modo, isto significa que nada existe fora do
sujeito (do eu) que percebe.

Opõe-se a e.sta concepção o empirismo que
enfatiza o papel da experiência .sen.sível no pro-
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cesso do conhecimenlo, lendo os ingleses Roger
Bacon, John Locke e David Hume como figu
ras de proa. Para estes, nada existe na nossa
mente que já não esteja presente na natureza.

já o i~acionalismo, signo dominante da filo
sofia setecentista, significa que a razão é a única

tia de compreensão e a nonna exclusiva da ação,
identificada com a inteligibilidade e com as no
ções de causa e de lei, tanto na ordem do pensa
mento como na ordem das coisas. São raciona-

listas Descajtes, Espinosa e Leibniz. Desse modo,
muito resumidamente, para os primeiros, o co
nhecimento deriva da razão, para os empíricos,
só começa após a experiência sensível.

Clausewitz é contemporâneo de uma filo
sofia sobremodo envolvida em questões meto
dológicas para obtenção do conhecimento, pós-
revolução francesa e influenciada pela Renas
cença. Portanto, diante desta efervescência inte
lectual, quais são as influências em Da Guerra?

Descartando-se, por conhecimento afmori, o
empirismo, há a necessidade de parüculanzai mais
os demais sistemas filosóficos, para que se possa

ajuizar algo sobre o pensamento do pmssiano.

Espinosa e Clausewitz: as questões
do método de exposição das
idéias aproximam os dois pensadores

"Ao contrário do que pensamos durante mui
to tempo, foi afinal Espinosa quem triunfou, não
apenas dos teólogos, não apenas de Descai les, mas
também de Kant."

(HenriAtlan-extraído de Ética; Introdução
deJoaquim Camalho)

Em Espinosa, a fé na i^azão é levada ao pa-
roxi.snío, o que o levou a gerai a magnífica es
trutura de Ética, cujo conteúdo é apresentado
como um tratado de geometria e lógica, com
uma seqüência de deduções com base em defi-
niç(*)e.s, axioiuas, proposiçcies e demonstra^ cies.
O racionalismo de Espinosa é tão acentuado
c|ue ele concel>eii matéria e espírito como a mes

ma coisa, denominandoos indistintamente na

tureza ou Deus ou substância.

Para os racionalistas, a razão é demons

trativa, destarte, a ordem e o método ganham
relevo na forma de expor dos seguidores des
se sistema. É possível identificar esta tendência
no clássico de Clausewiu. Embora, a bem da

clareza, acrescente-se que muito provavelmen
te o prussiano desconhecia a obra do filósofo

Judeu ao escrever Da Queira. Portanto, se so
freu alguma influência, ela foi indireta.

Então, a vista disso, em que pontos os pen
samentos de ambos são concoirentes?

Primeiramente, ambos comungam o en
tendimento de que a razão é "a negação da con
tingência ou, por otitras palavras, pelo pressu
posto de que tudo o que existe e ocorre, existe
e ocorre, necessariamente, como ordenação ima-

nente às próprias idéias, seres e eventos". Isto
para Clausewitz significa que a função de uma
teoria sobre a guerra era a de fazer com que a
evidência empírica, ou a realidade histórica, se
sujeitasse ao exame e à reflexão da razão.

Em segundo lugar, assemelham-se na for
ma de exposição das idéias. Em Da Queira,
percebe-se sem esforço o modelo filosófico more
geométrico. Ou seja, parte-se da definição da
guerra, e, por dedução, descortinam-se princí
pios, fundamentos,Juízos e modos da guerra.

Dessa fonna, à semelhança de ttma tábua
de definições, Clausewitz apresenta suas primei
ras definições:

I. A guerra nada mais é que um duelo em
grande escala.

II. Violência é foi'ça física.
ni. A gueira é um ato de violência que visa

compelii o adveisáiio a submetei"-se à nossa vontade.
Na seqüência, oferece por demonsü ação

íixiomas sobre a guerra. Observe-se.
I. A guerra mrnca é um ato isolado.
II. A guerra não consiste de um línico

golpe instantâneo.

III.0 resultiido da gueira nunca é ab.soluto.
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W. A guerra é umjogo, tanto objetiva como
subjetivamente.

V. A guerra é sempre séria.
VI. A guerra é uma simples continuação

da política por outros meios.
Encontram-se referências na obra de Ju-

lian lider, DaNaturemda Guerra (1977), de que
o autor prussiano pretendia escrever toda a obra
em capítulos curtos, sob a forma de aforismos,
o que mais uma vez reforça a semelhança no

modo de expor entre Clausewitz e Espinosa.
Finalmente, e sobre isto pairam dúvidas,

seria possível interpretar conceitualmente
Clausewitz a partir de Espinosa?

Sim, mas somente parcialmente. Por exem
plo, o conceito de "monismo" de Espinosa, dito
por estudiosos, colhido em Giordano Bruno,

pode ter inspirado Clausewitz na conclusão so
bre a unidade e a subordinação da guerra à po
lítica, ponto culminante da filosofia do prussiano.

E clara, em toda a extensão de Da Guerra,

a unidade de guerra e política, pois, para o prus
siano, "guerra é apenas uma parte do intercurso
político, não vindo a constituir em absoluto uma
atividade independente", arrematando logo a
seguir que, sem a subordinação àpolítica, "a guer
ra é uma insensatez sem nenhuma finalidade".

Além disso, as abordagens de Clausewitz
sobre a realidade da guerra, modalidade e po
laridade, podem ser interpretadas à luz de Espi
nosa. Como?

Para Espinosa, modo ou modalidade tem
o sentido de acidente, de particularidade e de
individualidade, qualquer forma ou formato
que a realidade assuma transitoriamente.

No filósofo da guerra, poderíamos, sem

esforço, identificar esta percepção nas formu
lações sobre defesa e ataque, segundo ele as
duas principais, literalmente, modalidades da
guerra. Assim, defesa e ataque são "acidentais",
de vez que forçosamente limitados no tempo e
no espaço; "particulares ou individualizados",
porque a primeira se caracteriza por expectati

va e preservação, enquanto a segunda por indi-
visibilidade e imutabilidade.

Então, parece claro que alguns conceitos
de Clausewitz podem ser cotejados sob a ótica
de Espinosa. Ele, ao perseguir o intento de ado
tar postura científica, ampara-se em conceitos
metafísicos vigentes e amplamente discutidos,
embora não consensuais. Naturalmente, isto não

abala a grandeza de Da Gitnra, ao conü-ário,
valida-lhe a feição filosófica e especulativa bem
como revela a erudição do autor.

Kant e Clausewitz: estética, moralidade

e lógica para guerra

"... o homem deseja a concórdia; mas a nature

za é quem sabe o que é bom para a espécie; e ela desqa
a discórdia, a fim de que o homem possa ser impelido
a um novo emprego de seus poderes e a um maior
desenvolvimento de suas capacidades futuras."

(Immanuel Kant in Crítica da Razão Piua p. 269)

É sobremodo razoável sustentar a tese de

que Clausewitz e o clá.ssico Da (kierra sofreram
influência de concepções do idealismo alemão

(século XIX) e, como decon ência, refletem par
ticularidades do sistema de pensamento de
Immanuel Kant, sobremaneira influente em

todo aquele século.
Assim, sendo provável identificar traços do

pensamento genial de Kant em Da Guerra, pode-
se conceber uma estética, uma moralidade e

uma lógica para a guerra?
Sim, isso é assaz consistente. Eis o porquê.
Antes, cabe o registro da enunciação dos

conceitos adrede sob a ótica kantiana, expres

sos na colo.ssal obra Crítica da Razão Pura. Esté

tica é a "coordenação das sensações, aplicando-
se as formas da percepção (tempo, espaço e cau
salidade) ", enquanto lógica "é a coordenação
das percepções, aplicando as fonnas da concep
ção (causalidade, semelhança, oposição etc)".

Amoral kantiana "é um depósito social no
indivíduo, sendo a sati.sfação da con.sciência ad-
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quirida, embora a vaga disposição para o com
portamento social seja inata". Nisto se identi
ficando plenamente o humanismo alemão e as
influências das teorias evolucionistas, embora

haja substanciosas discordâncias quanto ao ca
ráter inato da moral. Não nos ateremos a estes

conflitos, o importante é caracterizar o genial
pensador como um filósofo da moral.

Bem, onde se podem identificar elemen
tos da estética kantiana em Da Guerrdí Na vio

lência, ou absorvendo diretamente da obra do
prussiano: "A solução sangrenta da crise, o esfor
ço para a destruição da força inimiga, é o filho
primogênito da guerra."

Sim, não há como desconsidei'ai" a existên
cia dela em todos os tempos e quadrantes geo
gráficos, nas gueiras dos clãs, das tribos e entre
estados, nas guerras antigas, modernas ou con
temporâneas. Enfim, não importa o predicado
empregado para o fenômeno que chamamos
guetra, estejuízo, de que guerra é violência em
grande escala, é universal e categórico. E assim
o é, principalmente, porque está abrigado pelo
senso comum e pela História.

Da mesma forma, pode-se identificai ele
mentos da lógica kantiana em Da Guerra? Sim,
inclusive com maior facilidade, é crível estabe
lecer uma relação consistente entre o conceito
kantiano de "coisa em si mesma com a guerra

absoluta" de Clatisewitz.

A propósito, considere-se que se está di
ante da mais explícita e direta influência do
primeiro em relação ao filósofo da guei ra.

"Guerra absoluta", para Clausevvitz, é um
conflito de forças entregue a elas próprias e olje-
decendo a nenhuma outra exceto a suas leis intei-
nas". E, pai^a Kant, o que é "a coisa em si mesma ?

Na metafísica, "teireno de disputas infin
dáveis", entende^e como aquilo que é penrado
independente de qualquer experiência. Significa
tamhém, retomando Espinosa, aquilo cuja essên
cia envolve a existência ou, por outras palavras,
aquilo ciya natui'eza não pode ser concebida se

não como existente. Dessa forma, "a coisa em si

mesma" é algo apriotie, portanto, indemonstrável.
E temerária qualquer conclusão no campo

da filosofia, mas pode-se entender o conceito
"guen-a absoluta" como algo em que a violência
é o princípio, o meio e o fim. Somente neste con
texto pode-se compreender a tendência lógica
ao exü emo ou a violência lerada ao paroxismo,
a qual ocorreria decorrente de três situações:

- a busca de destruição recíproca (o pri
meiro exti"emo);

- a ação ininterrupta em busca da elimina
ção do oponente (o segundo extremo);

- para atender aos primeiros dois extre
mos, máximo emprego de meios e de força de
vontade (o terceiro extremo).

Dessa forma, identificou-se, superficialmen
te, é verdade, uma estética da guerra - a violên
cia - e uma lógica da guerra - a tendência ao
exti"emo, tudo sob a pei'spectiva da filosofia kan
tiana. Percebem-se outras similaridades, capa
zes de, per se, sustentarem longa tese, mas que
não é o propósito neste momento.

Para arrematar, é válida a incursão na con

cepção de "üindade paradoxal", identificada por
estudiosos de Clausewitz e constituída por violên
cia, acaso, probabilidade e subordinação da guer
ra à política. Já se teceram comentáiios sobre o
primeiro e o último, relacionando-os, respecti-
\'amente, com os conceitos da estética e da lógica.

Acaso e probabilidade são manejados por
coiagem e talento, sendo, portanto, dependen
tes dos atributos pessoais do comandante e da
qualidade das forças em duelo. Aqui, Clausewitz
introduz a subjetividade na análise da gueiTa,
traduzida na genialidade e na presença de for
ças morais (coragem, resistência, persistência etc)
a intervirem no "gj-ande duelo".

Bem, a inclusão e a valorização da sulyetiri-
dade consiste no ponto capital da filosofia da gueira
de Clausewtz, pois a singulariza enQ'e os escrito
res militares contemporâneos ao pmssiano. Por
outr o lado, Qausewitz é firancamente ctiticado por
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POR QUE CLAUSEWITZ É CONSIDERADO UM FILÓSOFO DA GUERRA?

suposta apologia à destruição, abstendo-se sobre
a discussão sobre validade ou justificação ou
moralidade da guerra. E verdade. Ele não se atém
como Kant a buscar, à luz da razão, soluções para
questões como: O que devemos saber? Que devo
fazer? Que me é permitido esperar?

No entanto, isto também não significa que
Clausewitz é um apóstolo da violência pela vio
lência ou, ainda, a violência como norma mo

ral para a guerra. Entende-se que, para Clause
witz, a moral na guerra é ser cor^oso, ser per

sistente, ser resistente. Assim sendo, é uma mo

ral intrínseca e individual.

De mais a mais, defenda-se Clausewitz. Se

houvesse analisado a guerra em toda a amplitu
de como "fenômeno total", a obra Z)a Gumu po
deria ter as mais de quinhentas páginas de Critica
da, Razão Pura, a obra magna de Kant, e possivel
mente não seria tão lida pelo público militar, ao
qual se destinava primordialmente, dado que es
te é, por natureza, mais cartesiano que kantiano.

Hobbes e Clausewitz: a guerra é

um ato político

"Além disso, a política conduzida pelo Estado

ê o ventre em que se desenvolve a guerra e onde sua
configuração se oculta, ainda em estado de gesta
ção, como embrião com características gerais."

(Clausewitz)

É bastante conhecida a idéia hobbesiana

de que a condição natural do homem é "uma
condição de guerra de todos contra todos",
motivada pela competição, desconfiança e gló
ria. Também é comum o entendimento que
isto não significa que o homem esteja sempre
em guerra, mas que a "condição natural" é esta,
ou seja, que a guerra permanece no horizonte
sempre possível das relações humanas.

Vale destacar que, em Hobbes, o raciona-
lismo se transforma em ateísmo e materialismo

inflexíveis e, como conseqüência, repercutirá

na concepção marxista da guerra mais adiante.

Mas em quais pontos aproximam-se os pensa
mentos do filósofo poli tico e do filósofo da guerra?

E possível que o juízo hobbesiano de guer
ra como "condição natural" e sua conclusão de

que era necessário um conüato político para
viabilizar a existência da hannonia social pos
sam ler induzido Clausewitz a concluir sobre a

necessidade de introduzir um elemento mode

rador - a política — para controlar a insensatez
do curso natural da guerra.

Sim, é possível que o Iwviatã de Hobbes seja
o mesmo de Clausewitz, sendo que ambos se so
correm na política para conü olá-lo. Ela é a razão
suprema capaz de conter a ascensão ao exü"emo
"do caos social" de Hobbes e a "da guerra abso
luta" de Clausewitz, restabelecendo a autorida

de que assegure a sobrevivência da coletiridade.
Pois, então, é a fé na razão o primeiro elo

entre o filósofo político e o filó.sofo da guerra.
Busquemos outro.

Já se enfatizou "a importância capital que
Clausewitz atribui ao fator moral e à psicologia
do comandante". Agora, destaca-se a proposi
ção hobbesiana de que o "estado de guena pode
ser inferido a partir das paixões humanas", acresr
centando-se que o autor do /.cf/rt/íí assinala ü ês
causas-paixões para a guerra: a competição, a
desconfiança e a glória.

Adiante, Hobbes avança com a aplicação
do seguinte modelo lógico para explicar a be-
licosidade do homem: todo comportamento

tem por causa uma paixão e toda paixão se ex
plica por uma circunstância que a determina.

Essa relação de causalidade permite a in-
ferência, colhida em Hobbes, de que "a guerra
-um comportamento competitivo - é decorrên
cia de uma paixão humana - a esperança - que,
por sua vez, é determinada por uma circunstân
cia básica e natural dos homens: a igualdade".

Isto nos permite, por paralelismo, estabe
lecer a seguinte proposição, tomando por base
Clausewitz: a guerra — que implica necessaria
mente derramamento de sangue — é decorren-
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te da paixão humana - o ódio - que, por sua vez,
é determinada por circunstância básica e natu
ral dos homens: violência.

Portanto, salta aos olhos o segundo elo.
Surpreendentemente, a despeito do raciona-
lismo de ambos, este elo é subjetivo. Clausevvitz
denomina forças morais, Hobbes, paixões.

Conclusi\'amente, são estas duas percep

ções - o caráter subalterno da guerra e a influ
ência da sensibilidade - as inovadoras e geniais
introduções de Clausewitz no estudo racional
da guerra, que o aproximam tanto de Hobbes.

Considerações finais

"Honrar um pensador não é elo^á-lo, nem
mesmo interpretá-lo, mas discutir sua obra, man
tendo-o, dessa foniia, vivo e demonstrando, em ato,
que ele desafia o tempo e mantém sua relevância.

(Comelins Casloriadis m Filosofando:
inü-odução à filosofia)

Este ensaio foi produzido a partir da per
cepção de que, embora uma teoriajamais pos
sa levar a um entendimento completo da reali
dade, ela pode fortalecer e refinar ojulgamento.

De mais a mais, observa-se que são pou
cos os trabalhos nas escolas militares de alto
nível que versam sobre Clausevvitz, sendo que,
ao contrário, são cada vez mais numeiosos os
estudos e ensaios nos meios acadêmicos civis
sobre Da Guerra.

Sintetícamente, mercê da brevíssima ex
posição sobre Espinosa, Hobbes e I^nt, pode-
se especular que:

1. Espinosa e Hobbes, que interagem con-
ceitualmente em pontos importantes, identifi
cam algo que o primeiro denomina paixão e o
segundo, afecção, que siyeitam o comportamen
to humano a detenninados padrões de ação,
nos quais poderíamos incluir a gueiia. Daí
pode-se pressupor a necessidade de Clausewitz
incluir uma pauta comportamental na análise
da guerra, bem como a percepção da violên

cia em grande escala (duelo) como elemento
sensível da existência dos fenômenos denomi

nados guerra.

2. Hobbes intui que a origem contratual

da organização política é uma decorrência da
necessidade de controlar a natural condição

humana de guerra "de todos contra todos", es
tabelecendo um vínculo de subordinação entre

os dois fenômenos, embora se esclareça, por
respeito à verdade, que o nome gueira expres
sa realidades distintas para Hobbes e Qausewitz.

Daí pode-se pressupor a idéia de subordinação
da guerra à política, concepção capital do filó
sofo prussiano. Este entendimento é muito im
portante, porquanto estabelece limites moi-ais
e jurídicos para a guerra.

3. E Kant, muito provavelmente, quem ins
pira as concepções subjetivas, características do
idealismo alemão, em Clausevvitz. Para aquele a
experiência fornece a matéria-prima do conheci
mento, mas é "o espírito, graças às estruturas a
priori, que constrói a ordem do universo". Daí
pode-se identificar a mais significativa influência
no método empregado e no conteúdo das pro
posições existentes em Da Guetra, pois é evidente
que a matéría-piima de Clausewitz é o período
napoleônico; o conceito aprioriéDing<in-sich (coi
sa em si mesma), que permite a Clausewitz
conceituar guerra absoluta e guerra real; bem
como o método é claramente hipotético-deduti-

vo, pois parte de uma premissa maior: a guerra
nada mais é que lun duelo em grande escala e
finaliza, fantasticamente: "Gueixa é instrumento,

política é faculdade do intelecto. A subordina
ção do ponto de vista militar ao político é, por
tanto, a única opção."

Para finalizar, uma ousadia: quem lê Clau
sewitz, sem conhecer filosofia, lê um manual

básico de insüxição militar; quem lê Clausevvãtz,
conhecendo Kant, lê o mais importante e atual
livTO sobre filosofia da gueixa.

Não importa como, mas precisamos ler
mais Clausewitz. ©
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Uma f( ia analíticarrestrita

INTRODUÇÃO

undo aléivemps,

- uma guerra

^0aiRobemoDentino Morgado*

dos limi-

onde sido subs-

itífiudaipiálpdm Esse mun-
e cibernético,

ondfeT0^ritíGÍpal4fíajímo é a informação, prepa
ra-se para adentrar na já denominada Era do Co
nhecimento, onde o saber perpassa o ter. É o
mundo da globalização, da nova ordem mundial,
da unipolaridade e, mais recentemente, do cho
que de civilizações. E o mimdo estampado na mí
dia, na qual os íundamentalismos se chocam, cri
ando a base para os grandes conflitos do futuro.

Pois é a partir desse cenário que arisão pros-
pectiva nos leva a contemplar a emergência de
novos atores, um conjunto denominado BRIC

("tijolo" em inglês), sigla que representa um gru
po de nações formado por Brasil, Rússia, índia
e China, que os estudiosos apontam como as
potências emergentes do século XXI. Dentre
eles, um aflora como o mais promissor a ocu
par e disputar uma posição proeminente no
concerto mundial, tirando o mundo da unipo
laridade e buscando espaço para os seus valo
res e interesses. A milenar civilização chinesa se

apresenta como alternativa, a partir da crença
de que "o mundo é chinês, uma verdade que
ele ainda não sabe".

O livro que motivou este ensaio trata de

uma nova arte da guerra, fmto desse quadro
que abordamos nesta introdução, mas nos co
loca, nas suas entrelinhas, em face de uma visão

* o autor é General-de-Brigada e Hi-storiador.

prospectiva estabelecida como premissa para a
emersão da China nesse século.

Procurar entendê-lo e alargar nossa curio
sidade é a proposta deste ü abalho, que tem sua
origem no interesse do Departamento de Ensi
no e Pesquisa do Exército em estimular o co
nhecimento e a compreensão da arte da guerra
contemporânea e sua relação com o mundo em
que vivemos, tendo como referência inicial a
tese exposta no livro.

"A GUERRA ALÉM DOS LIMITES"

O livro (interpretação)

Aparentemente escrito por chine.ses para
chineses, trata-se de uma ação estratégica de al
cance global, confirmada pelas diferentes reper
cussões qtiejá produziu.

Publicado na China em fevereiro de 1999,

veio a público, no âmbito intemacioniU, provavel
mente a partir de stia divtilgação em Hong Kong,
cidade cuja caracterí.stica de antiga colônia ingle
sa lhe confere a capacidade de ser um dos cen
tros de repercLLSsão do mundo chinês, onde os
observadores de todos os matizes estão sempre

prontos a absorver e a ditailgar as novidades.
Os autores, dois coronéis pertencentes às

Forças Armadas da República Poptilar da Chi
na, têm origens diferentes. Qiao Liang, coronel
da Força Aérea, é escritor consagrado por prê
mios literários e historiador militar. Wang Xian-
gsui também é coronel da Força Aérea, mas ali
serve como comissário político. Suas mtttivações
para escrever o livro têm origem nas manobras
militares c]tte despertiiram a atenção do mun-
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do, em 1996, envolvendo uma questão geopo-
lítíca do mundo chinês sobre a incorporação

da Ilha de Formosa à China continental. Partici

pando desses acontecimentos em uma pequena
cidade situada no litoral do Mar da China, pre
senciaram a ação de uma Força Tíirefa NaNal

norte-americana em apoio à decisão de Formo
sa de continuar sua separação do "Império do
Meio", estabelecida desde a ruptura consuma

da com a revolução comunista na China e a cri
ação, na ilha, da República Nacionalista da Chi
na, por Chiang-Kai-Chek, com o apoio ociden
tal, no quadro da Guerra Fria. A visão do pode
rio norte-americano os levou a imaginar estia-
tégias capazes de responder àquela situação. A
possibilidade do conflito iminente e suas possí
veis conseqüências foram incorporadas a estu
dos que já vinham sendo realizados pelos auto
res durante váiias décadas, envolvendo questões
políticas e estratégicas.

O conteúdo do livro denota extensa pesr

quisa, particularmente sobre doutrina e evolu
ção do planejamento estratégico dos EUA (em
face de sua unipolaridade), que serviram de
subsídio aos autores.

O plano geral da obra é composto por
duas partes. A primeira é dedicada ao estudo
das novas formas de guerra e tem como maioi
referência a Guerra do Iraque de 1991 e suas
conseqüências imediatas. A segunda compoi ta
um estudo da nova arte da guerra, sugerida
no seu título. O livro contém, então, análises,
críticas e sugestões.

Sua divulgação veio a público, nos EUA,
logo após os ataques terroristas de 11 de setem
bro, com a publicação de uma tradução, não
autorizada, editada no Panamá, com o título A
Guerra Irrestrita, cujo subtítulo Grande Plano
Chinês para destruirá Amética nos permite inter
pretá-la como uma resposta à ação estratégica
chinesa acima enunciada. Acrescente-se aos fa
tos que uma ü oca de visitas entre altos dignitá-
rios militai-es norte-americanos e chineses, em

ambos os países, proravelmente como inciden
te aos fatos de 1996, gerou a publicação, em
1998, época em que os coronéis chineses con
cluíam a sua obra, pela Universidade de Defesa
Nacional dos EUA, de um livro intitulado A Vi

são Chinesa da Guerra do Futuro.

Em 2002, foi publicada uma tradução itali
ana e houve a tentatira, por parte dos militares
desse país, de realizar um semináiro sobre o
assunto, com a participação dos dois coronéis,
autores do liwo, o que lhes foi negado pela
China. A França, no ano seguinte, também pu
blicou sua tradução, além de trazer a público
um livro intitulado A Gueira do Século XXI, so
bre a visão chinesa do assunto e escrito na mes

ma época dos demais ensaios.
A versão manuscrita de A Gueira Aléin dos

Limites foi, segundo os autores, concretizada
entre 2 de março e 8 de dezembro de 1998 e o
livro foi publicado em fevereiro de 1999, antes
dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001

- o ataque de Osama Bin Laden ao World Trade
Center e ao Pentágono.

Sinopse do livro

I ntrodução - Motivação

Numa conferência sobre estratégia, realiza
da em abril de 1996, no US Army War College,
um oficial noite-americano, o Tenente-coronel
Lonnie Henley, escreveu um trabalho intitulado
A China no Século XXI — parceira estratégica... ou
oponente", no qual concluía: 'Pelo menos nos pri
meiros 25 anos do próximo século, a China não
será capaz de desenvolver uma revolução militar."

O liwo pretende ser uma resposta a esta
afirmação, apresentada pelos autores de for
ma subjetiva.

Afirmações, deduções e comentários

A Segunda Guerra do Golfo (os autores
consideram o conflito Irã-lraque como a primei-
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"A GUERRA ALÉM DOS LIMITES - UMA GUERRA IRRESTRITA" - UMA RESENHA ANALÍTICA

ra) foi a guerra que mudou o mundo. Esta afir
mativa é a base de toda a análise contida na

primeira parte do livro.
Chamam a atenção para os fatos que lhe

sucederam: a dissolução da antiga União Sovié
tica; a questão da Bósnia e do Kosovo; o cresci
mento da Microsoft e da Internet; a crise finan

ceira do Sudeste Asiático; e a emergência dos
EUA como potência unipolar, entre outros.

Determinados a não mitificar esta guerra,
os autores declaram que a mesma transformou

a natureza das guerras. Isto porque, "diante das
atuais questões políticas, econômicas, culturais,
diplomáticas, éticas e religiosas, cujas complexi
dades são bem maiores do que as vislumbradas
pela maioria dos militares no mundo, as limita
ções quanto aos meios bélicos, que até ̂ ora
constituíam um fator de sucesso, subitamente

tomaram-se evidentes. No entanto, numa era em

que o poder é a razão, estes temas não constituí
ram entraves. A questão é que as forças multina
cionais lideradas pelos EUA, operando na região
desértica do Kuwait, marcaram o fim de um

período, inaugurando uma nova era".
Os autores especulam que, na atualidade,

ainda é difícil vislumbrar se esta nova era irá

redundar no desemprego de grandes efetivos
militares ou se irá abolir a guerra da face da
terra. Que sendo tudo isso ainda indeterminado,
a única conclusão certa seria a de que, a partir
de agora, a guerra não será mais como sempre
foi, sendo conduzida em outros moldes. Eles

induzem sua tese, baseados na percepção do
profundo impacto que está sendo exercido so

bre a sociedade por novas motivações, tais como:
a liberdade econômica, a questão dos direitos
humanos e a percepção da importância da pro
teção ambiental.

E acrescentam que a metamorfose da guer
ra provocará um cenário ainda mais complexo.
Então afirmam: "Quando as pessoas começarem
a aceitar e regozijar-se com a redução do uso
das forças militares para a resolução dos confli

tos, a guerra renascerá sob outro formato, em

outro cenário, tornando-se um instrumento de

enorme poder nas mãos dos que nutrem a in
tenção de controlar países e regiões."

Afirmam, ainda, que a reduçãti da nature
za da guerra, em sua essência, não significa o
seu fim. Mesmo na era pós-moderna ou pós-
industrial, a guerra não deixará de existir: ela

apenas irá permear a sociedade humana de
forma mais complexa, mais penetrante, enco
berta e sutil. É por i.sso que, enquanto presen
ciamos uma relativa redução da violência mi

litar, estamos evidenciando, definitivamente,

um aumento na violência política, econômica
e tecnológica.

Afirmam que a guerra continua sendo a

guerra e que as mudanças, em sua aparência
externa, não impedem que ela continue a ser

regida por princípios, e que esses "novos prin
cípios" não prescrevem mais o emprego de for
ça armada para compelir um inimigo a subme
ter-se à nossa vontade, e sim a utilização de to

dos os meios, militares e não militares, letais e

não letais, para compelir um inimig<j a sujeitar-
se aos nossos interesses.

Isso representa uma mudança, tanto na
guerra em si, como no modelo de guerra pro
vocado por tal transformação. Eis a introdução
do estudo do tema A (kierra Além dos Limiíes.

Os autores nos sugerem, como preparação
para o estudo da proposta, as seguintes indaga
ções: Que mudanças realmente existem e o que
as suscitou? Que novos nunos estão sendo deter
minados? Como nos afetam? C^omo encará-los?

1^ Parte - Um novo tipo de Guerra

(proposta de estudo)

A questão da tecnolo^a
Ao observarem que a tecnologia produziu

desenvolvimentos surpreendentes e magníficos,

eles registram que ela nos abstraiu de nossos
melhores sentimentos. De certa forma, nos ma-
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lerializou, o que nos lex-aria a buscai" perceber o
impacto da tecnologia sobre a sociedade humana.

Ressaltam a perda de controle da humani
dade sobre a revolução tecnológica e apontam
a cibernética como uma solução pai"a a busca
desse controle, pela característica que possui de
ser um elemento integrador de tecnologias. O
tradutor deste livro nos chama a atenção para o
termo usado pelos autores, como sendo o de
tecnologia da informação, e explica que o subs
tituiu por cibernética, porque o seu significado
é "ciência que estuda as comunicações e o siste
ma de controle não só dos organismos rívos,
mas também das máquinas", mais próximo do
juízo dos autores.

Alertam que a tecnologia deve ser apenas
uma ferramenta, com sentido agregador das
diferentes tecnologias, possibilitando sua
interligação. Acrescentam que a tecnologia tem
sido um instiumento na expansão da globaliza
ção, apontando como exemplo, no ramo béli
co, a ação dos mísseis Patriot conti"a os mísseis
Scud, que envolría um conjunto de sistemas in
terligados, cobrindo quase a metade do globo
teiTe.sti"e, quando um satélite identificara o alvo
(o Scud) e enríava um alarme pai"a uma esta
ção receptora na Atistrália, que o retiansmitia
para um posto de comando sediado no teiTÍ-
tório norte-americano que o enviava para o Co-
mando das Forças norte-americanas na Ai ábia
Saudita, de onde saía o comando para o dispa
ro das baterias Paü"iot. Esse trâmite durava ape
nas 90 segundos.

Sua conclusão é de que a tecnologia é o gran
de elemento modificador, indutor e facilitadoi
de um novo tipo de guen"a, inclusive aquele que
eles denominam além dos limites.

Capítulo 1 —A revolução no armamento
O capítulo trata do paradoxo enüe guer

rear com as armas existentes ou criar armas es
pecíficas pai"a guen eai". Os autores afirmam que
a.s revoluções nos ai"mamentos in\'ai iavelmente

antecedem as revoluções nos assuntos militares.

O aparecimento do termo "guerra de alta tec
nologia", segundo os autores, é subjetivo e não
expressa a verdadeira questão da evolução
tecnológica, baseada na dinamicidade e numa

constante evolução. Lembram que o termo
"guerra cibernética" apai"eceu em 1976, referin
do-se a um sistema de tomada de decisões, e

que Alvin Tofler, com o seu Powei"shift, confe
riu ao termo um cai"áter global.

Exemplificam essa subjetiridade ao com
parar armamentos tais como o CC M-60, o heli

cóptero AH-1 Cobra e o bombardeiro B-52 co

mo sendo armas consideradas de "baixa tecno

logia", se comparadas aos CC Ml Al "Abrams",
ao helicóptero AH-64 "Apache" e ao caça "in-
risível" F-117, cuja dinamicidade tecnológica
já os tornou ultrapassados se comparados ao
bombardeiro B2, ao helicóptero RAH-64 e ao
caça F-22.

Estudam a decisão de guerrear com as ai -
mas existentes e lembiTun o exemplo de sinergia
encontrado na adaptação do avião de ataque
A-10, projetado na década de 1970, que, com
meios de visão noturna e agindo em conjunto
com o helicóptero "Apache", se tomou uma
arma mortífera no deserto do Kuwait.

Relembram que o aparecimento do con
ceito de Air-lMnd BatUle, em 1982, criou as no
vas concepções de teatro de operações infor
matizado e unidades infonnatizadas e avalizou
a crença na criação de armas específicas para
guerrear, priorizando a tática, que, sugerindo a
necessidade de ai"inamentos específicos e se
realimentando reciprocamente, criaram uma
nora fonna de relacionamento que \'ai matizan
do essa nova íbrma de guerrear.

Neste quadi"o, os autores aproveitam a ex
periência da Guerra na Somália para introduzir
o conceito de "gueira assimétrica" e tratar de uma
nova dicotomia resultante da questão tecnológica;
as ai"mas de emprego neoconcepcional e as ar
mas neoconcepcionais. A questão stirge a partir
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da armadilha dos elevados custos do emprego
da tecnologia na arte da guerra, o que levou ao
esfacelamento da União Soviética e o enredar-se

dos norte-americanos no mesmo processo. Trata
do GAP tecnológico e das soluções possíveis para
superá-lo ou amenizá-lo.

Armas de emprego neoconcepcional seri
am uma solução de baixo custo, ou seja, o em
prego de armas de baixa tecnologia de forma
não tradicional, buscando maximizar seus efei

tos usíindo raciocínio abstrato, o que, segundo
os autores, não seria uma característica dos nor

te-americanos.

Já o conceito de armas neoconcepcionais
é ainda mais genérico. Parte-se da crença de que
qualquer coisa que possa beneficiar o ser hu
mano também pode prejudicá-lo, ou seja, segun
do os autores, qualquer coisa neste mundo pode
ser transformada em uma arma, e essa percep
ção ultrapassa qualquer fronteira, qualquer li
mite. Eles assinalam que assim a tecnologia não
é mais o fator preponderante, mas sim o inedi-
tismo de concepção de emprego de qualquer
meio disponível.

Um segundo aspecto dessa revolução é o
aparecimento das chamadas "armas suaves",
uma resultante do paradoxo nuclear e de uma
pretensa tendência de humanização da guerra.
Surgem, então, os conceitos de armas não le

tais, armas de precisão cirúrgica, armas inteli
gentes, além do uso de vírus, na área de infor
mática, da mídia globalizada e toda uma pletora
de meios que os Tofller estudaram em seu li
vro, Guerra e Anliguerra.

Os autores concluem o capítulo com uma
advertência: "Mesmo que no futuro todas as ar
mas tenham sido completamente humanizadas,
uma guerra por mais suave que seja, na qual se
evite o derramamento de sangue, ainda será uma
guerra. Pode ser que o processo cruel da guerra
seja alterado, mas não há como se mudar a sua
essência, que, por derivar de uma compulsão, te
rá sempre, como uma fatalidade, um final cruel."

Captüdo 2 —A Guerra tomou-se indistinta,
nms a guerra é uma luta entre

vontades. Porque epor quem lutar?
Antes, os propósitos eram claros. Os ele

mentos envolvidos eram conhecidos: o soldado,
o armamento, o campo de batalha e os propó
sitos. Hoje, quais são os propósitos? Com o fim
da Guerra Fria, quem é o inimigo?

O complexo relacionamento entre interes
ses nacionais e pri\ados toma muito difícil defi
nir propósitos. Vide a 2® Guerra do Golfo: foi o

petróleo, a expulsão dos iraquianos do Kuwait, a
implantação de luna nova ordem mimdial, o quê?

Como definir o novo campo de batalha? Co
mo considerar o espectro eletromagnético, o
ciberespaço, a globalização da mídia? Quem
são os novos guerreiros? A redução de efetivos
e a tecnologia cibernética exigem um significati
vo esforço de readaptação dos militares criados
dentro da concepção da guerra mecanizada ou
da guerra travada no Viemã. O novo biotípo do
soldado está ligado a uma realidade em que as
características do annamento e do equipamen
to não exigem mais guen eiros bem dotados fisi
camente, a não ser em mis.sòes muito especiais.
O tipo de ser humano que penneia a nova socie
dade, com hábitos e crenças, desejos e aspira
ções, é a nova massa de manobra que irá com
por a nova máquina de guerra.

Surge também uma nova categoria, a dos
guerreiros não-militares. A guerra tomou uma
feição mais civilista, com a atuação da mídia e
das ONG's na linha de frente. Os autores fazem

uma enorme gama de refer ências a artigos e
autores no estudo dessa questão. E apontam a
visão norte-americana para os novos tipos de
guerra. Citam-nas: guerra cibernética; guerra
de precisão; operações combinadas; oper ações
militares de não guerr a (MOOTW).

Os três primeiros tipos partem da pr emissa
de que a alta tecnologia pouparú os soldados da
guerra de atrição, minimizando contiuidentemente
o número de perdas em combate. As operações
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MOOTW, a serem realizadas qiiando um estado
de guerra não é declarado, caracterizam-se pela
manutenção da paz, pelo combate ao tráfico de
drogas, pelo domínio de levantes, pela ajuda mili
tar, pelo apoio humanitário, pela evacuação de
pessoas e pelo combate ao terrorismo.

Conu-apondo-se a essa visão, os autores ex
ploram o novo conceito de Operações de Guer
ra Não-Militares, que "expande o conceito de
guerra a todos os campos da atividade humana,
com uma abrangência muito maior que o signi
ficado da expressão operações militares, expan
são esta resultante do fato de que os seres hu
manos utilizarão quaisquer meios concebíveis,
para alcançar seus objetivos".

E perguntam: "Com o aparecimento da
concepção de Operações de OueiTa Não-Milita
res, quais serão os meios que, estando auxalmen-
te desvinculados da guerra, tomar-se-ão as novas
armas e meios e que se evidenciam, com uma
freqüência cada vez maior, em todo o mundo?"

E citam e estudam: a guerra comercial, a
guetra financeira; o novo teiTorismo (Bin La-
den); a guerra ecológica; outras fonnas (guer
ra de contrabando, guerra de mídia, guen a de
drogas, guetra em redes interativas, guetra tec
nológica, guerra de recursos, guetra cultural,
entre tantas outras). Afirmam que tais fatos es
tão modificando, de forma sub-reptícia, o eti-
tendimento da humíuiidade quanto ao sigtiifica-
do da guerra, e que, se nos restringirmos ao con
ceito ligado ao tradiciotial campo de batallia, sera
mtiito difícil recuperar o tempo perdido.

Pet^intamos nós: a quem interessa conhe
cer essa nova face do conflito, dessa luta enü e
vontades. Continuará sendo tratada como uma
questão meramente tnilitar?

Capitulo 3 - Um clássico que diverge dos clássicos
A descrição e a crítica da 2» Guerra do Gol

fo (1991).
Os autores afirmam que "provavelmente

porque a vitória foi alcançada de tnaiieii a tão

fácil, é que até hoje muito poucas pessoas que
integravam o alegre grupo do Tio Sam avalia
ram, de forma precisa, o significado dessa guer
ra". Citam que os mais exaltados usaram este
evento para reforçar o mito da invencibilidade

dos EUA, embora relatem que outros, entre ana
listas e generais não participantes da ação béli
ca, considei-am que este não foi um exemplo
típico que possa servir de modelo, em concor
dância com o relatório publicado pelo Centro
de Elsuidos Estratégicos e Internacionais dos EUA
sobre "As experiências militares e as lições da
Guerra do Golfo", que afirma: "Em grande par
te, as singularidades da Guerra do Golfo não
pennitem exü*air lições e experiências."

Mas os chineses acrescentam que, embora
não tenha sido, no sentido estrito, uma guerra
clássica, ela representa o limiar da maior revo
lução nos assuntos militares oconida até os dias

atuais e, por isso, não pode ser avaliada por
padrões ti^adicionais. Ela evidenciou o enorme

número de nações envolvidas no combate; a sua
escala grandiosa; a sua curta duiação; o reduzi
do número de perdas e seus espetaculares resul
tados. Ela é o modelo de guenra testado da nova
era de integração e globalização tecnológica.

Vale a pena estudar e meditar sobre a tes
situra dos acordos estabelecidos entre as na

ções para a sua execução, incluindo a Alema
nha, ojapão, a Rússia e o Mundo Árabe, bem
como a participação da ONU na montagem des^
sa engrenagem.

Vale a pena conhecer e meditar sobre a cria
ção da nova Lei de Reorganização do Departa
mento de Defesa dos EUA, que assegurou que
as ü'ês forças singulares norte-americanas iriam
unir-se pai^a lutai" a mesma guen"a (um fato inco-
mum). A lei, antigo projeto proposto em 1986
pelos senadores Goldvvater e Nichols, é conside
rada como uma das revoluções em assuntos mi
litares ocoiTÍdas no EUA, porque estipulou que,
em qualquer conflito, a guerra seria conduzida
por forças combinadas e o seu comandante
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operacional seria o comandante-em-chefe do

teatro de operações onde ela ocorresse.
O outro aspecto abordado pelos autores

diz respeito ao chamado "combate omnidimen-
sional", característica das ordens para as opera
ções combinadas, envolvendo todos os seguimen-
tos engajados na ação e exemplificado com as
complexas ordens de missão aéreas que servi
ram como modelo organizacional de comando
e processadas por meios digitais.

Refere-se à ação dos helicópteros, como o
novo rei do campo de batalha, e à atuação da
mídia (a rede CNN, em particular) integrada
aos interesses da coalizão, afirmando em rela

tórios que "o impacto das notícias da mídia foi
capaz de exercer um efeito dramático no dire

cionamento estratégico e nos propósitos das
operações militares".

Capítulo 4 —O apalpar do elefante
Cada força vê a guerra de forma diferente.
Ao afirmarem que esta guerra proporcio

nou aos EUA os maiores dividendos militares

dos últimos tempos, os autores analisam e criti
cam a manutenção de uma cerca entre as forças

singulares. Ao término da guerra, cada força
tinha sua concepção de futuro, apartada das
demais e se contrapondo ao espírito da Lei de
Reorganização do Departamento de Defesa.

O exemplo é didático, porque envolve a
distribuição de recursos orçamentários e sua
prioridade. Para defender seus interesses nessa
busca de recursos, cada força realizou seus estu
dos, de forma prospectiva e isoladamente, mol
dando o seu futuro.

O Exército criou, sucessivamente, ao lon
go da última década do século, vários projetos
de evolução da Força Terrestre: "Exército do
Século XXI", "Exército pós-2020"e "Exército do
Amanhã", todos calcados na evolução da alta
tecnologia.

A Força Aérea criou sua "Força Aérea Ex
pedicionária para o Século XXI", baseada na

criação de plataformas espaciais dotadas dos
mais modernos sistemas de armas, semelhante

ao velho projeto "Guerra nas Estrelas".
A Marinha, que se sentiu apequenada na

sua participação, trabalhou duas idéias enca
deadas; os projetos "From lhe Sea \ em 1992, e
"ForwardFrojti lhe Sea \ em 1995, para arrema
tar, em 1997, com o seu "Novo Conceito para
o ano de 2020"

Atente-se ao fato de que todos esses proje
tos antecedem ao atentado de 11 de setembro

de 2001.

Os autores chineses criticam a exuavagân-
cia nos gastos com as operações durante a guer
ra, destacando uma característica incorporada
ao estilo norte-americano de fazer a guena: con
siderar como condicionante inti-ínseca a condi

ção inegociável da vida humana, significando
não medir custos para alcançar a vitória sem
sofrer perdas. E registraram a observação feita
pelo Coronel chinês Xiaochaersi Denglapu e
colhida no documento norte-americano "Análi

se do Ponto de Vista do Inimigo — Conceito de
Unificação para 2010": "Causar vítimas é uma
forma eficaz de enfiaquecer o poder norte-ame
ricano." E concluem: "Em comparação com a
avançada tecnologia de que dispõem, os milita
res norte-americanos estão nitidamente numa

condição de estagnação em seu raciocínio dou
trinário, e não tiveram a capacidade de trans
formar as oportunidades proporcionadas por
essa nova tecnologia em proveito de novas táti
cas militares."

Ao assinalarem a existência de uma fé cega
na tecnologia e no armamento, .sempre imagi
nando que a solução para a vitória em uma guer
ra somente será encontrada ati avés destes fato

res, concluem que os norte-americanos prefe
rem tratá-la como uma maratona tecnológica,
não estando mais dispostos a encaiá-la como um
teste de moral, de coragem, de sabedoria e de

estratégia. Porque, afinnam, a gueri-a não é uma
corrida linear entre tecnologias e .sistemas de

28
ADN I 25 QUADRIMESTRE DE 2006



armas e sim um jogo multidimensional, com
mudanças contínuas de direção e com a ocorrên

cia de fatores impretdstos.
E constatam o pouco interesse despertado,

apesar da tdtória esmagadora, com a concep
ção das operações combinadas no final do sécti-
lo XX. Fazem, então, referência à nova concep

ção lançada pela publicação TheEssentialsofWar,
do Exército norte-americano, em 1993, sobre o

combate omnidunensional, quando foi apresen
tado um conceito completamente novo de "ope
rações militares de não-combate". O World Mi-

litary Almanac, na sua edição de 1997, publica
uma introdução detalhada dessa nova concep

ção de combate.

Os autores nos induzem a refletir sobre as

discordâncias enü'e esses diferentes conceitos,
que durante o período do pós-guerra foram en
tão aparecendo nas publicações norte-america
nas, assumidas por altos chefes e outros milita
res da alta patente qtie partíciparam da guena,
como é o caso do General Tommy Franks, que
comandou o 7° Exército Norte-Aineiicano na 2-
GiieiTa do Golfo, dirigiu o TRADOC - o Quar-
tel-General de Adestramento e Doutiina- logo
após essa guerra e foi o Coniandante-em-chefe
das Forças da Coalizão na 3- Guerra do Golfo.

Ao concluírem sobre a crença de que a
cultura militar norte-ameiicana não aceita prio
rizar o conceito de operações não-militares,
aproveitam paia reinü oduzir o conceito de ope
rações de guerra não-militares, da sua guen a
além dos limites, que será explorado na segunda
parte do livro, que üata da nora arte da guena.

2' Parte - Uma discussão sobre novos

métodos de operação

"A NovaArteda Guerra "

Preâmbulo

Os autores começam a analisar as i eações
que foram sendo cristalizadas no pós^iei la no
pensamento militar norte-americano, a pai tii

da premissa de que esse pensamento enfoca a
alta tecnologia e relega a tática, citando WUliam
Perry, ex-secretário de Defesa dos EUA, que afir

mou qtie a revolução militar era uma revolu
ção da tecnologia militar.

Eles assinalam uma afirmação do Stimáiio

da Siuiação Militar publicada pelo 1997 WoM
Mililary Yearbook: "Um avanço especial na situa
ção militar, no período de 1995-96, foi que algu
mas das nações mais poderosas do mundo co
meçaram a priorizar o uso da alta tecnologia paia
a construção do Poder Militar, tendo como arca

bouço a qualidade da formação do militar. Os Esr
tados Unidos implementaiam o campo de bata
lha digital como olgetivo da política de emprego
da alta tecnologia para a formação do militar."

Colocam, então, os autores em oposição à
risão norte-americana, a sua concepção: "O signi
ficado mais importante e o fonnato derradeiro
da revolução militar concretizam-se com a revolu

ção do pensamento militar, que, em última análi
se, é tuna revolução nos modelos e métodos de

combate." Esse é o mote para apresentai" a sua
tese, que começa com a afirmação de que as For
ças Armadas de outros países não são mais a prin
cipal ameaça à segiu-ança. Aduzem que embora
continuem a existir disputas territoriais, conflitos
de nacionalidades, enü echoques religiosos e
delineações das esferas de poder, agora são a apro
priação indébita de recursos, a disputa por merca
dos, o controle de capitais, as sanções comerciais
e oiiü os fatores con elatos os fatores que constitu
em a nora ameaça às seguranças política, econô
mica e militar dos países do miuido. Afirmam que
os novos responsáveis pela deflagração das guer
ras deixaram de ser os Estados soberanos e passa
ram a ser as organizações criminosas, as organiza
ções teiToristas, os indiriduos do submundo, os

financistas que conüolam enomies quantidades
de reciu"sos, os indivíduos psicologicamente dese
quilibrados que têm fixação por detenninados al
vos, personalidades obstinadas e todos dotadt )s das

possibilidades de iniciar uma gtiena inilitiu" ou
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nãomilitar. Suas armas tanto podem ser aerona

ves, canhões, bombas ou agentes químicos, como
podem ser vírus de computador, navegadores de
rede, hadietse agentes de ordem financeira. A nova
e alta tecnologia pode ser empregada para desen
cadear ataques em redes interativas de dados, ata
ques de mídia e ataques terroristas.

Tratam da nova visão de soberania, um con

ceito de segurança nacional ampliado pela glo
balização, afirmando que todas as nações que

veneram o conceito moderno de soberania já
deram início à ampliação das suas fronteiras de
segurança, estendendo as múltiplas ambiências
compreendidas pela política, pela economia, pelos
recursos materiais, pela nacionalidade, pela reli
gião, pela cultura, pelas redes interativas, pelo
meio ambiente, pelo espaço sideral, entre mui
tas outras.

Correspondendo a essa nova visão ampli
ada de soberania, deveria haver uma nova con

cepção de segurança, também ampliada, en
volvendo os interesses nacionais. Eles citam a

proposta de um australiano, Xiaomohan Ma-
likev, sobre as novas tendências que irão influ
enciar a segurança nacional durante o século
XXI: globalização da economia; globalização
da difusão tecnológica; a maré globalizadora
da democracia; a polarização da política inter
nacional; mudanças na configuração dos siste
mas internacionais; mudanças nas concepções
de segurança; e mudanças nos pontos focais
de conflito.

O australiano aponta, então, duas categorias
de conflito, os tradicionais e os constituídos pelas
novas fontes. Destes, ressaltamos: o nacionalismo

(racismo) nas nações em declínio; conflitos cul

turais entre crenças religiosas; a difusão de ar
mas leves letais; disputas em tomo da explotação
de petróleo, da pesca e de recursos hídricos; as

ondas de deslocamento de populações e refugia
dos; desastres ecológicos; e o terrorismo.

Concluem este intróito afirmando que a
espada não é mais suficiente para o trato da se

gurança nacional. O grande áüio da segurança
de um moderno edifício nacional reside em sua

sustentação ser composta por uma resultante da
composição de forças inerentes a todos os as
pectos do interesse nacional. A materialização
dos meios necessários para combater nessa nova
ambiência seria fruto da combinação de todas

as dimensões e métodos existentes nas ambiên

cias militar e não militar, levando a vislumbrar

um modelo de guerra totalmente novo que, si
multaneamente, englobasse e se supeipusesse a
todas as dimensões que influenciam a seguran
ça nacional - eis a nova arte da gueixa.

Sua compreensão e solução estariam no
que eles denominam a chave esü-atégica, uma
combinação criativa de diversos elementos, ati

tudes, meios e métodos.

Capítulo 5-A nova metodologia
dos jogos de guerra

"Os grandes mestres da arte da guena do sé
culo 21 serão aqueles que empregarem métodos ino
vadores para possibilitar o reagrupamento de diver

sas capacidades de modo a permitir a ronserução dos
oljetivos táticos, operacionais e estratégicos."

Yier Tietfude

As Forças Armadas, em todo o mundo, to

maram conhecimento da futura estrutura de

poder militar norte-americano e da sua concep
ção de um estilo próprio de guerrear através
dos documentos The Concept ofjoint Forces in the
Year 2010 e TheArmy of the Future.

Os militares norte-americanos mantêm a

esperança de continuar praticando os tipos de
ações empreendidas na Tempestade do Deser
to no decorrer do século XXI. São afirmações
colhidas pelos autores, ainda no século XX,
quando da preparação do livro.

Aduzem mais: "Os norte-americanos sus

tentam a idéia de que os meios militares são os

meios definidos para a resolução dos conflitos
futuros e que as disputas enü e países irão resu-
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mir-se, ao final, no confronto entre dois gran

des exércitos, no campo de batalha." Em íàce des
sa premissa, as Forças Armadas norte-america
nas se propõem a estar preparadas para vencer
guerras em dois teatros de operações diferentes.

Segundo o General Collin Powell, chefe do
Estado-Maior Conjunto na 2'- Guerra do Golfo,
os EUA estavam orientando a maior parcela de
suas energias para engajarem-se num típo de
Guerra Fria que nunca mais irá ocorrer. Esse
comentário denota divergências de opinião no
pensamento militar norte-americano, e os chi
neses discutem essas divergências.

Criticando a visão norte-americana e ao

tratarem da questão da relação entre a globali
zação e a alta tecnologia, afinnam: "O surgimen
to em larga escala de uma nova e sofisticada
tecnologia provocou a ampliação da possibili
dade de que ações não-militares ameacem a se
gurança nacional; e a comunidade internaci
onal não sabe o que fazer, quando confrontada
com ameaças não-militares dotadas de uma ca
pacidade de destruição igual à de uma guerra,
também não dispõe de uma capacidade para
impor restrições adequadas que seriam necesr
sárias e eficazes."

Aduzem, ainda, que "as Forças Armadas
norte-americanas têm-se afestado das concepções

multifacetadas da guerra e têm empurrado o
enfrentamento das ameaças nâo-militares pai^a
os políticos e para a Agência Central de Infoi-
mações (CIA) e, com isso, se eximiram das guer
ras em ouü as dimensões, das operações não-
militares e de todas as outras novas concepções
de guerra".

Os chineses tiabalham, então, duas asser
tivas: Os EUA estão mal organizados e mal prepa
rados para ameaças não-militares; a gueiTa sem
a pólvora é difícil de ser aceita pelos militares.

Outi-o aspecto criticado neste capímlo refe
re-se à destruição das regi"as que regem a guerra
e a questão da perda da eficácia dessas legi^as
dentro da nova ordem criada pela unipolaiidade.

É emblemática a afirmação: "Os países pe
quenos procuram utilizar as regras internacio
nais para protegerem seus interesses, ao passo
que os países grandes utilizam essas regras para
exercerem um controle sobre outros países" e
que "quando as regras não coincidem com os
interesses de um determinado país, e se ele for
um país pequeno, o não cumprimento das re
gras pode ser imposto pelos grandes países, a
título de manutenção da lei".

Esta sua conclusão sugere profunda medi
tação, pois afirmam que: "O resultado direto
da eliminação das regras é que as áreas limita
das por fronteiras visíveis ou invisíveis, e que
eram reconhecidas pela comunidade internaci
onal, perderam sua efetividade."

A partir dessas considerações começam a
tratar dos novos meios, destacando a ação dos
chamados atores não-estatais, como as ONG's—
lun novo tipo de "cavalo de Tróia" — que não
respeitam fronteiras e regras. Citam, no mes
mo plano, os novos terroristas, sejam os fun-
damentalistas, sejam os de outras áreas ou mo
dalidades, como os hackers. E concluem que "al
gumas vezes é necessário quebrar as regras para
combater esse novo tipo de inimigo".

Começam, então, a induzir sua proposta
de uma nova arte da guerra, concluindo com a
afirmação de que "todas as vitórias refletem um
fenômeno comum: o vencedor foi aquele que
soube ctiar uma combinação adequada".

Mas registram que, na atualidade, para a
maioria dos chefes militares de alta patente, o
método de combinação de elementos na con
dução da guerra resume-se ao nível do arma
mento, dos métodos e posicionamento e em
relação ao campo de batalha.

E registram que "o que realmente impor
ta é o atendimento de quais serâo os elementos
a combinar e como combiná-los". E observam

a questão das ambiências diferentes, de guenu
e de não-guetTa, exemplificando com a idéia de
combinar aeronaves sleaUh e mísseis de cruzei-
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ro com destruidores de redes interativas, guer
ras financeiras e ataques terroristas, o que sig
nificaria combinar Schuwartzkopf com Soros e
Bin Laden.

O tradutor da obra registra uma questão
levantada por estudiosos e catedráticos durante
um curso realizado no Naval War College, no
período 2001-2002, talvez motivada pela assertiva
acima descrita e que mostra a dificuldade em
tratá-la: "Por que nós (norte-americanos) conti
nuamos a ganhar as guerras e a perder a paz?
Os estudos dos chineses apontam para questões
fundamentais, como o hiato existente entre o
pensamento militar norte-americano e as novas
ameaças, que foi uma conclusão de um estudo
realizado pelo Instituto de Estudos Estratégicos
da Escola de Estado-Maior dos EUA."

Ao analisarem o primeiro ataque ao World
Trade Center, concluem que as Forças Arma
das norte-americanas não estão preparadas para
lidar com um novo tipo de inimigo, quer em
termos psicológicos, quer em termos de novas
medidas ou procedimentos operacionais.

Voltam, então, novamente, à questão da no

va arte da guerra, tratando da combinação de mé
todos operacionais, após afirmarem que "mé
todos não-militares podem proporcionar a vitó
ria sem guerra", um aforismo ensinado pelo
mestre Sun Tzu.

E citam a reação norte-americana à primei
ra tentativa de Bin Laden para destruir o World
Trade Center, quando combinaram a guerra
antiterror com a guerra de informação, a guer
ra financeira e a guerra de imposição legal.

Suas observações finais são as de que não
existe ninguém que possa prescrever uma fór
mula vitorio.sa e garantida para todas as guer
ras do futuro, subtendendo-se que, a partir do
abandono da ética (que siuiaalém dos limites),
tudo é possível.

O processo de combinação proposto se
apóia na imagem de um tipo de cesta vazia de
pensamento militar, na qual colocamos o que

for necessário para alcançar a vitória. Conclu
em o capítulo com o pensamento do Marechal
Yue Fei, da Dinastia Song, que afinna que "a ex
celência da sutileza de aplicação dos métodos
operacionais repousa na capacidade mental
do indivíduo".

Surge, então, a questão: C^omo preparar
as novas gerações?

Capítulo 6 —Em busca de novas regras
para conquistara vitória

Os autores propõem a adoção de regras,
apropriadas à cultura e ao pensamento chinês,
aproveitando-.se de exemplos históricos de ope
rações militares universais para validarem sua
sugestão. Procuram integrara chamada regrada
proporção áurea, instituída por Pitágoras, com a
que denominam de a regra colateral principal, ou
a gramática da vitória. Essa l elação está ligada à
precisão na seleção da natureza principal da
operação e do ponto de incisão do auique prin
cipal, isto é, determinar uma orienuição princi
pal levando em conta todos os fatores da guerra
em vista, os campos de batalha e as frentes de
combate. E seguem seu raciocínio na busca de
regras para a vitória em novas ambiências, afir
mando que este método, já usado pelos anti
gos, tem na tecnologia um campo muito mais
amplo para agir com sabedoria na aplicação dos
meios disponíveis e, para tanto, precisamos es
tar plenamen te capaci tados i n telec tualmen te.

Demonstram cautela na .sua proposta, quan

do afirmam que "não existe uma fórmula para
vencer uma guerra", com a ressalva de que toda
guerra exige regras.

Capitulo 7 -As novas regras que
transcendem limites

Ao afirmarem que a luta pela vitória irá
ocorrer em "um campo de bauilha iUém do cam
po de batalha", os autores abrem espaço para
explicar sua tese de uma guerra além dos limi
tes, citando Maquiavel como precursor desse le-
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gado, ao propor o iiso de qualquer processo, ho

nesto ou desonesto, na consecução do objetivo.

A seujuízo, "exceder os limites" significa
ir além do que é denominado ou entendido por
contorno, ou seja, ultrapassar a fronteira entre
o campo de batalha e o que não é campo de
batalha; entre um militar e um não militar; en-

ü-e o Estado e o supra-estado; ultrapassar fron
teiras tecnológicas, teóricas, psicológicas, éticas,
tradicionais, costumeiras e outras. Referem-se a

todos os contornos que possam restringir a guer
ra a limites.

E concluem: "Aquele que pretende vencer
as gfuerras atuais ou aquelas do futuro, quer di
zer, ter a\itória firmemente segura em suas mãos,
deverá combinar todos os recursos de guerra ã
sua disposição e utilizá-los como meios para a
condução da guerra, criando o conceito de guer
ra em supracombinação." Citam: combinações
supranacionais (de organizações nacionais, in
ternacionais e não-estatais); combinações de
ambiências (além do campo de batalha); supra
combinação de meios (combinação de todos os
meios disponíveis — militares e não militares -
para a execução das operações); supracombi
nação de níveis (combinando todos os níveis de

conflito em cada campanha).

Capítulo 8 - Os Princípios da Guerra
além dos Limites

Apesar de preconizarem tuna gueira em que
não haja limites para alcançai- a vitória, os autores
afinnam que 'áinda que o objetivo da ideologia
além dos limites que propomos seja o de romper
com todas as restrições, ainda assim existe uma

limitação que deve ser rigorosamente observada,
qual seja, a obediência a princípios essenciais,
quando da execução das ações de combate".

E fdhnulam oito princípios a serem aplica
dos à sua "gueiTa além dos limites":

1) Onidirecionalidade - compreender o
planejamento e a observação em 360" e o empre
go combinado de todos os fatores relacionados.

2) Sincronia-compreenderacondução das
ações em espaços distintos dentro do mesmo pe

ríodo de tempo.
3) Objetivos limitados-compreender, de

forma figurada, a utilização de uma btássola pa
ra orientar a ação - dentre uma série aceitável

de meios disponíveis, significando que os obje
tivos devem ser menores do que as medidas
estabelecidas.

4) Medidas ilimitadas—atendênciaéno sen

tido do emprego irrestrito de meios, sendo, po
rém, restrito à consecução de objetivos limitados.

5) Desequilíbrio - a busca de modos de
ação na direção oposta dos contornos do equilí
brio da simetria, de forma a canalizar o pensa
mento na direção oposta ao equilíbrio e a de
senvolver operações de combate neste contexto.

6) Consumo mínimo — utilizar o mínimo

de recursos de combate e que sejam suficientes
para a consecução do objetivo;

7) Coordenação multidimencional-com

preender a coordenação e a alocação de todas
as forças que podem ser mobilizadas nas am
biências militar e não-militar em relação a um
objetivo.

8) i^uste e controle de todo o processo —
durante todo o transcorrer da guerra, deve-se ob
ter, continuadamente, informações, adaptar as
ações e controlar a situação.

Esse conjunto de princípios reflete a visão
cultural chinesa, cuja percepção pode ser com
preendida a partir da ̂uda que Françoisjuliem
oferece no seu livro Tratado da Eficácia.

Condusão a que diegam os autores
Ao encerrarem sua obra, os autores ques

tionam a existência do Estado-Nação, tal como
foi concebido após a Conferência de Westphalia,
em 1648, e apresentam, num quadro fechado,
uma nora visão de ameaças no mundo globali
zado, finto de utna pesquisa da rerista Neiosumk,
em 1997, e de um ponto de vista do Exército
norte-ameiicano sobre as categorias dessas ame-
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aças, para corroborar a tese do livro sobre um
campo de batalha sem fronteiras.

Aproveitam a conhecida afirmação de Qe-
menceau, que disse ser a guerra um assvmto mui
to sério para ser deixado a cai^o dos generais,
para aduzir que a transferência da direção da guer
ra para os políticos também não representa a so
lução ideal para esse importante assunto.

Lamentam que a tecnologia não permita,
ainda, o controle da guerra, embora ressaltem
que ela pode diminuir a sua brutalidade, com a
ressalva que essa mesma brutalidade se expan
diu para outras ambiências. E convidam os seus
leitores a encontrarem a chave para desvendar
os problemas que a globalização interligou e
encadeou. Na verdade, nos convidam a encon

trar um novo limite além dos limites.

AÇÕES GERAIS A PROPOR

Em realidade, estimular a leitura do livro é

muito pouco para a proposta que ele contém. As

literaturas mais recentes sobre os conflitos em

andamento no mundo já o apontam como obra
de referência. Seu conteúdo é substancioso e ofe

rece diversas fontes como subsídio para um estu
do aprofundado da nova ordem mundial no cam
po dos conflitos.

A pretensão do Brasil em se tomar uma
potência emergente passa pela capacidade de
enfi-entar esse tipo de desafio na liça das nações.
Começar a entender os caminhos dessa nova

ordem é uma proposta razoável.
E por isso que nos permitimos sugerir al

gumas atividades que julgamos pertinentes ao
envolvimento com essa temática tão rica e tão

desafiadora. Trata-se de uma importante opor
tunidade para se realizar um estudo comparado
entre as 2- {1991) e 3® (2003) Guerras do Golfo,

Bibliografia sugerida

tendo como referências suas causas, os intei es
ses emjogo e as ações políticas pretendidas (re
alizadas ou não), suas motirações e óbices, as
diferentes preparações nos diferentes campos
do poder, os custos — previstos e realizados —, o
armamento empregado, com as competentes
informações sobre seu desenvolvimento e adap
tações, as repercussões em todos os campos do
poder e a identificação das vulnerabilidades pas
sadas, presentes e futuras dos atores em cena,
podendo ainda serem avaliados os cenários mon
tados para o novo conflito e sua concr etização.

Sugerimos então que seja estimulada a re
alização de análises comparativas enü e as 2- e a
3" Guerras do Golfo, de forma validar as pre
missas estabelecidas pelos autores. Qiie sejam
realizados seminários e colóquios, envolvendo
não só os estabelecimentos de ensino do Exérci
to, mas também outras entidades interessadas
no conteúdo da obra, estudiosos e analistas de
diferentes origens, inclusive esüatigeii os, de for
ma a estimular o aprofundamento do estudo
da proposta dos autores e a busca da consistên
cia da tese apresentada. Que seja estimulada a
leitura de obras relativas ao assunto e avaliada a
possibilidade de sua inclusão no Editorial da
Biblioteca do Exército, bem como a confecção
de artigos e ensaios sobre o tema. Que seja cons
tituído um grupo de trabalho para pesquisar e
acompanhar os estudos sobre o tema, os já exis
tentes e os futuros, mesmo fora da Força, em
todos os níveis e em qualquer ambiência, ar in
cluídos os contatos com as nossas aditâncias. Ao
constatar que, no âmbito da disputa de poder,
internamente, entre a grande maioria das na
ções, desenvolve-se também uma guerra além
dos limites, seria interessante avaliar a conveni
ência de estudar suas implicações nas operações
de garantia da lei e da ordem. ©

ALEXANDER, Coronel John B. Armas Não-Lelais: allemativaspara os conflitos do século XXI — Tradução do Cel José
Magalhães de Souza - Gráfica e Editora Lidador- 2003.
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;  . BRASIL — FRANÇA, relaçõe& hUtôricas

no período colonial
Brsil
Pi^ça Voòco Mariz (organizador)

As relações entre luso-brasiieiros e franceses no período

colonial comentadas por 12 autores numa só obra.

O leitor conhecerá a influência da cultura francesa nas diferentes

regiões da colônia portuguesa na América do Sul.

ã
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Atividade de inteligência e os
desafios contemporâneos*

Aroldo Cedraz'''

Foi com grande expeccativaqueat^^mos
o conxit-e foniiulado paraexpre^ff o poii-
Lo de vista do Poder Legislali^-^Kerca dos

desafios contemporâneos para^í^tividade de

,  -Pensar âátivi"^^dêinteligência a servi
ço dd-Esuuid-é-peíisai- na informação, em suas
mais divei sas formas e elaborações, como ins

trumento de desenvolvimento nacional e com

ponente indispensável para o exercício eficaz
da decisão nos poderes constilucionalmenie
estabelecidos.

Cremos que a utilização espúria dos meios
alocados à inteligência do Estado é falo que jaz
no passado de nossa história, motivo pelo qual
nem o mencionaremos além da presente nota,

Preferimos explorar o tema do seminário
e discorrer acerca dos desafios que visliintbra-
mos serem os principais motiradores para o
integral aproveitamento do verdadeiro poten
cial dos recursos materiais e humanos postosà
disposição da atividttde de intel^ência no Biusil.

O Poder Legislativo Federal vem desem
penhando um importante papei na fonnulação
do novo modelo que foi adotado pelos serviços
de inteligência no País.

Desde a discussão e aprovação da Lei n°
9.883, de 7 de dezembro de 1999, deputados
federais e senadores prestam seu serviço ao
participarem do processo de desenho e esta
belecimento dos marcos legais para funcioiia-
meiuo do Sistema Brasileiro de Inteligência

[SISBIN] e do seu órgão cenu-al - a Agência
Brasileira de Inteligência [ABIN].

Desde essa época, os poderes Executivo
e Legislativo vêm cooperando para a formula
ção da Política Nacional de Inteligência e pa
ra a sua operacionalização por meio do deba
te e apresentação de sugestões em torno das
suas diretrizes.

Pensamos que a cooperação nessa maté
ria é um dos maiores desafios cpie enfrenta
mos. Hi.sioricamente, a pi-ática operacional dos
serviços de inteligência em todo o inundo se
baseia na fragmentação e compartimentação
de seus trabalhos c produtcjs.

A cooperação entre as diversas agências,
não rara.s vezes, se dá de forma mertunenie

fundada iTavoIuntariedade de .seus dirigentes
ou integrantes.

Nesse contexto, um dos maiores desafios
a ser enfrentado é superara íragmentação ge
neralizada e promover o real funcionamento
sistêmico dos órgãos comprometidos coin a
aliridade de inteligência.

Para tanto, o Ltígislativo Fedenil estará sem
pre pronto a avaliar, discutir e di.spoiiibilizar
os marcos legais que permitam o mais eficien
te funcionamento de todas as agencias envolvi
das, .seja na meUiítr definição do campo de
abrangência para o desenvolvimento dtts ativi
dades de inteligência, seja no tratamento das
qtiesiões referentes às carreiras de Estado qnc
tão relevante .serviço prestam à nossa Naçao.

'S»-niiiiáriiil.nHTnacioiial.«)luc-íisfX-safiost:()nlL'inpc>râncos paraaAü\icI:«lfdt-Iiudigéi>ria
'* O aiiior é IJí^puiado ri:dia-al. riuntibro da t>)mis.sâi>do Relações txicriorcso df DclV-wNational da tSiiuir.i tlo.s t)f|niiad(is.
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Entendemos que trabalhar de forma pre
ventiva é uma das mais distintas características

dos serviços de inteligência mundiais. Prover as
autoridades de p«T>dutos que permitam a toma
da de decisão com acerto e oportunidade sem
pre será um grande desafio a ser enfrentado.

Um país continental como o Brasil tem
uma enorme lista temática de assuntos que ne
cessitam ser devidamente acompanhados e ana
lisados. Questões agrárias, fundiárias, econômi
cas, reivindicações de movimentos sociais, segu

rança pública e defesa nacional são apenas al
guns exemplos da complexa temática da qual
as mais diversas autoridades constituídas neces

sitam de informações para desempenhar e exer
cer a sua autoridade.

Nesse campo, surge um enorme desafio
para a inteligência de Estado: prover as princi
pais autoridades com produtos adequados e
oportunos. Estamos conscientes de que operai-
e manter um sistema de inteligência, que aten
da a esse pressuposto, envolve elevados custos.

No tocante a esse aspecto, o Parlamento
brasileiro está atento à sua responsabilidade
em viabilizar recursos orçamentários para que
as agências de inteligência possam bem desem
penhar o seu papel.

É por todos sabido que a operacionaliza-
ção dos produtos de inteligência é realizada, tra
dicionalmente, no âmbito do Poder Elxecutivo.

Vislumbramos que, no contexto da coope
ração entre os poderes, alguns produtos de inte
ligência poderiam ser preparados por essas
agências, especificamente, para as autoridades
dos poderes Legislativo e Judiciário. Esse seria
um verdadeiro avanço na direção da coopera
ção e economia de meios nesse tema.

A identificação de causas e tendências nas
principais temáticas de impoitância nacional em
muito auxiliai-ia a tomada das decisões de Estado.

Reconhecemos a importância da impi en-
sa, em todas as .suas modalidades, como veículo
de difusão de informações e discussão dos gran

des temas nacionais, uma das mais importantes
necessidades em uma democracia consolidada.

No entanto, vemos que, não raras vezes, o
processo decisório governamental se baseia em
informações divulgadas pela imprensa, quan
do já não há tanto tempo hábil para a articula
ção de soluções preventivas ou de longo prazo.

Não parece muito razoável que autorida
des do País sejam surpreendidas pela urgência
da adoção de medidas em algum assunto de
importância nacional ou pela necessidade da
tomada de decisões quando um desses assun
tos é veiculado em algum órgão de imprensa.

Mais uma vez destacamos o caráter preven
tivo da atividade de inteligência de Estado que
deve difundir produtos adequados de forma a
evitar que as principais autoridades se vejam
em meio a uma crise criada pela escassez de
informações. Esse é mais um dos grandes de
safios para o Sistema de Inteligência Brasileiro
no século XXI.

No momento em que a nossa sociedade se
vê enfrentando todo o tipo de crime transnacio-
nal e organizado, não vemos argumento mais
incisivo para dispormos de serviços de inteligên
cia eficientes, bem estruuirados, que contem com
servidores bem remunerados e que ofereçam
produtos que permitam aos órgãos de segu
rança pública enfrentar os que desejam pilhar
nossas riquezas e nossa tranqüilidade.

Outro importante aspecto que não deve
ser deixado de lado tem relação com a prote
ção da enorme diversidade de conhecimento

produzido em nosso País. Há que se fazer justi
ça e louvar a iniciativa da Agência Brasileira de
Inteligência em estabelecer o Progi-ama Nacio
nal de Proteção do Conhecimento.

As idiossincrasias da formação cultural de
nosso povo nos legam um baixo comprometi
mento com a salvaguarda de nossos bens sim
bólicos e materiais.

Promover a alteração de crenças e valores
não é tarefa ti-mal, mas esse é o desafio que se
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atividade de inteligência e os desafios contemporâneos

apresenta quando a questão é proteger nosso
patrimônio em sua imensa diversidade.

Até aqui, foram pontuados os principais
desafios que, sob a nossa ótica, perpassam a
contribuição que o Poder Legislativo Federal
pode oferecer à atividade de inteligência bra
sileira. Seguiremos agora discorrendo sobre a
Comissão Mista de Controle das Atividades de

Inteligência.
Acerca dessa comissão nos pronunciamos

na qualidade de membro nato e, portanto, mo
mentaneamente co-responsável por todas as suas
possibilidades e limitações, fato que nos deixa
muito à vontade para analisar os desafios que
temos enfirentado.

Um desses desafios é a deliberação sobre

o Regimento Interno desta comissão, pois seu
perfeito funcionamento permitirá uma efetiva
colaboração para o desenvolvimento e aprimo
ramento do SISBIN.

Essa comissão foi criada em 7 de dezem

bro de 1999, é composta pelos líderes da maio
ria e da minoria na Câmara dos Deputados e
no Senado Federal, assim como pelos presi
dentes das comissões de Relações Exteriores e

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal.

Tem como objetivo exercer o controle ex

terno das atividades de inteligência e de con-
tra-inteligência a fim de assegurar que tais ati
vidades estejam sempre pautadas nos princí
pios constitucionais e democráticos.

Para tanto, suas principais atribuições são:
- controlar e fiscalizar as atividades de inte

ligência, contra-inteligência e correlatas, desen
volvidas no País;

- analisar, emitir parecer e apresentar su
gestões sobre os programas de inteligência e
outros relacionados à atividade de inteligência

do Governo brasileiro, previstos na Política Na
cional de Inteligência;

- promover a avaliação permanente dos
programas e das atividades de inteligência;

- manifestar-se sobre os ajustes específi

cos e convênios, quanto à participação de uni
dades da Federação na composição do SISBIN;

- submeter à deliberação do Congresso

Nacional propostas relativas à legislação sobre
as atividades de inteligência e a divulgação de
informações sigilosas;

- submeter à deliberação do Congresso

Nacional relatórios referentes às atividades de

controle e fiscalização das atividades e progra

mas relativos à atividade de inteligência de sua
competência; e

- receber e apurar denúncias sobre viola
ções a direitos e garantias fundamentais prati
cadas por órgãos públicos, em razão de realiza
ção de atividades de inteligência, contra-inteligên
cia e correlatas, apresentadas por qualquer cida
dão, partido político, associação ou sindicato.

A partir dessas atribuições, é possível infe
rir os enormes desafios, a começar pela exígua
quantidade de parlamentares que a integram.

Transformar essas atribuições em ações

efetivas, dentro de um mai co legal consistente e
com uma metodologia de trabalho que nos per
mita realizar as melhores contribuições para o
aprimoramento dos trabalhos concernentes à
atividade de inteligência no Brasil é um tema
que vem tendo lugar em nossas discussões.

Entendemos que esses são os aspectos mais
relevantes acerca da temática proposta e gosta

ríamos de privilegiar os debates, ocasião em que
poderemos interagir com a audiência sobre
nossas formulações. Por esse motivo, encerra
mos as nossas considerações, mais uma vez

agradecendo pela atenção de todos. ©
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Agência Brasileira de Inteligência
e sua importância estratégica

AldoRebeb

retendo evitar tuna longa, embora fascinan
te, reconstituição das atividades de Inteli
gência na história da humanidade, pois sa

bemos que elas começaram nas primití\'as tribos
que se espionavam para defender a caça abatida.

São lendáiias as tramas de informações dos
generais gregos e do Império Romano e na for
mação dos estados-nacionais da Europa, assim
como na era dos descobrimentos que marcou o

Império português. Portanto, limito-me a dois
registros-homenagens.

O primeiro, a Fero da Covilhã.
No encontro dos séculos XV e XVI, quando

o comércio de especiarias sacudia a Europa e a
primeira globalização lançava as potências da épo
ca a mares nunca dantes navegados, este portu
guês sagaz, poliglota, disfarçou-se de árabe e des
vendou a rota das ervas orientais, comprovou que

o reino mítico do PresteJoão não existia e forne
ceu anotações para que Vasco da Gama atraves
sasse o Oceano Índico diretamente para Cahcute.

Vasco da Gama, por sinal, protagonizou a
importância da Inteligência nos grandes empi e-
endimentos. Descuidou da segurança de sua
missão e foi conduzido a uma cilada em Mom-
baça pelo primeiro piloto mouro que empre
gou, sendo salvo, como o poeta Luís de Camões
descreve nos belos versos de Os Lusíadas, pela
intervenção direta de Ericina, nada menos que
Vênus ou Aírodite, que lhe mandou ventos para
desviar as naus do "fim nefando'.

O ouü o registro-homenagem é aos índios,
negros, mamelucos e mulatos que den otai am

' O amor é presidenie da (".âmara dos Deputados.

o invasor holandês no Brasil do século XVII. Sua

atiridade de espionar o inimigo foi documentada
numa carta do Padre Antônio Vieira;

"Vi^àvam todas as noites sem cessar,
savam os dias sèni desca^ar,^ürdia'^po^^
o cm e a terra pòr^m^j^^Mst^^-^^ge^
calma, padecendo muitas fomes e séaes. Mui
tas vezes, particularmente ao princípio, se sus
tentavam só de farinha de gueira, sem mais
que uma pouca de água. As folhas de árvores
lhes serviam de prato de comei- e de púcaros
para bebei:.. E com sei- tão grande essa falta,
nunca aos nossos faltou ânimo. "

Tais ati\adades, seja com o nome moderno
de Inteligência seja com os antigos de espiona
gem e informações, estão incorporadas à nossa
história e nela devem ser valorizadas.

No caso do Brasil, há de se sublinhar a

especificidade democrática do aparelho de in
teligência em xdgor, caso exemplai* de agência
criada por lei discutida durante um ano e votada
no Congiesso Nacional, de diretor aprorado
pelo Senado, de agentes contratados por concur
so e fiscalizada por vários entes públicos, a come
çar pela Comissão Mista de Controle da Ativida
de de Inteligência do Congresso Nacional.

Submetido a controle externo e expurga
do de deformidades do passado, o Sistema Bra
sileiro de Inteligência submete-se ao estado de
direito e age com o penhor de não infringir os
preceitos democráticos que asseguram os di
reitos da cidadania prescritos na Constituição.

Há uma vasta relação de temas pai-a se ocu
pai*, dos clá.ssicos, como o monitoramento de mo-
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vimentos físicos e ideológicos nas fronteiras, aos
modernos, a exemplo da conquista de tecnolo
gias de ponta, passeindo por programas de crip
tografia indispensáveis no mundo atual, já apli
cados no sistema eleitoral.

Temos, por exemplo, um extraordinário
potencial para o exercício da Inteligência no
Ccimpo da biodiversidade, cobiçada e pilhada
pela biopirataria, ejá a estamos amparando por
meio do Programa Nacional de Proteção ao
Conhecimento Estratégico.

Ainda no campo da contra-inteligência, há
muito o que fazer para proteção das conquistas
obtidas no Programa Nucleíir, em que desen
volvemos uma ultracentrífliga de enriquecimen
to de urânio mais eficiente que as de outros

países, e por isso temos sido ótimas de tentati
vas de inspeções indevidas que atentam contra
a soberania nacional.

E público e notório que no Centro Experi
mental de Aramar, em São Paulo, administrado

pela Marinha, está instalada uma câmera de \ideo
da Agência Internacional de Energia Atômica,
que registra o movimento de entrada e saída
de pessoas e material no galpão das centrífugas.

Agora, querem nos impor a adesão a um
protocolo adicional ao Tratado de Não-prolife-
ração de Armas Nucleares, que ratificamos, em

1998, pelo qual até os carros e as residências dos
técnicos que trabalham naquele programa po
deriam ser vasculhados a qualquer hora por ins
petores estrangeiros.

A assimetria dessas inspeções salta aos olhos,
pois os países que controlam a Agência não só
mantêm arsenais nucleares capazes de destruir o
planeta como suas instalações não são fiscalizadas.

Sabemos que a discrição é pedra de toque
de um serviço de Inteligência. Ainda assim, pela
pressão do controle democrático, cabe-nos bus

car a institucionalização mais legítima, de que
este fórum é um saudável exemplo.

E necessário criar condições para que os
serviços de Inteligência sejam reconhecidos, acei

tos e incentívados pela sociedade, e isto só se

consegue com a demon.stração de sua utilidade
como organismo de defesa dos altos interesses
nacionais, acima de quaisquer outros.

Num plano assemelhado, é tarefa do Esta
do difundir o sentimento de defesa na socieda

de, e as atividades de Inteligência articulam-se
com esse projeto nacional.

É difiaso o pensamento de que, por ser uma
Nação dadivosa, que de fato é, o Brasil prescin
de de instrumentos de defesa e monitoramento

de seu patrimônio material e cultural, porque
não tem inimigos externos, vive em paz com os
vizinhos e desfioxta de uma imagem de nação

aberta e generosa.
Estas verdades conduzem, no entanto, a um

perigoso equívoco. Por cau-sa delas, há quem
questione os investimentos em defesa e desdenhe
da importância dos serviços de Inteligência.

Ao contrário do que se dissemina, não vi
vemos uma era de paz e confraternização dos
povos. A defesa dos interesses nacionais e dos
blocos organizados por afinidades ideológicas
ou destino geogiúfico continua a cindir o plane
ta, ora pela força das armas ora pela do comér
cio e suas trocas desiguais.

No mundo contemporâneo, globalizado,
com uma inaudita circulação de informações, a
Inteligência e a Segurança Nacional permane
cem vigentes como uma reservada e importan
te atividade do aparelho de Estado, enlenden-
do-se a Segurança Nacional no conceito demo
crático de proteção dos interesses estratégicos
do País e não de um governo.

Os países míiis desenvolvidos não só têm e
mantêm uma longa ü-adição desses serviços,
como não param de aumentar os investimen
tos, ora por inércia esü atégica ora por episódi
os intranqüilizadores, como os do narcotráfico
e o terrorismo.

É a atual uma era de .sofisticação tecnoló
gica, algumas ostensivas, como os satélites e ra
dares, outras mal-explicadas e dissimuladas.
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como o Sistema Echelon. Nesse cenáiio, a Inte

ligência não se limita à espionagem e à preven

ção de ameaças, mas avança na prospecção de
questões de Estado. Há assuntos estratégicos de
que as áreas inerentes não podem tratar, como
a ocupação e integração do território.

Tome-se, por exemplo, os casos das agências
estatais no assunto dos índios e no problema da
terra. Há aspectos peculiares à Inteligência que
escapam à área de atuação desses organismos.

Cabe ao setor de Inteligência, ainda que ar
ticulado a instituições como grupos de pesquisa
e universidades, prospectar oportunidades e
ameaças, identificar problemas e esboçar medi
das cautelares com vistas ã formulação de ações

antecipatórias do Poder Público.
Os ser\aços de Inteligência e Segurança,

sem prejuízo da presença do braço policial-mi-
litar do Estado, podem-se antecipar na identifi
cação da articulação e ação de nocivas iniciati
vas extranacionais.

Um país importante como o Brasil, conso
lidando-se como potência regional e almejan
do um lugai" mais destacado no pódio internaci
onal, como o faz agora ao pleiteai' um assento
permanente no Conselho de Segurança das
Nações Unidas, naturalmente desperta maior
atenção até mesmo de seus pai ceiros estratégicos.

As gueiTas de concoiTência e conquista de
mercados e mentes também se dão pelas idéias,
pela ü-ansplantação de ideologias, pela implan
tação de modelos e paradigmas.

É o que está ocorrendo na Amazônia, onde
uma centena de oiganizações transnacionais ten
ta impor um modelo de preservação, baseado
no conceito de "reserva estratégica da humani
dade", e travar a ação do Poder Público na pro
moção e defesa de seu povo e território.

Portanto, é fora de propósito, quase um
acinte, a queixa dessas organizações de estarem
no raio de monitoramento do Estado brasileiro.

Citei o caso dos índios porque é uma área
em que temos uma doutrina estabilizada, for

mulada porjosé Bonifâcio no século XIX e apli
cada pelo Marechal Rondou no século XX.

Apesar de fî acassos pontuais, malgrado a
incompreensão de alguns setores da sociedade
ao manejaram o problema, temos uma política
indigenista cujos centro e objetivo são a
integração deles ã sociedade nacional.

A aspiração é incorporá-los, ainda que com
os conflitos típicos das contradições no seio do
povo, ao caldeirão émico que caracteriza a for
mação tripartite do povo brasileiro.

O colonizador português trouxe a prática
virtuosa da miscigenação.

Hoje, no entanto, assistimos a uma dissimu
lada introdução de idéias exóticas que caracteri
zam os índios como povos e suas aldeias como
proto-estados étnicos históricos e independentes.

O Estado nacional, tendo, como fiisei, se

cular política estabelecida, tem o dever de iden
tificai' e mapear esses cavalos de Tróia e a eles
opor nossa doutrina e história.

Outi'o tema, este de extensão internacio

nal, é o da imigração. Nenhum país do mundo
abriu-se tanto aos estrangeiros quanto o nosso.

Provavelmente, nenhuma nação amalga-
mou-se culturahnente como a brasileira, seguin
do o ritual clássico da assimilação nacional com

diversidade cultural.

E visível, e também uma dádiva, que os mi
lhões de árabes, italianos,japoneses, espanhóis,
alemães, sobretudo essas nacionalidades, por sua
grandeza numérica, são brasileiros acima de
qualquer outra condição, sem perderem a ri
queza de suas culturas, ao contrário, integran
do-as à identidade nacional.

Ocorre hoje, no entanto, uma imigração de
novo tipo. Já não é a aventura do cometimento
em busca do Novo Mundo.

Como em outros países, o centro da imi-
gi'ação atual é o da força de trabalho que as
relações de produção importam para ter mão-
de-obra bai'ata, e esta atua como um fornece
dor de dirisas que ajudam a sustentar a econo-
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mia dos países fornecedores desses nacionais
expatriados.

A luz dos recentesaconiecimentos iiaFi-an-
ça, e da.s preocupações geradas pelo fluxo levan-
tino lia Alemanha, cabe aos serviços de Inteli
gência e Segurança identificai' a no\a onda inii-
gi^aiória que começa a tomar a envergadura de
fluxo massivo.

Trata-se. portanto, de dimensionaroproble-
ma, pois a política nacioiTal já está estabelecida:
acolher os que escolhem a no.ssacomo sua pátria.

Que se tomem brasileiros, concorrendo em
condições de Igualdade com os que aqui nasce
ram, mas sujeitos e, sobretudo, beneficiados pe
tas leis do País, a começar das uabalhisias, fnito
de memoiá\eis lutas dos ü ábalhadores.

Em outra frente, está era curso no Brasil

um acirrado debate acerca da transpo.siçâo do
Rio São Francisco, Apesar de justa a causa, pois
se trata de dai- de beber a quem tem sede, esta
dos da Federação comportam-se como se fos
sem países independentes, uns apoiando, ou
tros rejeitando a solução hidráulica.

Tal disputa apenas dimensiona a importân
cia e antecipa a disputada água no mtmdo. Ima
gine-se quando o debate se travar entre países
de fato, num tempo não muito distante, quando
a água vier a ser uma mercadoria que, por não

poder ser manufaturada, ou .seja, que nem toda
a altíssima tecnologia poderá fabricar ou plan
tar, será de domínio mais e.s.senrial que o ar lim
po, pois este se pode obter com medidas siuiea-
doi"as das atividades industriai.s.

O peU'óIeojá tem sucedâneos parciais efi
cazes, como o álcool combu.stível. mas a água é
insubstituível. Neste momento, o estado norie-

ameiicano da Califórnia, a quarta maior eco
nomia do mundo, busca desespcradarnente al-
lemaiivas ptu a armazená-la c abastecer sua po
pulação e culturas agrícolas.

O Brasil, cjue detém a maior reserva de
água doce do mundo, tem a obrigação de dese
nhar no horizonte o uso c a proteção desse ma
nancial único.

Num curto espaço de tempo, não faltarão
iniciatiNiLS de "gestãti coletiva internacional"des
se retuiso natural que <is Nações Unidas apon
tam como deficiiáriojá em 2023.

Como se vê. as tarcfa-s do SeiAÍço Brasilei

ro de Inteligência e de seu braçij executivo, a
Agência Bricsileira de Inteligência, crescem de
importância no plano esu atégico.

Nenhum Estadojamais disjjensou a Inteli
gência como in,sU"umenio de preservação de seus
interesses, pela essencial rtizâo de que não liá
sohei"ania sem proteção do Estado. O

"Visconde de 1'aunay

feir
Lagu
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Nairaçâo rica em detalhes descreve a epopéia da tropa brasileira

em defesa do solo pátrio. Fome, cólera e muitos outros

fatores adversos pontuam essa obra de rara beleza literária.
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Narcoterrorísmo - O flagelo
do século XXI

Álvaro de Souza Pinheiro*

mérica Latina é, hoje, internacionalmente
reconhecida como uma das mais pacífi-

I cas regiões do mundo. Apesar das sandi
ces iiTesponsáveis de Hugo Chávez, as ameaças
de agressões externas são exti"emamente remo
tas. Entretanto, a existência de detemiinadas si

tuações em alguns Estados nacionais pode criar
crises capazes de afetar a estabilidade regional.
Movimentos revolucionários radicais e sua asso

ciação com o narcoti"áfico, contrabando de ar
mas, lavagem de dinheiro e um fluxo de migra
ções difícil de conü-olar são condições que po

dem acarretar graves problemas transnacionais.
O espectro do narcoterrorísmo, internaci

onalmente caracterizado pelo triângulo letal in
tegrado por narcotraficantes, terroristas e con
trabandistas de armas, enfatizando atividades
do crime organizado nos grandes centros urba-
nosjá atingidos pela migração descontrolada,
emerge, na atualidade, como uma ameaça nova

e extremamente perigosa à sociedade humana.
É nesse contexto que se deve analisar as

informações registradas nas matérias publica
das nos dias 30 e 31 de outubro, no jornal Cor
reio Braziliense, de autoria da jornalista Maria
Clara Prates, do Estado de Minas, enviada es
pecial ao Paraguai. Tendo como título "Guer
rilha treina Sem Terra", as reportagens descre
vem atividades de treinamento de técnicas de
guerrilha urbana, na região de Pindoty Porá,
Departamento de Canindeyú, território do Pa
raguai fi onteiriço aos estados brasileiros de Ma
to Grosso do Sul e Paraná. Este adestramento

' o amor c Clcncral-de-Brigada.

foi ministrado, nos meses de maio,julho e ̂os-
to, por instrutores colombianos das FARC a bra
sileiros integrantes do MST (Movimento dos Sem-
Terra) e de organizações criminosas responsá
veis pela segurança de pontos de distribuição
de drogas no Rio dèJàneiro.^e"São Eaulof Se
gundo as informações publicáidas,ii'escolhaía
região de Pindoty Porá pelas FARC não é alea
tória. O local vem sendo utilizado, há pelo me
nos dois anos, como ponto estratégico para o
tiáfico de cocaína, maconha e annas, que pros
pera com a conivência de autoridades para
guaias e sob o beneplácito da frágil legislação
daquele país.

O tema não se constimi em novidade. Maté

ria semelhante já tinha sido publicada na edi
ção de 4 de julho, do jornal Estado de S. Paulo.
Nesta matéria, o juiz federal Odilon de Olivei
ra, de Ponta Porã, na fronteira de Mato Gros

so do Sul com o Paraguai, expõe evidências (in
clusive com a apresentação de um vídeo) da
atuação de terroristas das FARC no ti-einamen-

to de bandidos ligados às organizações Primei
ro Comando da Capital (PCC) e Comando Ver
melho (CV), visando à execução de seqúestros,

atividade criminosa que rende às FARC uma
receita anual de US$ 250 milhões.

Para um perfeito entendimento da gravi
dade de tais indícios, há de se compreender, pri
meiramente, o contexto global do nai coten oiismo.

A eclo.são de um novo cenáiio geopolítico,
característico da era pós-Guerra Fria, deter
minou, na última década, uma drástica redu
ção dos fundos alocados por Estados nacionais
patrocinadores para grupos terroristas. Dessa
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forma, as diferentes organizações operando em
diferentes áreas do mundo tomaram-se altamen

te dependentes de autofinanciamento, por meio
de atividades criminais. E o resultado foi que
o relacionamento entre o terrorismo e o crime

organizado ganhou uma significativa relevância.
As alianças foram estabelecidas em ambas

as extremidades do espectro. Os grupos terro
ristas procurando as organizações criminosas
e as organizações criminosas procurando osgm-
pos terroristas. Os acordos estabelecidos pos
sibilitaram, sobretudo, a obtenção de know-how es

pecífico, como, por exemplo, lavagem de dinhei
ro e confecção de bombas, ou de apoio opera
cional, como acesso a rotas de contrabando.

As ligações transnacionais das FARC com o
cartel narcotraficante mexicano de Tijuana e
com a máfia russa que opera nos EUA são um
exemplo típico desse tipo de aliança.

Muitas organizações criminosas e terroris

tas evoluíram tremendamente no emprego de
suas respectivas táticas, técnicas e procedimen
tos operacionais; e, na atualidade, manifestam
características simultâneas tanto de terrorismo

quanto de crime organizado. Nesse contexto,
não raro, grupos criminosos estão divulgando
motivações político-ideológicas, num esforço
orientado a manipular condições operacionais
junto a populações de países fracos, desorgani
zados ou falidos (aqueles em que o Governo
não satisfaz tis necessidades primárias da popu
lação) ; e organizações terroristas estão plena
mente engajadas na obtenção de lucros em ati
vidades criminosas, de modo a substituir os re

cursos perdidos dos seus antigos Estados patro
cinadores. Na verdade, na sua grande maioria,
tais organizações estão utilizando retórica polí-
tico-ideológica (ou émico-religiosa) como uma
fachada para a condução cada vez mais intensa
de atividades criminosas (que estão se transfor

mando na sua atividade fim).

A convergência de motivações políticas e
criminosas num único grupo (que se toma hí

brido) é uma condição que lhe permite ganhar,
gradativamente, de forma altamente subversi
va, controle político e econômico sobre o Esta
do que, pela incapacidade de seu governo cen
tral, se toma falido. É o exemplo característico
que se observa, atualmente, dentre outros, no

Afeganistão, Serra Leoa, Somália, Libéria, Cos
ta do Marfim, Myanmar e na Pro\'íncia Frontei
riça Noroeste do Paquistão.

No que se refere às organizações colom
bianas, as FARC (Fuerzas Armadas Revolucio
nárias de Colombia), o ELN (Ejercito de Libera-
cion Nacional) easAUC (Autodefensas Unidas
de Colombia), todas estão profiindamente com
prometidas com ações terroristas, particular
mente seqüestros e atentados a bomba, inclusive
com cerrados laços táticos com outras organiza
ções terroristas, como é o cíiso das FARC e de
suas ligações com o IRA (Irish Republican Army)
e o ETA (Basque Fatherland and Liberty). E
todas também estão profundamente comprO"
metidas com o narcotráfico, em todas as suas

fases: orçamento, produção, processamento,
transporte e distribuição. Há de se ter em men
te que a Colômbia é o maior produtor de co
caína refinada, 80% da produção mundial, da
qual 70% são orientados para o mercado nor
te-americano.

Complementarmente, a Colômbia é o
maior produtor de ópio e heroína do hemisfé
rio ocidental, ficando atrás do 'Triângvilo Dou
rado" do Sudeste da Ásia (Burma, Tailândia e
Laos) e do "Crescente Dourado" do Sudoeste

da Ásia (Irã, Afeganistão e Paquistão). Tam
bém possui uma expressiva produção de ma
conha, responsável por 40% do consumido no
mercado norte-americano.

As FARC, tradicionalmente, sempre se cons
tituíram em motivo de preocupação para as
unidades do Exército Brasileiro, na área estra

tégica prioritária do Comando Militar da Ama
zônia (CMA), em particular, na região da fion-
teira noroeste, conhecida como "(Cabeça do Ca-
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choiTo". Em fevereiro de 1991, uma coluna de

40 gueirilheiros que se autodenominou de "Co
mando Simon Bolí\'ar" atacou um Destacamen

to de Fronteira com um efetivo de 17 homens,

no Rio Traíra, a 400km ao norte da localidade

de Tabatinga/AM, numa ação até então inédi
ta em postos de fronteira na Amazônia. O re
sultado deste incidente foram três combaten

tes de selva mortos e nove feridos. A ação foi

efetuada como uma retaliação, em função de

que esse destacamento disciplinava e conuola-
va o movimento em áreas indígenas, bem como
impedia a garimpagem clandestina. Em respos
ta, o Exército Brasileiro desencadeou a "Ope

ração Traíra", comandada pelo CMA e con
tando com a presença de unidades de Infanta
ria de Selva locais e unidades da Força de Ação

Rápida Estratégica, bem como com o apoio da
Força Aérea Brasileira. Esta operação, desen
volvida em conjunto com unidades do Exérci
to colombiano, foi coroada de êxito e, desde

então, não se teve mais indícios de presença
das FARC em território nacional.

No dia 21 de abril de 2001, o Exército co

lombiano desencadeou a "Operação Gato Ne
gro", contra as FARC, na região próxima à lo
calidade de Barrancominas, Depaitamento de
Vichada, a este da Colômbia, próxima à fron
teira com a Venezuela, e não longe da frontei
ra com o Brasil. Nessajornada, foi preso (após
confronto armado, no qual ficou ferido) Luiz
Fernando da Costa, 33 anos, \ailgo "Fernan-
dinho Beira-mar", o maior narcotraficante bra
sileiro, responsável pela distribuição de 70%
da cocaína refinada distribuída no território

nacional. A 16® Frente das FARC, comandada

por "Negro Acácio", utilizava aquele departa
mento. Juntamente com os de Guainía e Gua-
viare, como um corredor de mobilidade e co

mo área de cultivo de coca, refino e distribui

ção de cocaína para a Venezuela e para o Bra
sil. "Beira-mar" lá se enconti-ava trocando ar

mas (AK-47 Kalashnikov) por cocaína. Confor
me algumas de suas declarações ao Exército
colombiano, para cada quilo prepai-ado de co
caína, as FARC cobram US$ 500 e para cada

vôo, US$ 15.000. Que ele pagou da ordem de
USS 10 a US$ 12 milhões por mês às FARC, e
que parte do pagamento pela cocaína foram
3.000 fuzis (AK-47) mais 3,5 milhões de cartu
chos, todo o armamento e a munição oriundos

do Paraguai.
É absolutamente fundamental que a soci

edade brasileira conheça essas realidades de
modo a i-ejeitar, independentemente de prefe
rências político-ideológicas, de modo contun
dente, qualquer tipo de simpatia a essa que, hoje,
é uma organização narcoterrorista, na verdadei
ra expressão da palavra, e que, assim, deve ser
encarada como mna ameaça aos interesses ritais
do Estado brasileiro. E que o MST seja cobrado
pelas perniciosas ações desenvolvidas junto às
FARC, que nada contribuem para as suas rei
vindicações sociais, muito pelo contráino.

E que as autoridades brasileiras respon
sáveis pelas áreas da segurança e defesa sejam
dotadas de meios para cumprir de forma opor
tuna, eficiente e eficaz as suas relevantes mis
sões no combate a este verdadeiro câncer que,

cada vez mais, agride, de forma extremamen
te perversa, a sociedade brasileira, em todos
os quadrantes deste País continente. ©
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As violações "ínvisMís" das fronteiras
Proposta inovadora para aitípologia de fronteiras

Marcos Henrique (^miiUo Cortes*

)
s estudos sobre fronteira nadog^jj
bancos de escola seja no âmbito
tário, tratam dos seus aspectos|rfistóricos,

geográficos e jurícfic(^sJ/Ás vári^áefinições da
inesnia podem ̂ r rèsumi^s:m concepção de

legal entre as ju-
risdi^^àbejcanaf^Sdois Estados.

Essa definição tradicional é perfeitzimente
correta e serve de fundamento, por exemplo,
para as preocupações com que muitos brasilei
ros analisam as ameaças, concretas ou em po
tencial, à incolumidade do território nacional.

E também a partir da mesma definição que se
elaboram os planejamentos de ação governa
mental para fins de desenvolvimento ou de em
prego de elementos de segurança.

Graças à atuação continuada do nosso ser

viço diplomático e, muito especialmente, à extra
ordinária e devotada competência do Barão do
Rio Branco, ao se chegar ao ano de 1910 o Brasil
tinha todas as suas questões de fronteira resolvi
das pacificamente, por meio de negociações di
plomáticas ou arbitragem internacional, semja
mais recorrer ao uso da força. Por isso, os brasi

leiros puderam, desde então, desfrutar da tran
qüilidade de saber que o país não tem problema
algum de fronteira. Isso, entretanto, não elimina
o fato de que, por diferentes causas e em dife
rentes momentos, tenhamos tido, continuamos

tendo e poderemos sempre ter problemas na

fronteira. Para evitar ou neutralizar ameaças e/

ou violações de nossas fronteiras, o Brasil con
tou, historicamente, com a \agilância e a capaci
dade profissional do Itamaraty e das Forças Ar
madas, além da dos órgãos policiais e aduanei
ros especificamente incumbidos dessas tarefas.

Entretanto, as características do relaciona

mento internacional após o fim da Guerra Fria
estimularam modos mais agressivos de comporta
mento, sobretudo por parte da superpotência (Esr
tados Unidos) e das duas megapotências (União
Européia ejapão). As conseqüências da Terceira
Revolução Industrial e o processo denominado
Globalização aumentaram exponencialmente o
hiato de poder entre esses três Cenü-os de Poder
Econômico (CPEs) e os demais países. Além dis
so, as pragas do narcotráfico e do teirorismo in
ternacional criaram novos riscos e ameaças. Final

mente, a adoção de conceitos emanados da cha

mada Revolução em Assuntos Militares (RAM),
demonstrada de maneira espetacular no ataque

ao Iraque, desfechado pelos EUA em marçoabril
de 2003, confirmou a vigência oininosa do que se
tem chamado de Pós-Modernismo Militar.'

De tudo isso surge a necessidade premen
te de que se passe a considerar, com muito maior
intensidade, outro tipo de fronteira, até agora
pouco apreciada. Trata-se da fronteira metafísica,
que defino como a linha de defrontação entre
interesses de dois (ou mais) Estados.

* o amor c t-mbaixador c conferenci.sla na Escola Superior dc Guerra - ESG - e na Escola de Gomando c Esiado-Maior do
Exércilo - EG.EME.

' Sobre a Revolução cm Assuntos Militares e o Pós-Modernismo Militar, há vários textos publicados pelo autor, como, por
exemplo, na "A Defesa Nacional", n. 792, dcJAN/FEV/MAR/ABR 2002,
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Na concepção jurídica, sobejamente co
nhecida, as fronteiras podem ser agrupadas em
três categorias:

1. Terrestre - Que pode ser seca, fluvial ou
lacustre e cuja definição e caracterização obede
cem a critérios determinados pelo Direito In
ternacional Público.

2. Marítima e Oceânica - Atualmente re

gidas pelas normas da Convenção das Nações
Unidas sobre Direito do Mar, popularmente co
nhecida como Convenção dajamaica.

3. Aérea - Também regida por normas in
ternacionais, especialmente no que se refere ao
uso do espaço aéreo.

Já na concepção metafísica, a variedade de
categorias é maior e, na verdade, convém dei
xar sua listagem em aberto. Assim, por exem
plo, deve-se considerar uma fronteira (metafísi
ca) espacial, embora o espaço sideral seja, em
termosjurídicos, considerado internacionaliza
do, ou seja, destituído de fronteiras nacionais.
Um exemplo dessa fronteira (metafísica) es
pacial é a aplicação unilateral de restrições ao
acesso a tecnologias de mísseis, como ocorre
com o Regime de Controle da Tecnologia de Mís
seis (RCTM).

Analogamente, na tipificação metafísica, exis
te uma fi onteira cibernética, evidenciada sobre
tudo com o surgimento da Ação Bélica Infor
matizada (ABI) e da Ação Bélica Estratégica In
formatizada (ABEI) Além disso, com a enorme

importância da Internet, aumentam aí os inte
resses com potencial para gerar confrontações.

A mais importante das fronteiras metafí
sicas, porém, é a que denomino fronteira insti
tucional. Ela se configura quando, em função
de defrontação de interesses de dois Estados,
um deles consegue impor a aceitação de atos
internacionais (adesão a datados, celebração de

acordos etc.) ou a adoção de medidas executi\as,

legislativas ou judiciárias nocivas ao interesse
nacional do Estado mais fiaco.

Os dois tipos de fi-onteiias apresentam carac
terísticas bastante diferentes. Vejamos as principais
delas. As fi-onteiras jurídicas são regidas por nor
mas do Direito Internacional Público e por Atos
Internacionais, inclusive acordos e tratados bilate

rais. Elas são visíveis, ainda que, em determina
dos casos, essa "visibilidade" exista em ftmção de

alguma convenção (por exemplo, uma linha geo-
désica). As ações de violação de uma fi-onteiraju-
rídica são detectáveis, às vezes até mesmo antes

de se efetivar a violação. Quando não chegam a
ser previamente detectadas, as violações e seus re
sultados são fisicamente perceptíveis.

As fi"onteiras metafísicas, porém, revestem-
se de algumas peculiaridades. Em primeiro lu
gar, elas não só são invisíveis, como geralmente
são de detecção difícil ou mesmo impossível. Em
segundo, a elas não se aplicam as normas consa
gradas pelo Direito Internacional, que regem as
fi-onteiras na concepçãojiun dica. Por último, as
ações do "agressor" são empreendidas em sigilo e
o "agredido" geralmente só percebe os resulta
dos daríolação quando estesjá estão consumados.

A fim de esclarecer ainda mais a distinção

entre as fronteirasjurídicas e as metafísicas, sin
tetizo no quadro da página seguinte as caracte

rísticas desciitas acima.

Para entendimento prático dos diversos ti
pos de fronteira, consideremos a situação do
Brasil na conjimtiu-a internacional, tomando os
últimos 15 anos como moldura cronológica. A
natureza dos problemas que se configiu-aram ou
podem vir a surgir nas nossas fronteiras decorre
das fonnas existentes ou previsíveis das ameaças
à soberania ou aos interesses nacionais do Bra

sil. De modo a facilitar o estudo, adotei a rela-

Ação Bélica Informatízada (ABI) - um dos novos rccui-sos que compõem o arsenal de Forças Armadas pós-modenias. Ação
Bélica F.stratégica Informaiizada (ABEI) - nova modalidade de agressão, que \nsa a causar grandes danos ao adversário,
empregando exclusiramente meios informatizados para atacar sistemas informatizados do mesmo.
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Fronteiras jurídicas Fronteiras metafísicas

■ Regidas por normas do Direito internacional Público.

Atos Internacionais, acordos e tratados bilaterais.

• Visíveis (ainda que por convenção).

• Ações detectáveis, às vezes antes mesmo de efetivar-

se a violação.

• Violações fisicamente perceptíveis.

• Não sujeitas a normas internacionais específicas.

•  Invisíveis, de detecção difícil ou até impossível.

• 0 "agressor" age de forma sigilosa ou sub-reptícia.

• 0 "agredido" não percebe a violação

ou só a discerne após 0 fato consumado.

ção abaixo para definir a natureza dos principais
problemas na fronteira do Brasil.

1) Reivindicação 'jurídica" - Como o Bra
sil adota, de maneira inflexível, o princípio de
pacta sunt servanda (os tratados têm de ser res
peitados) e como todas as nossas fronteiras es
tão (desde 1910) fixadas juridicamente, por
tratados, qualquer reivindicação desse tipo por
qualquer vizinho é inadmitida e inadmissível!

2) Implicações de reivindicação entre ter
ceiros - Alguns dos nossos vizinhos ainda têm
em aberto controvérsias sobre fronteiras, como

ocorre, por exemplo, com a pretensão da Bolí
via de recuperar do Chile sua saída para o mar.
O Brasil precisa sempre se manter atento para
evitar ser envolvido, ainda que indiretamente,
em controvérsia desse tipo.

3) Pressões para adoção de legislação in
terna ou assinatura de acordos lesivos ao inte

resse nacional - Estamos aqui diante de um
dos tipos de fronteira metafísica, a institucional.
Como exemplificarei adiante, nesse tipo de fron
teira o Brasil sofreu, nos últimos 15 anos, diver

sas perdas. Existem ainda vários riscos de no

vas violações, como ocorre com as pressões dos
EUA, diretamente e através da AIEA, para sus
tar a produção de urânio enriquecido pela em
presa Indústrias Nucleares Brasileiras - INB,
na sua Usina de Enriquecimento em Resende,
Rio de Janeiro, utilizando tecnologia desenvol
vida pela Marinha do Brasil. Cabe sublinhar
que essa atividade está sendo conduzida em
estrito cumprimento das obrigações internacio
nais do Brasil, inclusive com supervisão da AIEA.

4) Ameaça militar - Pode-se considerar essa

ameaça como inexistente, porém é preciso re-
lativizar tal inexistência. De fato, não pai ece ha
ver qualquer ameaça militar iminente, no mo
mento atual. Entretanto, não se podem ignorar
certas ameaças militares em potencial, sobretu
do caso se considere, conjugadamente, a instabi
lidade em alguns dos países vizinhos e a vigência
da Diretriz de Ação Preventiva, anunciada ofici

almente pelo Governo norte-americano em 2002.
É importante sublinhar que o unilateialismo que
vem sendo evidenciado por Washington, conju
gado com a implementação pelas Forças Arma
das norte-americanas das concepções da Revolu
ção em Assuntos Militares (RAM), acentua inten

samente a diretriz política de intervir onde quer
que possa ser identificada ou presumida uma
ameaça a interesses dos EUA.

5) Ameaça armada - Movimentos subverei-
vos em alguns dos países vizinhos podem, por
diferentes motivos, "transbordai " pai a o tenitó-
rio brasileiro. O caso mais notório é a atuação

das FARO na Colômbia, as quaisjá foram prota
gonistas, direta ou indiretamente, de \iolações
da soberania brasileira. Outro tipo de ameaça
armada decorre das atividades do uáfico interna

cional de drogas, cabendo aqui destacar as me
didas para conü-ole e repressão no âmbito do
SIVAM. Finalmente, embora o Brasil não esteja

incluído entre os alvos prioritários do teiToris-
mo internacional, não se pode ignorai- a ameaça

que ele representa paia os interes.ses nacionais.
6) Atividades ilícitas - Elas abrangem o

contrabando, a "pirataria" e a imigração ilegal.
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Embora sua repressão seja precipuamente atri
buição dos órgãos policiais, a dimensão que
muitas delas tenha assumido pode requerer a
participação, ainda que subsidiária, das Forças
Armadas brasileii"as. Impõe-se aqui o cuidado
para evitar que esse envolvimento possa se am
pliar e assim acarretar certo desvirtuamento das

responsabilidades consütucionais das mesmas.
7) Porosidade decorrente de intensa ativida

de econômica - De fonna geral, pela dinâmica
própria da economia e da demografia brasilei
ras, essa porosidade nos é favorável. E preciso,
porém, acompanhamento diutLuno dessa "expan
são" natural e não planejada a fim de equacionar
eventuais desdobramentos perigosos. Exemplo
desse risco é o crescimento continuado do con

tingente de emigrantes brasileiros no Paraguai,
onde são conhecidos como "brasiguaios".

8) "Vazios"-Ainda existem algumas áreas
de fronteira em que a ocupação se mostra muito
rarefeita. Assim ocon-e, por exemplo, na enor
me faixa do território brasileiro junto do sul da
Guiana e do Suriname. Esses "vazios" precisam
ser, pelo menos, monitorados de modo a impe
dir a sua utilização criminosa por narcotraficantes.
Por outro lado, a incúria das autoridades brasi

leiras ao estabelecer imensas áreas de proteção

ambiental e de reservas indígenas em faixas de
fronteira cria verdadeiros "vazios" do poder do
Estado, gerando perigosas vailnerabilidades para
a segurança e a soberania do Brasil.

Uma problemática que requer estudo am
plo e equacionamento multifacético é o "enclave"
repre.sentado pela Guiana Francesa, último rema
nescente do colonialismo eiu opeu na América do
Sul e que, curiosamente, faz com que a mais exten
sa ffonteii-a teiresü e da França seja com o Bi-asil.

Historicamente, o Brasil esteve envolvido
com a Guiana Francesa de maneira episódica.
Em 1727, cumprindo dupla missão em Caiena,
uma diplomática e outra secreta, Francisco de
Melo Palheta conseguiu trazer para Belém as
primeiras mudas de café. Em 1808, já com a Cx>ite

instalada no Rio de Janeiro, D.João VI ordenou
a ocupação da Guiana Francesa, de onde suas
tropas só saíram em 1817, quando a colônia foi
devolvida à monarquia fi:ancesa restaurada. Em
1900, graças à brilhante defesa conduzida pelo
Barão do Rio Branco, o Presidente da Suíça, ár

bitro da chamada Questão do Amapá, reconhe
ceu nossos direitos sobre a região compreendi
da entre os rios Oiapoque e Araguari, que era
reivindicada pela França. Em 1942-43, Washing
ton tentou, sem êxito, persuadir o Governo bra
sileiro a invadir e ocupar a Guiana Francesa em
vez de enviar tropas para lutar na Itália. Final
mente, em 1961, pouco depois de ter assumido a
Presidência da República, Jânio Quadros teria
ordenado aos ministros militares o planejamen
to da invasão da Guiana Francesa. O assunto te

ria sido discretamente "esquecido" e superado
com a surpreendente renúncia do presidente em

25 de agosto do mesmo ano.
Na atual conjuntura, porém, a Guiana Fran

cesa pode vir a ser utilizada como instrumento
por aqueles que pretendem a "internaciona
lização" da Amazônia brasileira.

São notórios os pronunciamentos de autori
dades e pseudocientistas de outros países, bem
como de conhecidas ONGs, no sentido de se pro
clamar a Amazônia como "patrimônio da Huma
nidade". Em 25 de fevereiro de 2005, numa confe

rência para diplomatas e especialistas na sede da
ONU, o político socialista fiancês Pascal Lamy
defendeu a tese de que as florestas tropicais de
vem ser üatadas como "bens públicos mrmdiais",
que ficariam siyeitas a certas regras coletivas de
gestão internacional, deixando de lado a questão
da propriedade. Aliás, Lamy foi eleito diretor-ge-
ral da Oiganização Mimdial do Comércio (OMC)
em maio de 2005, de onde podeiá continuar atu
ando paia promover tal proposta, claramente no
eiva aos interesses brasileiros.

Ora, lun Governo fiancês, de comum acor
do com os EUA e os membros da União Euro

péia, poderia tomai" a iniciativa de, excetuando a
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pequena área em tomo de Caiena e da base espa
cial de Kourou, proclamar o território da Guiana
Francesa como "bem público mundial", a servir
de "modelo" para o resto da Horesta Amazônica.

É importante destacíir que, às vezes, a feição
jurídica pode encobrir a real natureza metafísica
da fronteira. Essa identificação é necessária pa
ra que se possam equacionar corretamente as
verdadeiras vulnerabilidades e/ou violações e

se adotem as medidas pertinentes.
Vejamos alguns exemplos:
1. Na nossa fronteira com a Colômbia, hou

ve dois casos de violações da fi-onteiras (jurídica)
terrestre e aérea. Na região do Traíra, elementos
das FARC atacaram, em território brasileiro, efe

tivos do Exército Brasileiro, com perdas de nu
merosas vidas. Anos depois, as Forças Armadas
colombianas utilizaram, sem autorização do Go

verno brasileiro, a pista de pouso em lauaretê, a
fim de lançar operação militar urgente para re
tomar a capital provincial de Mitu, ocupada pe
las FAUC. Nesses dois casos ocorreram, sem dú

vida, violações da nossa soberania em termos ju
rídicos. Entretanto, muito mais grave foi a viola

ção da fronteira (metafísica) institucional, pela
tibieza com que se portaram autoridades brasi

leiras no mais alto nível do Governo federal.

2. Por ordem direta do Presidente Fernando

Henrique Cardoso, o Governo brasileiro aderiu
(em 1997/8) ao Tratado de Não-Proliferação Nu

clear (TNP), contrariando décadas de resistên

cia amplamente fundamentada às pressões dos
Estados Unidos. O TNP contém dispositivos que
o tomam uma verdadeira imposição da desigual
dadejurídica dos Estados e que violam de modo
irretorquível a soberania nacional. Portanto, essa
adesão significou gravíssima perda na fronteira
(metafísica) institucional. Analogamente, a assi
natura (pelo então Ministro de Ciência e Tecno
logia, Embaixador Ronaldo Sardenberg, hoje
chefe da Missão na ONU) de um acordo para o
uso pelos norte-americanos do Centro de Lança
mento de Alcântara foi outra perda na fronteira

(metafísica) institucional. Felizmente, graças a

oportunas gestões de brasileiros patriotas, sua
homologação foi sustada no Congresso Nacional,
já que esse acordo continha cláusulas inaceitáveis
por violarem a soberania e a dignidade nacionais.

3. Em 2003, uma aeronave militar fiuncesa,

transportando militares e agentes de inteligência
e segurança, pousou no aeroporto de Manaus sem
a devida autorização prévia. A operação visara a
conseguir a libertação de uma senadora colom
biana (que também tem nacionalidade fiuncesa)
seqüestrada pelas FARC. O incidente jamais foi
devidamente esclarecido, mas constituiu, inega
velmente, violação da fronteira (jurídica) aérea
e terrestre. Entretanto, muito pior foi a violação
da fronteira (metafísica) institucional, configu
rada pela maneira hesitante e incompetente com
que o Governo federal se portou no episódio.

4. Atualmente, está por se concretizai" a in
tolerável demarcação, em área contínua,-da cha
mada Reserva de Raposa/Serra do Sol, pela qual
se destina território equivalente ao Estado de
Sergipe a cerca de 14 mil índios. Como essa "re
serva" corresponde a enorme trecho ao longo
das nossas fi-onteiras com a Guiana e a Venezuela,

é fácil entender o imenso risco que i.sso significa
para a segurança nacional, em mais uma perda
nafi"onteira (metafísica) institucional.

Esses e muitos outros fatos levam à conclu
são de que, nos últimos 15 anos, a maior vulne
rabilidade do Brasil tem estado e continua estan
do nafi'onteira institucional (metafísica). Is.so não
quer dizer que possamos continuai" descurando
da capacitação de nosso .serviço diplomático e de
nossas Forças Armadas para a defesa pennanen-

te e eficaz de nossas fronteiras jurídicas. Cxmtu-
do, mais do que nunca, impõe-se difiindir o co
nhecimento e o estudo das ameaças que incidem
sobre nossas fronteiras metafísicas, em especial a
fronteira institucional, ciya localização, obríamen-
te, está em Brasília. Só assim poderemos, nós bra
sileiros, impedir novas perdas e recupera" o que
já se perdeu nesse passado recente. ©
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Partidos políticos: representativídade
e governabilidade*

Sér^oF. Quintela*

or que o Bi~asil não consegue alcançar, con

tinuamente, taxas de crescimento econô

micas elevadas desde meados de 1980? Em

geral, as respostas para essa questão falam dos
efeitos maléficos da elevada carga tributária,
da ineficiência do setor público, das taxas de
juros praticadas, da inflexibilidade das relações
trabalhistas, do desmantelamento da infra-es
trutura rodoviária, ferroviária e portuária etc.
Um conjunto de fatores que estaria contribu
indo para compor um quadro que explicaria
o desempenho sofrível da nossa economia.

Em 1985, com o fim do regime militar e a
posse de um presidente civil fragilizado pelas
forças políticas que estavam de fato com o con
trole do poder, iniciou-se o período que vem
sendo chamado de "redemocratização" e que
culminou em 1988 com a promulgação da Cons
tituição que ora vige, ainda que muito emenda
da. Têm sido 20 anos de turbulência, fracassos

e êxitos, marcados por períodos de hiperinfla-
çâo, planos econômicos heterodoxos e malsu-
cedidos (Ci-uzado 1, Cnizado 2, Collor), aumen
to brutal da carga tributária e pequeno cresci
mento econômico. De positivo, o já longo pe
ríodo de estabilidade monetária — fiiuo do so

fisticado e bem concebido Plano Real; a vitali

dade das instituições democráticas; a consoli
dação da participação e da cidadania - e, ao
que tudo indica, o gradual e firme processo de
redução das desigualdades de renda, ainda que

decorrente mais de polítícas públicas, ao me

nos em parte, de caráter assistencialista, do que
do crescimento econômico e do aumento do

nível de emprego.

Mas o país precisa implementar, com
gência, um conjúiito de r^ormas modermzán^
de forma a que po^Saí:^^Lv^tq,
expresshas taxas de crescimeitTÍb«cíítôjiík<
pliai" a sua participação na economia interna
cional e expandir o mercado doméstico. E essas
reformas - parece haver consenso sobre isso -
são: política, tributária, trabalhista e sindical e

do Estado.

Infelizmente, nenhuma delas tem chances,

no curto prazo, de ser implementada. E conti
nuarão não tendo no flituro se a Reforma Po

lítica - a reforma das reformas - não for posta
em marcha.

O Brasil tem, no momento, 28 partidos
políticos registrados najustiça eleitoral. O siste
ma em vigor estabelece: o voto obrigatório;
votação majoritária em dois turnos para os exe

cutivos a nível fedei-al, estadual e municipal;'
voto proporcional em lista aberta, quando o
eleitor pode escolher qualquer um dos candi
datos regisü-ados por um determinado partido
para as eleições para a Câmara Federal, Assem
bléias Legislativas Estaduais e Câmara de Vere
adores.'' A regra da verticalização, como defini
da pelo TSE, estabelecia que, nas eleições pai-a
Presidente da República, os partidos que se co-

* Palestra. Transcrito cie Carta Mensal, Rio dejaneiio, v. .51, n. 610, jan 2006.
** O atitor é Engenheiro e integra o Conselho Diretor da FGV, da Universidade Católica do Rio de Janeiro e da APEC.
' Exceto para os municípios com menos de 200 mil habitantes.
' Cada partido pode apresentar até 1 ,.5 vez o numero total de vagas a serem preenchidas.
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ligassem para essas eleições deveriam repetir as
mesmas coligações nos estados (governadores
e deputados estaduais). Observo que a legisla
ção atual (e que vem sendo questionada pelos
pequenos partidos)' estabelece a chamada clá
usula de barreira, mediante a qual os partidos
devem atingir um mínimo de 5% dos votos na
cionais e ao menos 2% em nove estados, ao custo

de, caso não satisfaçam essas condições, perde
rem direitos e privilégios (acesso ao Fundo Parti
dário, liderança em comissões, relatórios de pro
jetos, tempo de televisão, entre outros).

Inexiste a fidelidade partidária e admite-se
coligações entre diferentes partidos visando am
pliar a votação da legenda comum, ainda que
ao custo, para o eleitor, de votar em um candi
dato de "esquerda" e eleger um outro de "direi
ta". Finalmente, não há coincidências de data

entre as eleições gerais e as municipais, impon
do que a cada dois anos o eleitorado seja cha
mado às umas. Esse, em resumo, é o quadro
que reflete o atual sistema político, partidário,
eleitoral, br^isileiro.

Ck>mo sou engenheiro, começo por lembrar
que, "ao contrário do que ocorre na física, cuja
característica é o equilíbrio, no campo social, a
estabilidade dos sistemas, pela sua complexida
de, não é permanente. São sistemas entrópicos
em que o agravamento dos desequilíbrios leva a
desajustamentos e a crises. Essa peculiaridade
obriga a distinguir, entre os diferentes sistemas
que compõem o conjunto do universo político,
os que influenciam e os que são influenciados.
Em outras palavras, quais são as variáveis condi-
cionantes e quais são as variáveis condicionadas".

"A representação no Congresso deve cum
prir, simultaneamente, duas funções. A primei
ra, materializar representatividade, isto é, dar

voz, voto e expressão política às diferentes cor
rentes ideológicas, doutrinárias ou programá-
ticas existentes na sociedade, por intermédio
dos partidos, atendendo-se, assim, ao requisi
to essencial da democracia, que é o pluralismo
político. Logo, em tese, quanto mais partidos
disputarem o voto, maior a representatividade
do sistema. A outra função, tão relevante quan

to a primeira, é assegurar a governabilidade;
a possibilidade de o governo tornar efetivas as
suas decisões imperativas".'

No parlamentarismo, o próprio ato de go
vernar está diretamente associado à conquista

da maioria, já que perdendo esta, o Gabinete
(o Governo) cai e deve ser substituído por outi^o.

No presidencialismo, isso não ocoiTe. A
inexistência de maioria dificulta ou impede a
implementação de políticas públicas defendidas
pelo Executivo, mas este mantém-se no poder
até as novas eleições ao fim do seu mandato.

Há de tudo, no mundo, em matéria de
modelos políticos. Nos quase 150 modelos dife
rentes encontrados pelos estudio.sos e pesqui
sadores,® fruto da cultura, da história, da de-
mografia, da geografia e das eüiias, a diversida
de é a marca.

Vejamos alguns exemplos:
"Na Austrália, há o voto alternativo, em que

o eleitor escolhe um candidato preferencial mas
assinala outros, de cujo cotejo sai o vencedor.

Em Israel, vigora o voto de legenda em
lista fechada, mas o primeiro-minisü o é escolhi
do diretamente pelo povo e não pelo pai tido
vencedor das eleições.

A índia reserva 22% das cadeiras às cas

tas e tribos marginalizadas.
A França, que inventou o sistema propor

cional pela pena de Mirabeau em 1789, tro-

^ Os seguintes partidos não alcançaram os limites da cláusula de barreira: P.SB (5,27%),PDT (5,12%). PTB (4.62%),PL
(4,31%), PPS (3%),PCdoB (2,2%), PV (1,35%), ou não foram votados com o mínimo em nove Tstados.

' Fórum Nacional - "A.s ncce.ssárias reformas políticas". Marco Maciel.
'' Reftjrma política, Aldo Rebeh».
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cou-o pelo majoritário, mas guarda a singula
ridade de realizar a eleição dos 577 deputados

da Assembléia Nacional dois turnos.

Estados Uniuoa ̂  keino Unido usam o sis

tema majoritário de maioria simples, enquan

to Alemanha, Itália e México adotam o misto.

O sistema brasileiro, proporcional de lista
aberta, vige também, com \'ariações, em outros
países, como na Argentina, Áustria, Bélgica, Cos
ta Rica, Dinamarca, Finlândia, Grécia, Holanda,

Israel, Nomega, Portugal, Suécia e Uruguai."
Como se vê, todos são países de pequena

população e eleitorado.
A questão a examinar no caso biasileiro,

excluídos do debate a forma de Estado (se uni

tário ou federativo), a forma de governo (se mo
narquia ou república), é verificar se o sistema
eleitoral que mais nos convém nas eleições para
os parlamentos é o proporcional de lista aberta
ou fechada, ou o majoritário e, em seguida, quais
as práticas e processos que, simultaneamente,
num e noutro, atinjam o máximo de represen-
tatividade e governabilidade.

Temo dizer que o nosso sistema não con
segue alcançar na sua plenitude nenhum dos
dois objetivos e, pior, vem acrescentando um
outro, agora revelado de forma clara, embora
de há mtiito conhecida pelos que militam na
política; a corrupção, a cooptação de parlamen
tares e o aparelhamento do Estado pela ocupa
ção de milhares de cargos comissionados por
indicação político-partidáiio.

A representatividade pode ser alcançada
seja pela via majoritária seja pela proporcional,
mas esta neces-sariamente sem coligações durante
o processo eleitoral. A governabilidade, por
outro lado, depende da formação de maioria
programática que somente se foija estável atra
vés de lideranças e da fidelidade pai tidária, esta
absolutamente inexistente no Brasil. O troca-troca

partidário que vem ocorrendo, como o que se

observa nas "migrações pós^leitorais" e que vem
sendo apontado nas CPIs em andamento para
apurar o chamado "mensalão", decorre da dis
puta de poder dentro do Legislativo, poder que
se exerce pela indicação dos relatores de proje
tos, da composição da mesa diretora, da presi
dência das comissões, todas funções de prestí
gio e poder.

Leis ordinárias e até mesmo simples mu
danças nos regimentos internos dos Parlamen
tos seriam suficientes para introduzir uma das
mais importantes normas no ambiente políti
co: a fidelidade partidária. Somente com ela
poder-se-á fortalecer os partidos e garantir a
governabilidade. Parece evidente que as regras
existentes e as nefastas conseqüências que de
las advêm trouxeram uma enorme e avas

saladora dose de descrença e até de repúdio à
classe política, com todos os riscos que daí
podem surgir para o regime democrático. Já
estão presentes, na sociedade mais bem infor
mada, movimentos autônomos utilizando as
novas tecnologias da internet via e-mails, blogs,
telefones celulares que, propiciando a comu
nicação imediata, ampliam a participação e
fonnam opinião.® O ex-Presidente Fernando
Henrique Cardoso em artigo na revista ameri
cana Foreign Police? afirma:

"As perspectivas (para os partidos) não são
brilhantes. Na verdade, essas poderosas máquinas
eleitorais podem desaparecerem breve. O terreno está
se movendo sob seus pés (...). Votar não requer par
tidos políticos. "Paia ele os partidos políticos "têm
que recapturar a imaginação do público, caso con
trário irão desaparecer".

Difícil dizer se essa assertiva - aparente

mente válida para as sociedades mais adianta
das social, econômica e culturalmente -já es
taria sendo também aplicável no Brasil, com o
seu imenso eleitorado (128 milhões) e os ainda
enormes contingentes de iletrados e excluídos

' Parece ter ocorrido esse fenômeno durante o processo do referendo sobre a comercialização de armas de fogo.
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(até mesmo das modernas tecnologias digitais).
De qualquer forma, fica o alerta da existência
de um fenômeno mundial, num mundo em

mutação acelerada.

O Brasil vive, no momento em que escre
vo, grave crise política: Em texto recente de mi
nha autoria (O Panorama Político Brasileiro,

conferência na Confederação Nacional do Co

mércio - 30/08/2005), tive ocasião de analisar

a sua profundidade e extensão, constatando ter
ela sido o resultado de uma ação orquestrada
de ocupação do poder pela cooptação de parla
mentares pelo partido majoritário - o PT - e
pelo crescente aparelhamento do Estado atra
vés da tomada da administração direta, au

tarquias, fundos de pensão e sociedades de eco
nomia mista. Mas, na verdade, além das evidên

cias da corrupção, a crise também se ampliou
pela identificação, pelas oposições, da existên

cia de um bem articulado movimento político
que Ibes pode ser fatal nas eleições que se avizi
nham: 11 milhões de famílias (e seu enorme

potencial eleitoral), sendo atendidas mensal
mente com as chamadas "bolsas família".

De fato, o PT tradicionalmente recebeu

seus votos nos grandes centros urbanos, com o

apoio de intelectuais de esquerda e dos sindi
catos; limitados a esse eleitorado, perdeu três
eleições presidenciais. Em 2002, a este eleito
rado somou-se parcela importante da classe mé
dia, convencida que "valia a pena vencer o me
do pela esperança".

Para 2006, ao que tudo indica, o PT terá
perdido parte importante do eleitorado de clas
se média e o apoio de parcelas significativas dos
chamados formadores de opinião, mas ganhou

(ou pode ganhar) o voto do lumpesinato, tradi
cionalmente eleitor de natureza clientelista. Nin

guém, a meu ver, no momento, pode antecipar
o resultado dessas somas e subtrações. Serão elas

que definirão as eleições presidenciais de 2006.
Finalmente uma palavra sobre a correla

ção entre o sistema poli tico/partidário/eleitoral

e a corrupção que se demonstra crescente e en
dêmica. O sistema eleitoral de lista aberta impõe

aos candidatos a mobilização de recursos finan

ceiros expressivos para viabilizai" as suas candida
turas. Vamos a um exemplo extremo: nas elei
ções de 2006, o eleitorado de São Paulo será su
perior a 27 milhões, o que obrigai-á o candida
to a disputar votos em todo o Estado; não lhe
basta, em regra, ser bem votado em uma circuns-
crição, cidade ou região, sendo o seu maior ad
versário não o candidato de ouü o partido, mas
sim o seu colega de legenda! É claro que para
atingir esse eleitorado - maior do que o de qua
se todos os países europeus - enorme massa de
recursos precisa ser mobilizado. Daí decorre,
após as eleições, a sofreguidão no preenchimen
to de cargos públicos de relevo, sempre associa
dos a sua importância operacional e financeira:
fundos de pensão. Banco do Brasil, Peüobras,
Correios. E sabemos todos como, ao final, são

"cobertos" os custos das campanhas.

Por todtis essas razões creio ser possível
indicar, para o Brasil, um elenco de regras que
ampliará a representatividade, tornará viável a
governabilidade e poderá trazer importante con
tribuição à redução da corrupção. São elas: re
dução do número de partidos pela manuten
ção da cláusula de barreira; instituição efetiva
da fidelidade partidária; voto majoritário por
circunscrição para os parlamentos federal e es
taduais; punição efetiva para o uso de fundos
ilegais (caixa dois); redução do número de car
gos comissionados no Poder Executivo.

O Brasil que se pretende moderno e de
mocrático não pode continuar coinãvendo com
práticas que desmoralizam a classe política, in
viabilizam a real manifestação de vontade do

eleitor e dificulta a consünção de maiorias ca

pazes de dar stxporte a políticas públicas escolhi
das nas eleições. Cedo ou tarde, essas práticas
terão repercussões na economia, no gi~au de con
fiança dos investidores, em suma, no próprio
desenvolvimento nacional. ©
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Gerenciamento do processo de
transformação do Exército Brasileiro

para uma organização flexível*

Fernando Civolani Lopes**
RESUMO

A Era do Conhecimento vem produzindo mudanças profundas na vida das pessoas e das
organizações. As organizações flexíveis, ou que aprendem, surgiram para fazer frente a
um ambiente de constantes transformações. O Exército Brasileiro, procurando alinhar-se
aos novos e revolucionários parâmetros, desenvolve estudos píura a adoção desse no^ò
modelo organizacional, o qual vem provocando um grande movim^|o.çmprosánal ̂
sentido da ü ansfomiaçâo coi-porati\'a. Elementos organizacionais coniõiteenolegia ge
rencial, liderança, recursos humanos, cultura e comunicação mostraram-se variáveis
indispensáveis à mudança, necessitando de gestões específicas. O gerenciamento do
processo de transformação do Exército Bi-asileiro para uma organização flexível poderá
ser viabilizado por intermédio de gestões sistêmicas pai-a os elementos corporativos,
com o apoio de um adequado sistema de medição de desempenho.

PALAVRASCHAVE

Exército Brasileiro, gerenciamento, ü-ansformação, organizações flexíveis.

Introdução

atual Era do Conhecimenlo, ou Era da In

formação, ou Terceira Onda, Uansfonuou

totalmente os conceitos e as fonnas de se

pensar, produzir, negociar, wer e, inclusive, a
forma de se fazer a guerra.

Todas as expressões da tida em sociedade
foram influenciadas, inclusive as organizações.

A transformação organizacional é um assun
to muito presente na administração empresarial
atual e que apresenta aspectos que abrangem
muitos campos da área gerencial e administratita.

O Exército Brasileiro (EB), buscando adap

tar-se ao quadro de rápidas e significativas mu-

* Colaboração da EsAO.

** O amor c Major dc Infantaria c de Estado-Maior.

danças da atualidade, aos novos anseios da soci
edade e da Nação e às necessidades de Defesa
no contexto internacional, vem concebendo a

sua transformação por intermédio de estudos
para a formulação de um projeto de força.

A flexibilidade e a capacidade de aprendi
zado tornaram-se características fundamentais

ao modelo e à nova concepção de tida das or
ganizações modernas de sucesso, em qualquer
área de atuação ou tinculação.

As organizações flexíveis ou que apren
dem, em última instância, são verdadeiramen
te as línicas habilitadas a sobreviverem na Era

do Conhecimento. Somente essas podem se
adaptar a um ambiente de incertezas e de cons
tantes mudanças.

Todavia, transformações para tais mode
los não são tarefas simples. O processo é lon-
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go, complexo e, muitas vezes, incerto, e o seu
gerenciamento, extremamente difícil.

A tecnologia de gerenciamento se expan
de a cada dia, mas dentre as áreas menos aces
síveis está o gerenciamento da transformação.
Este conhecimento ainda se restringe a nichos
altamente especializados e seletivos com pou
cas obras conceituadas.

Estatísticas e estudos da Fundação Getú-

lio Vargas (FGV) indicam para o elevado índi
ce de malogro de empresas em processo de
transformação. Este fato, segundo pesquisas,

está diretamente relacionado ao modo equi
vocado em se conduzir esse processo.

Dessa forma, foi possível supor que nesse
quesito residem as maiores dificuldades e a linha
tênue entre o sucesso e o firacasso. Essa proble
mática motivou o presente trabalho.

Uma questão básica pesquisada foi a de
verificar a possibilidade em se identificarem
os elementos essenciais para um adequado ge
renciamento do processo de transformação.

Essa possibilidade se consolidou pela in
vestigação descritiva e bibliográfica, a qual
forneceu dados para descrever uma situação

de relação de variáveis, buscando identificá-

las, comprová-las e interagi-las à luz do tema
em questão.

Assim, o estudo objetivou a busca dos da
dos essenciais e das ferramentas indispensáveis
ao domínio da área de gerenciamento de mu
danças, o que orientará estudos posteriores e
mais direcionados para a adoção de um novo
modelo organizacional.

A pesquisa demonstrou que o gerencia
mento do processo de transformação de uma
organização complexa, grande e de característi
cas tão específicas e peculiares como o EB re
presenta um imenso desafio.

Todavia, gestões específicas quanto aos
elementos organizacionais, como pessoas,
tecnologia gerencial, cultura corporativa, li
derança e comunicação, sob uma visão con

ceituai sistêmica e com suporte de sistemas
de medição de desempenho, podem assegu
rar um processo de mudanças adequadamen
te gerenciado.

Desenvolvimento

O presente artigo tem por objetivos;
- analisar os aspectos sistêmicos do geren

ciamento de mudanças;

- identificar os elementos essenciais para
um adequado gerenciamento do processo de
transformação do EB em uma organização
flexível;

- reunir e interligar os conhecimentos exis

tentes e disponíveis em relação ao assunto em
pauta, aplicando-os às necessidades de uma
organização complexa e peculiar como o EB,
que persegue soluções para os problemas que
enfrentará no caminho de sua u-ansformação;

- investigar os dados essenciais e as ferra
mentas indispensáveis ao domínio da área de
gerenciamento de mudanças, o que orientará
estudos posteriores e mais direcionados para
a adoção de um novo modelo organizacional;

-formar uma base conceituai consistente

que ampare a condução da transformação do
EB para um modelo de organização flexível e
a outras mudanças que se sucederem; e

-embasar e direcionar futuras pesquisas

na área do gerenciamento de mudança orga
nizacional, evidenciando os aspectos de relerân-

cia e essencialidade do tema.

Por meio de uma pesquisa metodológica,
descritiva, bibliográfica e documental, as seguin
tes questões básicas foram investigadas:

- seria possível identificar os elementos
essenciais para um adequado gerenciamento
do processo de transformação do EB para uma
organização flexível?

- o gerenciamento de mudanças guarda
ria aspectos científicos, si.stêmicos e outi os mais
sutis, os quais são fundamentais para se deter-
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minar o fracasso ou o sucesso de um extenso e

tortuoso processo?
A pesquisa para o esclarecimento da ques

tão principal enunciada levou aos seguintes
resultados:

- em resposta à pergunta inicialmente for
mulada ao problema, pôde-se afirmar que se
ria possível identificar os elementos essenciais
para um adequado gerenciamento do proces
so de transformação do EB para uma organi
zação flexível:

- o raciocínio e a visão sistêmicos configu
ram ferramentas essenciais à condução de um
processo de transformação organizacional, sem
as quais não se teriam as necessárias ações si-
nérgicas realistas e eficientes;

- o sucesso do gerenciamento do proces
so de transformação do EB para uma organi
zação flexível se fundamenta mais em aspec
tos não tão objetivos e sistematizados quanto
as metodologias e técnicas de administração
de processos;

- a adoção de metodologias de ü ansfor-
mação preexistentes e genéricas não seria um
procedimento recomendável;

- o grande foco para os esforços transfor-
macionais deveria ser o homem;

- os elementos organizacionais como tec
nologia gerencial, liderança, recursos huma
nos, cultura e comunicação seriam variáveis in

dispensáveis à mudança;
- a medição do desempenho organizacio

nal teria influência e importância no gerencia
mento da mudança.

O entendimento do significado da mudan
ça organizacional e de sua amplitude pôde pres
supor uma multidisciplinaridade de campos
envolvidos nos esforços transfomiacionais e uma
visão e ações muito abrangentes quanto à ques
tão estudada.

A transformação constítui um processo
interativo e formado por um conjunto de ativi
dades e tarefas necessárias à condução da or

ganização a um novo estado, envolvendo todos
os seus elementos.

Ficou evidenciado que não se muda uma
instituição alterando-se somente um de seus

elementos.

O conceito de mudança organizacional é
amplo e estabelece uma profiinda interdepen
dência e interatitndade entre estratégia, pro
cessos, pessoas, cultura e estrutura, dentre ou
tros, configurando um aspecto sistêmico mui
to característico.

Pressupõe-se, assim, um gerenciamento
da transformação organizacional também ba
seado no conceito de sistema, onde o pensamen

to e o raciocínio deverão pautar-se nesse mode
lo, o qual inviabilizaria um enfoque analítico.

O estudo das organizações expôs o ca
ráter diferenciado de cada empresa, a partir de
seus elementos constitutivos, tais como iden

tidade, pessoas, processos e estrutura, den
tre outros.

Com isso, no prosseguimento da abor
dagem conceituai das mudanças corporativas,
ficou evidenciada a dificuldade em se siste

matizar ou roteirizar um processo de trans
formação genérico, dado o caráter muito es
pecífico exigido por cada caso de mudança
organizacional.

Em verdade, vários especialistas do assun
to afirmam que as diversas metodologias de
transformação organizacional existentes não
atendem às peculiaridades características de
uma organização.

Os elementos organizacionais reagem de
forma distinta a estímulos semelhantes den

tro de um contexto de mudanças, não se per

mitindo a utilização eficaz de fórmulas prede
terminadas de gerenciamento da transforma
ção corporativa.

Essa assertiva ficou muito mais evidente

quando a oi-ganizaçào em questão foi o Exérci
to Brasileiro, instituição única e com pai ticula-
ridades muito próprias, a qual reagiria distinta-

2S QUADRIMESTRE DE 2006 I ADN 57



GERENCIAAAENTO DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO

mente a metodologias genéricas e mais apro
priadas a outras áreas de atuação.

Embora a mudança organizacional seja
considerada um processo, a sua complexida
de e amplitude impossibilitam uma eficiência
exigida mediante as técnicas usuais de sua ad
ministração.

Gerenciar a mudança é muito mais que
gerenciar um simples processo, pois impõe
desafios comuns em face de ações de grande
amplitude e que abrangem todos os campos
empresariais.

Há certo consenso na literatura especia
lizada pesquisada sobre desenvolvimento or
ganizacional, acerca de que a condução de um
processo de mudanças corporativas se mostra
como um aspecto básico e decisivo à consecu
ção da transformação.

As técnicas gerenciais devem, portanto, ser
conhecidas, dominadas e aplicadas objetiva
mente em todos os esforços transformacionais.

A liderança surge como um eficiente mul
tiplicador de forças para o ferramental geren
cial direcionado à condução dos esforços transr

formacionais e se destaca por seu caráter aglu-
tinador de pessoas e ações em prol de objeti
vos de mudanças organizacionais.

O fator agregador, essencialmente presen
te na liderança, cresce de importância em um
quadro de incertezas, de desestabilização e de
resistências impostos por um ambiente de mu
danças na organização.

Via de regra, após a diferenciação entre
gerenciamento e liderança é que se tem o real
valor da presença de líderes nos diversos esca
lões da empresa, da qual se sobressai o aspec
to transformador da liderança.

Uma detalhada e ampla preparação dos
recursos humanos deverá preceder qualquer
iniciativa de mudança, abrangendo todos os
níveis de liderança da organização.

As pessoas, conforme os diversos autores
pesquisados, configuram um elemento funda

mental a todos os processos e níveis estruturais
corporativos e que determinam os reais desti
nos da organização.

Em um contexto de mudanças organiza
cionais, fica ainda mais destacado o valor de

cisivo dos recursos humanos para a condução,
estabelecimento e efetivação da empresa a
novos modelos de administração, produção

ou concepção.
Ficou demonstrado que não se pode mu

dar uma organização sem que se mudem as
pessoas, e neste aspecto reside uma das gran
des dificuldades para a transformação, já que
as mesmas são grandes fontes potenciais de
resistência a novas situações.

A cultura organizacional pode ser consi
derada não menos importante que os recursos

humanos, pela enorme fonte de resistência a
mudanças corporativas que representa.

Utilizandoseaconceituaçãodejones (2001),

cabe lembrar que é a cultura organizacional
que determina o modo como as decisões são
tomadas, a forma de interpretação e geren
ciamento do ambiente organizacional, o uso

da informação e o modo como os atores soci
ais se comportam.

A cultura organizacional do Exército Bra
sileiro, muito arraigada e secular, insere-se como
fonte poderosa de resistência à adequação a
novos modelos corporativos e é um elemento a
ser trabalhado continuamente em todos os pro
cessos organizacionais, particularmente na área
dos recursos humanos.

A relação enü-e a cultura e o processo de
mudança organizacional pôde ser vista, assim,
como sendo de íntima interdependência, o que
embasou o pensamento de que, para se implan
tar mudanças na corporação, toma-.se impositiva

uma mudança cultural.

O entendimento do prote.s.so de comunica
ção e de .suas funções na organização pennitiu
estabelecer uma importante relação de dependên
cia quanto à eficiência de mudanças coiporativas.
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A comunicação passou, nos últimos anos,

a desempenhar um papel preponderante na vida
das organizações. Tanto é verdade, que se vê
seu deslocamento de \aas secundárias pai-a o
próprio slaff das empresas, passando a tê-la mais
perto de si, prova da assunção de sua importân
cia estratégica.

Pontes (rt/>Mr/Leite,2000,p. 155) aigumen-
ta: "Uma boa comunicação, e não a estrutura,

é o cimento que mantém firme qualquer orga
nização." Ou seja, uma boa comunicação é res
ponsável pela sustentação da organização. No
caso da gestão de mudanças, irá dinamizar
todo o processo, fazendo com que os objetivos
sejam alcançados.

A comunicação é um processo estratégico
que possibilita gerar e compartilhar informa
ções que permitem ao indhaduo compreender,
interpretar e prever fenômenos organizacio

nais, fortalecendo-se, assim, a capacidade em
se enfrentar um programa de mudanças e as
conseqüentes crises coiporativas.

Conforme demonstrado, as mudanças

organizacionais se caracterizam como proces
sos geradores de grandes incertezas, ansieda
des e instabilidades nas pessoas que integram
a empresa, o que comumente ocasiona signifi
cativo grau de resistência a qualquer mudança
de status quo.

O desconhecimento ou a falta de infor

mações precisas quanto à necessidade, ao sig
nificado e ao desenvohdmento de um progra
ma de mudanças se mostra como um elemen
to altamente agravador do clima de incertezas
criado, acentuando-se as forças negativas da

resistência dos recursos humanos à mudança.

Conseqüentemente, a comunicação pode
ser tida como fenômeno complexo e essencial
para a existência das organizações e para o
gerenciamento da ü ansformação institucional.

Dentro dessa perspectiva, pode-se inferir
que uma ampla, transparente e precisa comu
nicação institucional quanto a um programa

de mudanças na organização constitui um im
portante facilitador ao andamento do proces

so, removendo ou diminuindo a intensidade

das forças resistentes contrárias à mudança.

Ao se estudar o controle estratégico, um
tipo especial de conti-ole organizacional, pôde-
se verificar as seguintes etapas básicas:

- medir o desempenho organizacional;
- comparai" o desempenho organizacio

nal com os objetivos e padrões elencados; e
- tomar atitudes corretivas.

Desta forma, constatou-se a necessidade de

se medir e atíaliar o desempenho da oi^iiza-
ção dentro de um contexto de mtidanças, como

forma de se assegurar a confonnidade quanto
aos rumos que a transformação está tomando.

Para Moreira (2000), as medidas de desem

penho, ao associarem missão, estratégia, metas
e processos da empresa com a satisfação dos cli
entes, tornam-se um fator flmdamental para o

modelo de gestão, transfonnando-se, por assim
dizer, em sinais vdtais da organização.

A medição de desempenho é utilizada com
a conotação de controle gerencial, na \isão ü"a-
dicional, ou como um meio para a realização
da melhoria contínua ou de mudanças organi
zacionais, em enfoque mais atual.

Há certo consenso entre vários autores pes

quisados quando estes colocam que aquilo que
tião se pode medir torna-se praticamente im
possível de se gerenciar.

SinkeTuttle (1993) devem ser lembrados
para se abordar com propriedade alguns pa
péis representados pela medição. Segundo os
citados autores, a medição pode ser vista da se
guinte forma: como impulsionador da mudan
ça ou melhoria da peífonnance; como ferramen
ta para assegurar que a esuatégia seja implanta
da; como sistema de apoio gerencial à tomada
de decisão; e como dispositivo de conti ole.

Via de regra, os estudos e\idenciaram uma
congruência enü e estratégia, ações de tnudan-
ça e medidas de desetnpenho, podendo ser
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consideradas como complementares, o que rea
firma a importância de um sistema de medi
ção corporativa.

Conclusão

O gerenciamento do processo de trans
formação do Exército Brasileiro para uma or
ganização flexível é uma questão que trans
parece grande complexidade conceituai e de
execução, quer pelas peculiaridades da Insti
tuição quer pelo significado de mudanças
corporativas profundas.

Como ficou demonstrado, cada organiza
ção deverá desvendar o seu próprio caminho
transformacional e, para isso, há de se estruturar
um sistema gerencial apropriado às demandas
específicas de seus elementos organizacionais.

Uma metodologia específica para a con
dução das mudanças institucionais deverá ser
pensada, planejada e executada.

O embasamento sistêmico que a mu
dança corporativa envolve deve-se estender
ao gerenciamento da transformação, o qual
buscará gestões específicas a todas as áreas
da organização.

A liderança, em seu conceito mais profun
do, o qual envolve o poder persuasivo e trans
formador, deverá ser largamente enfatizada e
explorada no gerenciamento do processo
transformacional.

O gerenciamento do processo deverá
abranger, enfatícamente, o campo dos recur
sos humanos, baseando-se na motivação e per
suasão das pessoas para trabalharem esponta
neamente em prol das mudanças.

Mudar a organização significa modificar
procedimentos e parâmetros e pressupõe ali-
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Coleção General Benício

TerrorUmo, um Retrate

Davld J. Whittaker

ll<
Trata-se de perfeita introdução ao estudo do novo fenômeno que

preocupa a humanidade: o ferroriòmo internacional. A obra reúne

significativa matéria oriunda de estudiosos desse complexo

tema que, ora, aflige a humanidade. O autor explora definições,

conseqüências sociológicas e psicológicas, legais e éticas.

Este titulo oferece aos assinantes/leitores novas informações

da forma e dos processos de atuação do terrorismo mundial em sua

tentativa para desgastar a autoridade do Estado constituído.

ADN I 2^ QUADRIMESTRE DE 2006



Centenário da Missão Francesa na

Polícia Militar de São Paulo:
breve biografia do Gel Balagny*

Polícia Militar do Estado de São Paulo co

memora no ano de 2006 o Centenário da

I Missão Militar Francesa de Instrução da

Força Pública de São Paulo, hoje denominada
Polícia Militar. Evento marcante na sociedade

brasileira de 1906, a Missão Francesa é um dos
marcos capitais do despertar da pujança pro
gressista de São Paulo no contexto da Federa
ção. Representa o caráter paulista voltado à mo
dernidade e à integração com os mais avança
dos campos do progresso mundial. No final do
ano de 1905, o Governo Estadual contratou tuna

missão de militares do Exército da França para

instruir a Força Pública Paulista, como parte de
um processo iniciado na última década do sécu
lo XIX, voltado à modernização da instituição.
A Missão Francesa, como ficou conhecida, per
maneceu na Força Pública de 1906 a 1914 e de
1918 a 1924. Neste longo período de perma
nência, a firme ação francesa fez-se sentir na or
ganização e na formação do caráter da Polícia
Militar, aliando a estética militar ao serviço de

policiamento para a comunidade. Os primei
ros oficiais franceses chegaram a São Paulo em
21 de março de 1906, chefiados pelo Coronel
Paul Balagny, também um historiador militar e
personalidade que retratamos neste breve es
boço biográfico, o qual é totalmente baseado
no trabalho do Professor Omai josé da Silveira
Júnior, que tem coletado giande número de in
formações diretamente na França, em profiin-

Hélio Tenorio dos Santos**

do esforço de pesquisa original. Também se
baseia na documentação reunida por Antonio
Baneto do Amaral, na Separata da Revista do
Arquivo Municípal^de SãdP^lo n®
Missão FrancesadelÈtefeta^^d^Forp^^'■
São Paulo"; e na carta à For^Púhlic^
ria do próprio Coronel Balagny, publicada no
Boletim Geral n° 252 de 11 de novembro de 1936.

O Coronel Paul Balagny

Nascido Dominique Eugene Paul Balagny
em Bordeaux a 19 de janeiro de 1863, filho de
Ulysse Dominique e de Berthe Forché Jeanne,
ainda jovem optou pela carreira das Armas no
Exército francês. Com 20 anos de idade, em 5
de outubro de 1883, alistou-se como voluntário
no 2® Regimento de Spahis. Seus talentos foram
logo reconhecidos, sendo enviado para a Esco
la de Cabos em 26 de agosto de 1884. Em rápi
da ascensão, em 1885 formou-se na Escola de
Oficiais de Saint C)T, sendo o 68® de uma turma
de 411 alunos. Foi classificado como subtenente
(equivalente ao posto de segimdo-tenente no
Brasil) no 1® Regimento de Atiradores Argelinos,
a 1® de outubro de 1885. No ano seguinte, a 22
de maio, deixou aÁfiica e seguiu para o Tonkin,
atual Viemã, mo\amentado paia o 11® Regimen
to de Atiradores Tonkineses. Esteve dois meses
em Hanói, seguindo depois para o Annam sul e
daí para Quinhone, em dois me.ses de operações

• Colaboração da Academia de História Militar Terrestre do Biasil - AHMTB.
** O autor é Capitão PMSP e Historiador.
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contra insurgentes. Promovido a tenente (equi
valente ao posto de primeiro-tenente), foi classi
ficado no 31° Regimento de Infantaria, perma
necendo adido ao 4P Regimento de Atiradores
Tonkineses. Tomou parte nas operações contra
piratas na região de An-Chan, fazendo ainda o
levantamento topográfico daquela região. Em
1887, comandou o posto de Kej>Ha, realizando
o levantamento topográfico da região de Loch-
Nan, o que lhe valeu a movimentação para o
Estado-Maior da Divisão. Ali colaborou na ela

boração do primeiro mapa topográfico da
Indochina fiancesa. Fruto de seus conhecimen
tos topográficos, foi nomeado para a Comissão
de Demarcação de Fronteiras Sino-anamita, co
mo membro permanente, de novembro de 1889
a julho de 1890, na região montanhosa de Lang-
Son e Monkay. Em 29 de dezembro de 1890, foi
movimentado para o 42^ Regimento de Infanta
ria, onde permaneceu prestando serviços topo
gráficos ao Estado-Maior e elaborou a carta ge
ral da Indochina. Em 1891, foi nomeado adjun
to do chefe do Serviço Topográfico, mapeando
a região de Lang-Son. Em dezembro, deixou a
Indochina e fez viagem de estudos, em férias, a
China, Japão e América do Norte. A 10 de ju
lho de 1892, foi promovido a capitão, após nove
anos de serviço, indo servir no 4^ Batalhão de

Infantaria Leve da África, de volta ao continen
te onde começara a carreira. Integrou brigadas
topográficas na Tunísia, realizando o levanta
mento da região de Bou-Ficha. Nos dez anos

seguintes, foi classificado em diversas unidades,
notadamente o 115-, lOl^, 4la^ 1092,140a^ 502^
70^, 28", 86", 124", 64", 29" e 31" regimentos de
Infantaria, já como chefe de batalhão (posto
equivalente a major) desde 16demaiode 1901.
Provavelmente servdu mais tempo no 101", co
mandando companhia. Em 21 de janeiro de
1895, sacramentou a união com a Srta. Wonne
Perrin Angéline Eltiennette, que seria sua com
panheira por toda a vida. Admitido no curso
para capitães na Escola de Guerra em 1897, ob

teve a menção de conclusão "Bien ". Em 1900,

foi nomeado estagiário no Serriço Geográfico
do Exército, onde ü~abalhou na elaboração das

cartas de China e Indochina. Em 31 de março

de 1902, foi destacado como adido à Seção His

tórica do Estado-Maior do Exército, como reco

nhecimento às extensas pesquisas sobre a Guer
ra da Península conduzida por Napoleão na
Espanha, no penodo de 1808 a 1809, da qual
publicou três volumes históricos. Em 1903, as
sumiu o comando de um batalhão do 103" Regi
mento de Infantaria, onde o alcançou a nomea

ção para chefiar a Missão Militar Francesa na

Força Pública do Estado de São Paulo. Chegou
a São Paulo em 21 de março de 1906, chefiando

todo o processo de reorganização e moderniza
ção da Força, transformando-a em uma tropa
altamente disciplinada e eficiente, nos moldes
militares franceses, a qual se destacou em todas
as campanhas militares de que tomou parte,
notadamente de 1922 a 1944. Em 1908, a 24 de

setembro, ainda na chefia da Missão, foi pro

movido a tenente-coronel e, em 23 de dezem

bro de 1912, a coronel. Sob sua chefia a Polícia

Militar do Estado de São Paulo \au nascer as

escolas de soldados, cabos e sai gentos. Em 1910,
foi criada a Escola de Educação Física, a pri
meira escola do gênero no Brasil. Em 1913, foi
a vez da Escola de Oficiais e do Curso de Aper
feiçoamento de Oficiais para capitães. Coorde
nou a redação dos primeiros manuais policiais
militares, sistematizando o serviço e a doutrina

de emprego da tropa. Com grande .sucesso na
Missão Militar, passou a chefia desta ao Coro
nel Antoine Nérel, retomando à Fiança em 1913,

classificado no comando do 65" Regimento de
Infantaria sediado em Nantes. Seguiu paia a li
nha de frente na Grande Guena, com seu regi
mento integrando o XI Corpo de Exército em
agosto de 1914. Comandou o regimento nas ba
talhas de Maissin, Sedan, Marne e Fêre-Cham-

penoise. Nesta última, foi ferido giavemente por
tiros e estilhaços de gianadas de artilharia, quan-
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do mais aceso ia o combaie, caindo prisioneiro
do Exército alemão e resiiiuído ao Exérciio fran

cês para irauimento. Passou um ano actunado e
dois anos reaprendendo a andar, com auxílio
de muletas. Em 1917. parcialmcme restabeleci
do, foi comissionado general-de-brigttda, coman
dante da Brigada bretã. constituída pelos48", 70"
c 71" reginienios de Inlãntaria, que conduziti na
temvel guen~a de iiincheirasem torno de^ércUm.
Após a guerra, ainda com a saúde debiliuula,
solicitou sua reforma no posto de coronel do
Exército ("rances. Rcformttdo, estabeleceu-se na

cidade de Nanies, ondo se dedicoti ao estudo das

ciências e foi eleito ])ara o cargo de presidente
da Sociedade Arqueológica e Histórica de
Names. Falava cotn fluência inglês, alemão, es-

panJiol e. possivelmente, porlugnês, tend<5 ain
da noções de nisso, chinês,japonês c anamiia.
Nos seus a.ssentainenlos consta ter tomado par
le das-seguintes campanhas: na Afiica, cm 1883

e 188õ;noTQnkin,de 1885 a 1889; noTonkin e

na China, de 1889 a 1891: na Tunísia, em 189.3; e

contra a Alemanha, de 1914 a 1918; Em resumo,

oito campanhas de guerra no Tonkin, China,
Annam e França, duas campimlias simples na
.Agélia e Tunísia, três missões topográficas e
geodésicas no Tonkin e missões históricas em
Portugal e Es|5anha, Foi condecorado Cavaleiro
da Legião de Honra em 1898 e criado Oficial da
Legião de Honiaem 17deJulho de 1915,ainda
gravemente ferido, com a heróica citação: "Dis-
cinguiu-se por todos os locais nos pontos mais
perigosos da linlia de fogo, animando setis ho
mens e os lev-ando pelo seu exemplo. Atingido
com uês ferimentos em 8 de setembro de 1914,

ainda não restabelecido. Oficial muito bravo."

Foi agraciadocom a Medallia do Tonkin em 1886,
Cavaleiro da Ordem do Dragão de Atinam em
1889, Cavaleiro da Ordem do Camboja em 1889
e Oficial da Academia em 1902. O
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JOHN KEEGAN

A GUERRA
DO

A^iRAQUE

BrHRTnglDootiuneonvu

A Guerra dc Iraque

John Keesan

Após a Guerra do Iraque, surgiram duas diividas, as quais

o autor, hisioriador de renome, procura responder. A primeira é

por que a fase militar foi tão rápida. E, a segunda, é corno se

venceu a estrutura militar de Saddam Hussein com tanta

facilidade, uma vez que as forças militares iraquianas já combatiam

há décadas em guerras contra o Irã e, posteriormente, contra a

coalizão liderada pelos EUA, na Guerra do Golfo.

Acrescente-se, ainda, o emprego de tropa do Exército iraquiano

em conflitos iniemos contra as minorias curdas.
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O GÁS NATU RAL NA BOLÍVIA:

RISCOS E OPORTUNIDADES'

CarlosFeu Alvim eJòsél^ael V(^as

Arecente crise insti^dou^daiBoH^Fque
culminou com arenúnda do segundo^^denie
em dois anos e gerou mudanças io^tudonais
na área de petróleo e gâs (que^'jíosLaiTienie a
óriginaram), reavivqií os l eçeife do Brasil quan-

cocifiabiljda.de'^dc^bã^dmento de gás na
tural dàquèle-pafs.

Eleuácidade e gás natural (GN) guardam
entre si algumas semelhanças: são difíceis de
annazenar e necessitam de uma conexão es

treita entre o produtor e o consumidor final.
São, além disso, energéticos praticamente lim
pos, de uso cada vez mais adequado ao consu
mo urbano.

Contrariamente a estes insumos, todos os

ouU'o.s líquidos (como petróleo e derivados) ou
sólidos (como carvão mineral) são passíveis de
transporte e armazenamento relativamente laceis.'

Estallgação umbilical entre produtor e con
sumidor cria inevitável dependência qtie pode
pro\'ocar a superação de receios miituos."

Tal coniportainenlo tem .sido confirmado
pela experiência iniemacional. Exemplo notá
vel desta "estabilidade" foi revelado pelo forne
cimento de energia da Central de Cahora Bassa
em Moçambique. Durante os anos em que existi
ram, neste país, um regime comunista e de pre

dominância negra e, na .África do Stil, o seti ini
migo visceral capitalista, biunco e racista, o abas-
tecimenlo elétrico não foi interrompido por
motivos políticos. Ouu os exemplos são as liga
ções de gás natural estabelecidas enüe a antiga
União Soriéiica e a Europa Ocidental, a despeito
da Guerra Fria, e entre a Líbia de Kaclafi c a

Itália, ptu dcipe da atual União Européia,
O próprio foniecimento de gíis natural da

Bolívia para a Argentina se deu sem maiores
percalços durante duas décadas. Mesmo após
haver a Argentina se tomado aulosuíicien te em
gás natuird e seu con trato de importação ter sido
encerrado em 1992.coniintiou havendo a com

pra do gás bolhiano por este país até que o
Brasil pudesse absorver o excedeme. Esperava-
se. inciu.sive, t|ut; a reversão de Iluxo no gascjduto
propiciasse ao Brasil a importação do gás íir-
gemino \r.i Bolítia. Deve-se lembrar, no entan
to, que harid intere.ssc dos organismos Uníuicei-
ros internacionais [jara que fosse pi-eserrado o
que .se considerava constituir "a maior fonte de
receita legal da Bolívia". Ademais, o inlcre.sse dos
EUA em que fosse iussegurada à Bolívia receita
do gás era uma garantia pat-a a obtenção de fí-
nanciamemos parao empreendimento.

O gás natural da Bolívia

A efetivação do acordo que possibilitou à
Petrobras imporuu- gá.s da Bolívia piovocou, na
ocasião, ace.so debate na empresa. A oposição
ao acordo era expi essa au^avés da Acpel (As.so-

• Traii.schin de línmimiiu Ano IX-N-.51 A}?osti>Seiembto 200") ISSN l518-2tB2.

' Para f) gás riatiii-dJ c-xisic a possibilidade tio ti<uisporlc na forma líqiiid.i, cm baixas irtiiptT.nura.s, iisíiiido DiiviiiMCHJgpiiicos.
Ofustcide.ste tipo de i.i-an.sporteiem difit iiliadoseii uso qiie correspondia, em 7% floeoiiMmiu imindial e 2()% dit

exporiavito mundial (htip://\viw.l)p,c<)n!). .Sessenta por cenio desse tipo tle exporutçâo ê flirigida a países eomo japâ" e
C/jrcia. para os quais não exisie outra opç.ão de abastccinieiilode gás.

- E iiievilável que ainda sub.sisiii alguma descoiiíian<a quando a transação envolve países cujas instituições (ou siluaçôe.s
sociopolílica.s) são parlinilarnien te instáveis. Esta desronnatiça-r|tie existiria em qualquer contrato desupriiiieiiU» de
insuitios c.sirat.égiros - é, nocni.anir), atenuada e não agravada pelo tipo de ligação exisientt-.
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ciação de Engenheiros da Petrobras) cujas prin
cipais alegações foram: a Bolívia não teria re
servas de gás provadas; o Brasil teria muito gás
a descobrir; e, finalmente, a Bolma não seria

confiável. Um grupo técnico dentro da empre
sa,^ coordenado por José Fantine (na ocasião
superintendente de Planejamento), estudou to
dos os aspectos técnicos e estratégicos do assun
to. Segundo este engenheiro, foi obtida a apro
vação dos gerentes de primeira linha e da dire
toria sem nenhuma pressão indevida. A oposi
ção da Aepet apresentara ainda aspectos políti
cos e ideológicos relacionados com o eventual
rompimento do monopólio interno de petró
leo, já que a fiitura companhia exploradora do
gasoduto teria obrigatoriamente participação de
sócios estrangeiros. A enu-ada da Peü obras na
exploração (que levou a descobertas de gi-ande
vulto) e a conseqüente produção na Bolívia fo
ram uma ação posterior em função da priva
tização do setor ali ocorrida. Assim, passaram a
existir dois negócios de vailto: a produção de
gás (que agora sofre nova nacionalização e ta
xação) e a importação do gás.

Os acontecimentos recentes na Bolíviajá
tiveram reflexo na confiança em futuros proje
tos, o que estaria motivando a Petrobras a re
ver o projeto do gasoduto do nordeste (Gasene)
bem como ouü os investimentos em termelé

tricas e em instalações industriais. A experiên
cia histórica faz esperar, no entanto, que a mé
dio e longo prazos as dificuldades geradas pela
atual situação política boliviana sejam supera
das. Por outro lado, a avaliação da Petrobras

parece ser de que a taxação boliviana não eli
mina a rentabilidade do empreendimento já

realizado naquele país e o volume de gás já
inventariado garantiria o abastecimento pelo
tempo necessário para amortizar os investimen
tos já realizados.

Pesaria na decisão do novo Governo da

Bolívia, a ser eleito ainda em 2005, o fato de o

gás natural ser (dados de 2004) responsável por
29% do valor das exportações da Bolívia. A
elevação do preço corrente do petróleo e do
gás natural no mercado internacional e o au
mento na produção boliviana de gás devem
elevar a importância relativa desta receita. A
hipótese de um governo constituído na Bolí
via interromper o abastecimento para o Brasil
é, pois, considerada pouco provável. Por ou
tro lado, um governo mais estável tenderá tam
bém a encontrar uma solução em que o preço

acertado não desestimule a demanda e logo os
investimentos fiituros.

Vale lembrar que, nas condições mais ad
versas, existem riscos inerentes ao sistema de
transporte usual (gasoduto), seja resultante de
causas naturais e técnicas ou de atos de sabota

gem. Com efeito, a defesa de uma instalação
que se estende por milhares de quilômetros
(557km na Bolívia) contra atos de guerra é vir
tualmente inviável.

Embora a hipótese pareça pouco prová
vel e nem tenha havido ameaça real ao abaste

cimento nos acontecimentos recentes,^ torna-

se indispensável uma análise da vulnerabilidade
do Brasil frente à redução ou à interrupção do

' Denominado "Gmpo 1
' Assinala José Fanline (atualmente Coordenador Executivo do Espaço de Centros de Excelência), que em nenhum
momento da recente crise na Bolhia discutiu-se a interrupção do contrato de fornecimento do gás para o Brasil ou
majoração do seu preço. Em discussão estava o encarecimento do gás ofertado internamente pelo aumento dos impostos.
Mas e.sse aumento não tem como ser repassado para o importador (a Petrobras), pois o preço do gás c regulado por
contrato. A ameaça de inten upção do fluxo do gasoduto ocoireu por bloqueio de e.su-adas impedindo a saída de líquidos
produzidos nas plantas de gás natuial, o que acabaria por levar ao esgotamento dos espaços para armazená-los, obiigando
a paralisação da produção de gás natural. Vitorio.sa a elevação das taxas, diminiti o lucro d;is operadoias locais, dentre elits
a Petrobras, mas isso nada tem a ver com o fornecimento do gás pai a o gasoduto.
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abastecimento de gás boliviano, tanto para pre
venir suas eventuais conseqüências como para
orientar o próprio planejamento energético.

Gás natural na América do Sul e

Central e a disponibilidade do gás da Bolívia
Alguns elementos dessa análise impõem-

se nesta abordagem inicial. Desde logo, devem-
se considerar os dados referentes ao GN na

América do Sul e Central® potencialmente in
teressantes para a análise do problema e que
estão resumidos na tabela 1.

O exame preliminar sobre a disponibili
dade do GN da Bolívia deve-se levar em con

ta alguns pontos cruciais enumerados a seguir:

A capaâdade de produção da Bolívia
considerando suas reservas

Tomando-se uma razão reserva/produção

prudente de 20 anos, chega-se a um potencial

de produção nesse país de 44 bilhões de mV
ano baseado nas reser\'as conhecidas. Uma avali

ação das reservas prováveis pode levar a valo
res superiores. Deste ponto de \asta, existe uma
oferta que viabiliza a importação de gás da
quele país em horizonte de tempo adequado.

Os concorrentes do Brasilpara o gás da Bolívia
1. Bolívia - Naturalmente, a própria Bolí

via terá prioridade no uso de seu gás. Seu con
sumo de energia primária comercial em 2002
(dados lEA) era equivalente a 4,8 bilhões de
m®/ano, dos quais 27% verdadeiramente em
GN. Supondo que a participação do GN na
matriz boliviana atingisse 55% (caso atual da Ai-
gentina), ter-se-ia um consumo limite de 2,4

bilhões de m® ou de 2,8 bilhões no ano de 2004

(admitindo-se um incremento de 8%). Se a ati

vidade econômica dobrar em 10 anos (cresci

mento de 7% ao ano do PIB) e a demanda ener-

Tabela i: GN na América do Sul e Central em 2004 (bilhão de nfi)

Reserva Participação
Produção
Anual

Consumo

Anual

Produção-
Consumo

R/P

Unidade 10'm' 10» mV ano 10» m'/ ano 10' m'/ ano anos

Argentina 605 8,5% 44.9 37.9 7.0 13.5

Bolívia 890 12.5% 8.5 Vr 7.1 104.7

Brasil 326 4,6% 11,1 18,9 -7.8 29.4

Chile 8,2 -8,2

Colômbia 110 1,5% 64 6.3 0,1 17.2

Equador 0,1 -0.1

Peru 246 3.5% 0.9 -0,9

TrinidadTobago 533 7.5% 27.7 11.3 16,4 19.2

Venezuela 4.219 59.4% 28,1 28,1 0,0 150,1

Outros Am.

do Sul e Central
170 2,4% 2,5 4.9 -2,4 68,0

Total Am.

do Sul e Central
7.099 100,0% 129,1 117.9 11,2 55.0

Fonte BP (http://www.bp.com)

' A incliLsãi) da América Central, de pouca importância prática parao aljastecimenio do Brasil, de\'e-se à agregação tios dados na fonte.
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gética acompanhar esse crescimento, o consu
mo boliviano será de cerca de 5 bilhões de mV

ano, restando, pois, aproximadamente, um po
tencial de exportação de 40 bilhões de mVano.

2. Argentina - Na década de 1990, como
se viu anteriormente, a Aigentina se conside
rava um exportador de gás natural para as dé
cadas seguintes. Sua infra-estrutura foi especi
almente preparada para isso, estabelecendo-
se ligações com o Chile e o Brasil. No entanto,

a Argenüna apresenta razão reserva/produção
já próxima do limite mínimo estrategicamen
te aceitável de 10 anos. Os planos de livre ex
portação da Ai-gentina surgiram na expectati
va - afinal não concretizada - de que a priva-
tízação ocorrida conduzisse a um rápido au
mento das reservas. Sendo assim, o mais pro
vável é que a Argentina se coiicenne nos próxi
mos anos no atendimento de suas próprias

necessidades e ao cumprimento (se possível)
dos conti"atos de exportaçãojá firmados. A inu
sitada participação do GN em sua maüiz ener
gética leva a considerai- que existe margem para
alguma redução no ritmo de crescimento da

demanda de GN na Aigentina verificado nos
últimos anos. A figura 1 resume a situação da
Argentina. Pode-se observar que nos últimos
20 anos sua reserva não sofi-eu acréscimo signi

ficativo, ao passo que a produção e o consumo
cresceram sistematicamente.

3. Chile e ouü-os países da América do Sul
-Note-se, de.sde logo, que o Chile é inteiramente
dependente do GN importado da Aigentina.
Além disso, apresenta uma pai ticipaçâo impor
tante do GN em sua mau-iz energética (29%).
Tendo em vista a ausência de produção própria,
seu consumo anual deve ser suprido por seus
vizinhos, a menos que venha a recorrer à impor
tação do GN liqüefeito (criogênico). Para o abas
tecimento no continente, as reservas do Peru

são a opção mais evidente (afora a Bolívia). Esta
circunstância o toma particularmente vailnerá-

vel às atuais pressões da Bolívia que usa o GN
como instmmento da projetada reconquista de
seu acesso ao mar. As necessidades anuais do

Chile são atualmente de cerca de 8 bilhões de

mVano. O terceiro país em demanda potencial
na América do Sul é a Colômbia. Atualmente,

sua produção é suficiente apenas para o atendi
mento de sua demanda intema. Para o futuro,

a Colômbia poderia dispor do GN dos vizinhos
Peru e Venezuela, havendo, para este último, a

necessidade de superar os problemas políticos
que hoje ocoiTcm entre os dois países.

4. EUA e outros países desenvolvidos - A
barreira da distância, que limita o comércio de
GN para países mais afastados, será vencida na
medida em que o preço do GN transportado
na forma liqüefeita em na\'ios criogênicos tor
nar-se viável. A propósito, note-se que, a partir
de 2003, o preço do GN importado pelo Japão

(CIE) colocou-se abaixo do preço médio prati
cado nos EUA para gás encanado.*' No caso da

Gás Natural na Argentina (bilhão m>)

/

\

900

1970 1975

•O— Produção

1980 1965 1990

Rosorvo/ProduçOo —

1995 2000

- Rosorva —

800

700

600 I
SOO I
400 a

300 I
200

100

o

2005

Consumo

Figura i-Reservas, produção, consumo e

reserva/produção da Argentina.

América do Norte, as reservas conhecidas de GN

são similares às da América do Sul para uma
demanda potencial pelo menos 10 vezes maior.
Os EUAjá importam GN criogênico de Trini-
dad Tobago (13,1 bilhões de m'Vano em 2004).'

Muiio embora conü-alos dc longo piw-o infliiendem os preço.s do GN imporlado peloJapão, o fato configura a viabilidade
prática deste tipo de importação com os preços attiais de peu-óleo.
' Os EUAJã iniciaram uma corrida para consuiiir tcnninais que podeiiam atender a mitltiplas importações.
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A possibilidade de exportar GN para os EUA
está sendo considerada pela Bolívia, mas esbar
ra na dificuldade de não dispor de um porto.
Aliás, um dos problemas que levou o Presiden
te Meza à renúncia foi a feroz oposição popular
a um acordo da Bolívia com o Chile para ex
portar o GN utilizando um porto daquele país.®
Deve ser notado, no entanto, que por mais que
se reduza o custo da criogenia e do transporte,
ele sempre será maior do que o corresponden
te ao transporte por um gasoduto para o Brasil
ou Argentina. Assim, a opção boliviana pela
criogenia sempre vai perder para a opção Bra
sil, pois, a preços finais iguais, restará uma ren
da menor para a Bolívia. A outra opção existen
te para a exportação de gás para destínos dis
tantes é sob a forma de combustíveis líquidos
(gasolina, diesel, nafta e outros derivados) a
partir do gás natural pelo processo GTL (Gas-
to-Liquids).® Este processo, no entanto, deverá
ser adotado, em primeiro lugar, em países onde
praticamente inexiste opção econômica para o
uso do GN associado produzido.

Impacto da redução ou supressão da Importação
do gás boliviano pelo Brasil

No ano de 2004, a dependência do GN im
portado era de 37% em relação à oferta interna
bruta.A evolução da dependência é mostrada

na figura 2.
Na tabela 1, foi mostrado que o Brasil de

tém, no momento, só 4,6% da reserva conheci

da na América Latina. Poder contar com uma

fonte externa de GN canalizado é, em princípio.

Dependência do gás natural importado

40%

S%

o%-

19Se 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 200S

Figura 2 - Dependência externa do GN importado

relativa à oferta interna bruta.

(Dados do Balanço Energético Nacional do Ministério

das Minas e Energia - BEN/MME 2005)

uma vantagem comparativa frente a outros paí
ses que não deve ser negligenciada. Em face da
distância entre a Venezuela e as regiões de maior
consumo potencial no Brasil, a Bolúda, por suas
reservas e localização, apresenta-se como a me

lhor opção. Recorda-se que o gás natural substi
tui, com menor impacto no meio ambiente, ou

tras fontes de calor, sendo uma alternativa para

várias aplicações do peuóleo cuja participação
na matriz energética mundialjá parece estar em
declínio. As reservas do Brasil, mostradas na fi

gura 3, não admitem grande expansão a médio
prazo. Com efeito, embora a razão reserva/pro
dução venha, há quase duas décadas, mantendo-
se no nível de 30 anos, a razão reserva/consumo

Já era, em 2004, de 17 anos. Ou seja, para que haja
uma expansão sustentada da participação do GN
na matriz energética brasileira com base na pro
dução exclusivamente nacional, seida necessário
um incremento significativo nas reservas locais.

* Na América l.atína,é a Venezuela (c não a Bolíria) o fornecedor óljvio de GN criogênicoparaos EUA,já que dispõe cla.s maiores
reser\'as. Eridentemenle, as condições políticas atuais entre os governos Bush e Chaves não favorecem este entendimento.
' Embora a tecnologia GTL não seja massificada" e dominada comercialmente, é fato que se pode produzir diesel e outros

derivados a um custo menor do que o do petróleo (menor do que US$ 40/barrilJá em derivado de primein'ssima qualidade
a partir de um gás ao custo da produção na Bolívia). A.ssim, uma próxima rota para os donos de gás é .se a.s.sociar p;ua produzir
die.sel, gasolina ou quero.sene de Jato ou petroquímicos. As primeiras plantas em escala comei ciai estão entrando em
operação e várias empresas dominam inteiramente a tecnologia.
Em relação à oferta total (produção + importação), a dependência era de .10% já em relação ao gás natiiial para uso final, e,
na geração de eletricidade, a dependência era de 44%.
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Tabela 2 - Produção, Transformação e Uso do 6N no Brasil em 2004

GÁS NATURAL GÁS NAT ÚMIDO GÁSNATSECO

milh milh milh m^

PRODUÇÃO 16.971 16.971 0

IMPORTAÇÃO 8.086 0 8.086

OFERTA TOTAL 25.057 16.971 8.086

EXPORTAÇÃO 0 0 0

NÃO APROVEITADA -1.669 -1.669 0

REINJEÇÃO -3.616 -1.300 -2.316

OFERTA INTERNA BRUTA 19.772 14.002 5.770

TOTALTRANSFORMAÇÃO -5.708 -12.376 6.668

REFINARIAS DE PETRÓLEO 0 0 0

PLANTAS DE GÁS NATURAL •935 •11.700 10.765

CENTRAIS. ELET. SERV. PÚBLICO -3.438 0 ■3.438
CENTRAIS ELET. AUTOPRODUTORAS -1.155 -496 -659
OUTRAS TRANSFORMAÇÕES -180 -180 0

PERDAS DISTRIB. ARMAZENAGEM -352 -142 -210

CONSUMO FINAL 13.665 1.416 12.249

CONSUMO FINAL NÃO ENERGÉTICO 838 0 838
CONSUMO FINAL ENERGÉTICO 12.827 1.416 11.411

SETOR ENERGÉTICO 3.168 1.416 1.752

RESIDENCIAL 206 0 206

COMERCIAL 245 0 245
PÚBLICO 54 0 54
AGROPECUÁRIO 2 0 2

TRANSPORTES-TOTAL 1.580 0 1.580
RODOVIÁRIO 1.580 0 1.580
INDUSTRIAL-TOTAL 7.572 0 7.572

CIMENTO 23 0 23
FERRO-GUSAEAÇO 1.064 0 1.064
FERRO LIGAS 1 0 1

MINERAÇÃO E PELOTIZAÇAO 260 0 260

NÃO FERROSOS E OUT. METALURG. 514 0 514
QUÍMICA . 2.344 0 2.344
ALIMENTOS E BEBIDAS 558 0 558
TÊXTIL 339 0 339
PAPELE CELULOSE 521 0 521

CERÂMICA 872 0 872
OUTRAS INDÚSTRIAS 1.076 0 1.076
Geração eletricidade (GWh) 19.264 2.291 16.973
Geração serviço público de eletricidade (GWh) 14.681 0 14.681
Geração autoprodutoresde eletricidade (GWh) 4.583 2.291 2.292

Fonte BEN/MME 2005
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Figura3-Evolução da Produção, Reserva e Demanda de GNno Brasil.

Como a taxa de utilização deve crescer nos

próximos anos, não contar com o gás natural
da Bolívia não parece ser uma boa opção estra
tégica para o Brasil.

A produção, transformação e utilização do
GN em 2004 aparecem contabilizadas na tabela
2, conforme dados do BEN/MME 2005. De uma

oferta total de cerca de 25 bilhões de m®, 8 bi

lhões foram importados. Após a reinjeção em
poços de petróleo e subtraída a fiação não apro
veitada (queima nas plataformas de petróleo),
a oferta interna bruta é um pouco inferior a 20
bilhões de mVano. Em números aproximados,
deduzidos 1,5 bUhão para outras transformações

(principalmente de compostos líquidos), sobram
18,5 bilhões para outros usos, sendo que 4,5 bi
lhões são utilizados para a geração de eletrici
dade e 14 bilhões se destinam ao consumo final.

A importação de GN seco (8 bilhões de m V
ano) destina-se a este mercado cerca de 18,5 bi

lhões de m^para consumo final e geração de ele
tricidade. Ou seja, na hipótese de corte de supri
mento do gás boliviano, ter-se-ia que proceder à
redução superior a 40% neste tipo de consumo.
Para o futuro, parece importante o desenvolvi
mento de alternativas de gás não associado nacio

nal ou de outras procedências (como o Peru e

até criogênica) capazes de suprir - pelo menos
parcialmente - eventuais faltas.

Uma questão importante, que transcende

o objetivo deste trabalho, é o dimensionamen-

to da demanda ftitura brasileira e a administra
ção da exploração das reservas nacionais que
leve em conta a disponibilidade das fontes ex
ternas. Na siuiação atual, em tennos de energia
primária, a participação do GN na niau iz brasi
leira é de 9% da energia comercial (dados de
2004), enquanto que a média mundial é de 24%.
Ou seja, uma participação da mesma ordem no
Brasil corresponderia a um consumo de apro
ximadamente 50 bilhões de mVano ou cerca
de 140 milhões de mVdia. Recentemente, a e&e
(N° 49) projetou o crescimento energético para
o período 2000-2035 no Brasil com metodolo
gia baseada no conceito de energia equi\'alen-
te para um cenário moderado de crescimento
econômico. O crescimento do consumo enei^e-

tico seria de 4,7% ao ano. Supondo o mesmo
crescimento da demanda potencial de gas na
tural e que a participação na matriz atingisse a
média mundial, a demanda brasileira seria de
65 bilhões de m3/ano em 2010 e poderia che
gar a superar 140 bilhões em 2020. Se as reser
vas brasileiras estiverem no limite estimado de
1,5 trilhão de m3 (reservas descobertas e a desr
cobrir), parece conveniente e prudente poder
usar reservas externas dos vizinhos.

Alternativas de contingenciamento do GN
Na hipótese de uma possível interrupção

do GN boliviano, as medidas possíveis são basi
camente as de aumentar a oferta ou restringir a

demanda. Como a maioria do GN produzido
no Brasil é de gás associado à produção de pe
tróleo, a possibilidade de aumentar rapidamente
a oferta interna é reduzida. Não existe também

infia-estrutura adequada ao anuazenamento de
gás ou à importação do GN liqüefeito. A mar
gem de manobra para o aumento da oferta é
limitada, mas certamente existe. Etn uma apro

ximação grosseira, não se deve esperar um acrés
cimo superiora 1 bilhão de mVano.

Análi-se preliminar indica que existe lun gian-
de potencial de substitiúção nas refinarias (con-
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suíno anual de 3 billiÕes de ni®). O setor ti-juispor-
le absorve cerca de 1,5 bilhão de ni^, con ludo

a maioria da frota de veículos poderia voltar a
funcionar com o combustível ii"adicional. A ge
ração de eleiricidade conesponde a 4,5 bilhões
de nv*. Por um tempo limitado e em ocasiões
de reservas adequadas de água. uma redução
no \'olume da geração elétrica nas usinas de
GN seria factível. No setor industria! (responsá
vel por cerca de 7,.õ bilhões dc mVano), é
ceriaineitte possível identificar oportunidades
de substituição que minimizaricun a restrição
da oferta."

Todas as .substituições mencionadas, com

poucas exceções, implicarão algum custo finan
ceiro e/ou ambiental. No entanto, uma inter

rupção temporária no abastecimento de GN
bolmano não causaria problemas inconiomá-
veis. Por outro lado, é sempre bom contar com
alternativas à importação, já que isto também
minimiza o risco de um eventual boicote por
motivos políticos.

Na análise da e&e n' 49 sobre o setor elé

trico, ficou cliu o o papel regulador das usinas

ténnictis no fimcionainento do sistema de gera
ção de eletricidade em face das oscilações do

Ueos do gés natural no Brasil
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figura 4 - Usos de GNnageração de energia elétrica no Brasil,

nâo estando incluído no/fgumoGN

reinjetado e não ulllizado (Oodos BEN/MME200^

regime de cliuNas. Com a crescente participa
ção do gás natural na geração de eletricidade
(figura 4), este tipo de regulação do sistema elé
trico corre o risco de impactar negaüxamenie o
setor gás. Assim, já existe no sistema energético
bi-asileuo clai^a necessidade de regulação do
abastecimento de GN, ainda não adequadamen
te equacionada. Como a oferta tende a ser rígi
da (gás a.ssoclado + importação no processo íake
orpay), a regulação teria de ser feita na deman
da. Isto pode ser realizado com a conti"ataçâo
de demanda do tipo intemiptível. Seria, pois,
muito interesstmie para o sistema energético
contiu" com instalações capazes de operar com
outros combustíveis.

Para o fiiiuro, .seria desejável uma regula
ção na oferta (GN nacional não associado e de
outros paíse.s) para estabilizar o sistema.

Conclusão

Os exemplos históricos de ouu os países
mostram que a relação de dependência mittua
enu-e o país produtor e o consumidor tende a
nâo afetar o comércio de energia, mesmo na lii-
póiese de existência de conflito enci e as partes
(o ciue não é o caso de Brasil e Bolíria). A inier-
laipçâo de abastecimento de GN configura as
sim uma possibilidade remota.

A iuiálise preliminar aqui realizada pare
ce indictu- que existe margem - pelo menos por
tempo limiutdo-para absorver uma interrup
ção de fornecimento de gás externo com prejuí
zos aceitáveis. A importação de GN da Bolí\ia
(a preços adequados) é a opção mais indicada
no âmbito regional para complementai" a pro
dução brasileira, em \ista das reservas nacionais

ate agora conhecidas.

Uma análise dos possíveis países concor
rentes pelo GN boliviano indica que o Brasil

'Apcna.s]wiíiiliisi!-ai iiinaliiiióivsftlfcoiiiiiigcnciiimiriuo, |xidiT-si'-iiiijenKii aHO,r)l>illiíiKlt im'irmfiiioíiiipv<>c!in,ãi>.
irdin-:u> (]»• 1.5 liillifio de us» vi-it iiliu'. 2 billiõi*!» uns lodnaiias. 2,5 l)ilh«"ic'.s naproduçiuidi-elctnddndc e 1.5 hilliâo nii
iildíistrii» (loKil (ic 8 lMlliôt\scif mí/aiio).
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desfiruta de posição privilegiada, tendo em vis
ta o volume que é capaz de absorver e a dispo
nibilidade de uma rede de gasodutos próprios.

A regulação do mercado de GN nacional
- mesmo na ausência de cortes de fornecimen

to — deveria ser otyeto de uma análise estratégi
ca que tenha presente a possibilidade de varia
ções significativas na demanda de GN para a
geração de eletricidade em um sistema predo
minantemente hídrico, que já não dispõe de
regulação plurianual anteriormente existente.
E desejável montar para o GN (e também para
a eletricidade) um sistema provido de capacida
de para tolerar variações de oferta e demanda
de maneira a atender às circunstâncias climáti

cas, energéticas e, também, políticas.
O Brasil foi, durante décadas, uma ilha ener

gética em relação a seus vizinhos. A integração
da América do Sul na área de energia vem pro
gredindo lentamente, e o gasoduto Bolívia/Bra
sil é um passo importante na boa direção. Essa
integração pode trazer benefícios mútuos, mas
vem, obrigatoriamente, acompanhada de com
plicações geopolíticas que são inerentes ao pa
pel principal do Brasil no continente.

E bom lembrar que continua fazendo falta
ao Brasil um planejamento energético de longo
prazo que integre todas as fontes de energia. À
medida que a integração continental for se apro
fundando, tomar-se-á necessário incluir neste pla
nejamento o intercâmbio energético com os vizi
nhos. Estudos para prevenir e enfrentar contin
gências devem então ser uma atividade contínua.

O GÁS DA BOLÍVIA-QUE FUTURO?

Luiz Felipe Lampreia*

Acompanhei, com perplexidade, a crise que
levou à nacionalização da Petrobras na Bolívia

no dia 1° de maio. Foi um capítulo infeliz de uma
longa história.

Façamos um breve retrospecto. Desde a dé

cada de 1930, houve estudos e controvérsias so

bre a compra de petróleo da Bolívia. Em 1965,
o General Ernesto Geisel, na qualidade de se
cretário do Conselho de Segurança Nacional,
vetara qualquer iniciativa sob o argumento de
que a instabilidade boliviana poderia confron
tar-nos com situações perigosas se estabelecês
semos uma dependência energética. Depois, em
1972, como presidente da Petrobras, consideia-
ra que o crescimento econômico brasileiro cri
ara tal pressão de demanda de gás natural e
derivados que valia a pena buscar um acordo
que desse à Bolívia garantias e vantagens capa
zes de criar um vínculo inabalável de interesses

compartilhados. Participei pessoalmente dessa
negociação, que conduziria ao acordo de
Cochabamba, assinado em 1974 pelo próprio
Geisel,Já Presidente da República. Este tratado
era uma verdadeira bonança pai-a a Bolívia, pois
previa não apenas a compra de gás natural em
quantidades muito importantes, mas também de
uréia, ferro-gusa e eletricidade, resultantes de
processamento do próprio gás. Mas nunca en
trou em funcionamento, malgrado o interesse
continuado do Brasil, porque uma oposição te
naz na Bolívia, liderada pelo atual Ministro de
Hidrocarbonetos, Solis Rada, bloqueou sua

implementação, mesmo indo contra a forte po
sição do Presidente Hugo Banzer, que o assina
ra pela Bolívia.

O Brasil fez outras opções energéticas e
econômicas e a questão ficaria congelada até
fins da década de 1980. A Bolívia saíra de um

ciclo de profunda instabilidade política e eco
nômica com a Presidência de Paz Estenssoro,

e nosso país também emergira de sua crise
econômica da dívida externa e do regime au

toritário. Em poucos anos conseguimos encon-

■ o autor é embaixador aposentado e foi ministro das Relações Exteriores (1995-2001)
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trar um caminho crítico que levaria, em 1997,
à assinatura dos contratos de compra e venda
do gás, que testemunliei como Ministro das Re
lações Exteriores do Presidente Fernando Hen

rique Cardoso.
A Petrobras pôs mãos à obra com sua

enorme eficiência, encontrou imensas reservas

de gás, ríabilizou sua extração e o ti"ansporte
para o Brasil, ajudou a criar uma demanda
consistente para este combustível na qual não
haría quase nenhuma, investindo quase US$
1,5 bilhão com fundamento em contratos le

gais e muito claros. Com isso se definiu um

programa esü atégico que, antes de mais nada,
\isava a promover um forte vetor de integração
energética na América do Sul. Hoje o gás natu
ral já tem peso relevante em nossa matriz
energética e abastece incontáveis lares e indús
trias brasileiros. Portanto, transformou-se em
ativo estratégico e sua proteção, em matéria
de interesse nacional prioritário.

A crise, que rínha crescendo há dois anos,
desembocou no ato arbitrário de 1" de maio,
com o anúncio da nacionalização e a absurda
ocupação militar das instalações da Petrobras.
Sobre o significado do agravo e sobre a avalia
ção do Governo brasileiro na defesa de nossos

interesses,já houve análises, comentários e de
finições brilhantes na mídia nacional. Não re
petirei o que disseram alguns de nossos mais
experientes e lúcidos diplomatas, meus cole
gas: subscrevo suas palawas integralmente. O
essencial agora é dialogar com firmeza e ver
como melhor podemos e\'itar graves prejuízos
para a Petrobras e o Brasil. O que fazer?

Em primeiro lugar, a Petrobras deve ser
incumbida de negociar todas as questões so
bre a mesa com a mais clara cobertura políti
ca do Governo brasileiro. Estão em aberto pon

tos fundamentais como as indenizações pela
expropriação de seus ativos, os novos preços
do gás e o suprimento do Brasil. Se as autori
dades bolivianas sentirem que a Petrobras não

tem esse respaldo, será muito difícil resistir ao
diktat boliviano, e o Brasil e os acionistas da Pe

trobras poderão sofrer conseqüências sérias.
Em segundo lugar, é essencial definir os

contratos vigentes como a pedra angular da
questão e como nosso perímetro defensivo bá
sico. Neles há mecanismos para proceder à
alteração de cláusulas de preços e um sistema
claro, de padrão internacional, para dirimir
conflitos de interpretação. Devemo-nos ater ao
respeito dos tratados e contratos como ponto
inegociável. É preciso rechaçar com vigor o
argumento de que os contratos não são legais,
até porque teriam sido assim questionáveis to
dos os atos decorrentes deles, mesmo o paga

mento de impostos ao Governo boliriano pela
Peüobras Bolívia.

Em terceiro lugar, a Petrobras não pode
ser cerceada em iniciatiras que venham a to
mar "para defender todos os seus direitos",

como seu presidente afirmou corajosamente

que faria. Se, como indicam as declarações pú
blicas de diversas autoridades bolivianas, não

houver margem para entendimentos bilaterais,
no.ssa empresa deve recorrer às instâncias arbi-
ü"ais previstas nos contratos em busca de segu

rança jurídica internacional.
Em quarto lugar, é essencial garantir o abasr

tecimento do Brasil. Hoje consumimos cerca
de 42 milhões de m3 de gás por dia, sendo 26
milhões da Bolívia. Mesmo usando as alterna

tivas disponíveis a curto e médio prazos, o gás
boliriano é muito importante para o País hoje.
Sem ele pode haver sérios inconvenientes, em
especial no Estado de São Paulo.

Em quinto lugar, devemos deixar claro
pública e inequivocamente ao presidente da
Venezuela que sua intromissão constante nesse
episódio é um ato inamistoso com o Brasil. Sua

Chancelatiajá começou a fustigar uma primei-
la manifestação pública de desconforto feita em
boa hora pelo Minisü o Celso Amoiim. Como
Hugo Chávezjá demotistrou amplamente sua
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capacidade de se indispor com seus vizinhos, é
de presumir que tampouco se constrangerá no
caso do Brasil. E preciso ser firme na posição.

Se não seguirmos este caminho, duvido que
possamos restabelecer uma relação com a Bolívia
que tenha um mínimo de estabilidade e racio
nalidade. E, se falharmos, teremos, a curto prazo,
de encontrar alternativas para substituir a Bolívia,
nosso vizinho de maior fironteira, como parceiro
eneigético, o que seria um retrocesso dramático.

O ÁLCOOL E A AUTO-SUFICIÊNCIA

Celso Ming- colaborou
Danielle Chaves

Hoje, a plataforma P-50 da Petrobras, com
capacidade de produção de 180 mil barris diá
rios de petróleo, começa a operar no campo
de Albacora-Leste, na Bacia de Campos. É o
início do período da auto-suficiência no abas
tecimento de petróleo.

Esta colunajá falou sobre algumas das con
seqüências desse marco na edição do dia II.
Uma delas é a de que, dentro de quatro anos,
sobrarão 550 mil barris diários de petróleo que
serão exportados. O assunto de hoje é a contri
buição do álcool para essa façanha.

O álcool combustível vai tendo importân
cia crescente não só como substitutivo do MTBE

que vai adicionado à gasolina como antideto-

nante, mas também como substituto ecologica
mente correto de derivados de petróleo.

Do ponto de vista de sua participação na
matriz energética brasileira, o álcool ainda tem
pouca importância. Não pesa mais de 13,5% no
total. Mas não se pode desprezar seu concurso
na substituição da gasolina. E, na medida em que
substituiu a gasolina, o álcool concorreu para a
obtenção da auto-suficiência do petróleo.

Os cálculos da consultoria Datagro mos
tram que, apenas em 2005, a utilização de álco

ol possibilitou a economia de 204,32 mil barris
diários de gasolina equivalente. Entre 1976 -
quando do lançamento do Proálcool - e início
de 2006, o correspondente a 1,51 bilhão de bar
ris de gasolina deixou de ser queimado. "Isso
significa 12% das reservas comprovadas de gás
e petróleo no Brasil", avalia Plínio Nastari, Pre
sidente da Datagro.

Em dinheiro vivo, foram poupados US$ 69,1
bilhões, calculados pelos preços correntes, ou seja,
não atualizados. É quantia não desprezível.

Lançados há três anos, os carros Jlex fuel
(que rodam com qualquer quantidade de ga
solina ou álcool) foram os maiores impulsiona-
dores dessa substituição. A frota de bicombus-

tíveis alcança hoje 1,2 milhão de veículos. Em
março, correspondiam a 77,6% das vendas. A
maioria dos proprietários prefere usar álcool.

O consultor de Energia Isaías Macedo ob
serva que, em 2005, a queima de álcool foi equi
valente a 13% da energia usada para transpor
tes no País - um aumento em relação aos 11,2%
verificados em 2001, antes do lançamento dos

veículos Jlex fuel Macedo lembra que não é
apenas o álcool que contribui para a auto-sufi
ciência. O uso intensivo de bagaço de cana subs
titui a queima de óleo combustível.

Mas cuidado com o ex^ero: "O fator deter
minante para a obtenção da auto-suficiência de
petróleo foi mesmo o aumento da extração de
petróleo e não o álcool", observa Nastari.

A Petrobras é a maior especialista do mun
do na técnica da exploração de petróleo em
águas profundas. Os investimentos vêm aumen
tando. Para este ano, serão R$ 38 bilhões, 48%
acima dos R$ 25,7 bilhões do ano passado e mais
do que o dobro do que foi investido há ü-ês anos
(R$ 18,5 bilhões).

Novas plataformas de exploração têm sido
colocadas em operação todos os anos, como a
P-50, que começa a produzir hoje. Cerca de US$
3,4 bilhões devem ser aplicados em mais quatro
novas plataformas previstas para começarem
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suas operações até 2008. O Professor Antônio

Maria Bonomi, do Instituto de Pesquisas
Tecnológicas (IPT), observa que o álcool foi,
de fato, uma opção importante no fim da déca
da de 1970, quando o Brasil importara cerca de
85% do petróleo que consumia. Mas hoje sua
influência é menor. "Sem o álcool, a auto-sufici-

ência não seria possível, mas é preciso mais."
Ele lembra que o consumo nacional de óleo
diesel é de cerca de 40 bilhões de litros por ano,
enquanto o de gasolina está perto dos 20 bilhões
de litros. "Se o diesel for substituído pelo biodie-
sel, aí sim a economia de petróleo para produ
ção de derivados será significativa."

Quem sabe esteja aí mais um atalho no
caminho da auto-suficiência.

Transcrito de O Estado de S. Paulo, 21.04.2006

NOVA FÁBRICA COMEgv A
ENRIQUECER URÂNIO

País inaugura unidade que completa ciclo do
combustível nuclear. Em breve,

poderá ser decidida a conclusão de Angra 3

RESENDE. O ministro de Ciência e Tecno

logia, Sérgio Rezende, anunciou ontem em Re
sende, no Sul-fluminense, que em dois meses o
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva receberá o

relatório sobre o projeto da consirução da usina
nuclear Angra 3, para decidir se determina o
reinicio das obras. O documento está sendo ela

borado pelo Conselho Nacional de Energia Nu
clear (Cnen) e poderá ser aprovado sem restri
ções por Lula de\ado aos riscos de crise eneigética
por causa da nacionalização do gás detenninada
pelo governo da Bolívia, disse Rezende. "Mas é
ele quem decide", frisou o ministro.

Séi^o Rezende passou o dia ontem em En
genheiro Passos, distrito de Resende, onde inau
gurou a primeira imidade de enriquecimento de

urânio do país, na Fábrica de Combustível Nu
clear da Indústrias Nucleares do Brasil (INB).

Com a iniciativa, o Brasil entra para o seleto clu
be de países que domina a tecnologia de enri
quecimento do urânio. O início desse processo
no Brasil ocorre no mesmo momento em que a
comunidade internacional condena o Irã por
insistir no domínio dessa tecnologia, que tam
bém serve para construção de armas nucleares.

No entanto, a INB vai enriquecer urânio
em até 4% para gerar energia elétrica. Para a
bomba atômica, é preciso enriquecimento de
até 90%. "Em que pese que o fato de o Irã estar
nas manchetes, não há nenhuma preocupação
com o País", disse Rezende. Ai^ência Interna
cional de Energia Atômica (AIEA) deu autori
zação para que a unidade brasileira entrasse em
funcionamento.

O ministro Sérgio Rezende não teme que a
opinião pública fique contra o projeto da nora
usina nuclear, principalmente agora que a crise
do gás boliviano ftagilizou os argumentos contrá
rios à conclusão do projeto. A previsão é de que o
reinicio das obras de Angra 3 ocorra ainda este
ano, e, em 2013, a usina começaria a produzir.

"A diversificação das fontes de energia é im
portante para a segurança energética do País. Se
tivermos a feita de uma fonte de enei^a, tere
mos outra para supri-la. A energia termonuclear
é a que menos contribui para o aquecimento glo
bal. A novela (Angra 3) se arrasta há 20 anos e há
mais de um ano está parada. A reimião de políti
ca energética será em junho, depois de o Brasil
ser campeão", disse, brincando, o ministro.

A unidade será construída em módulos.

Ontem, foi inaugurado o primeiro módulo e
faltam quatro. O investimento é de R$ 100 mi
lhões. O evento de ontem marca a conclusão da

etapa de testes iniciada em 2005, após a visita de
técnicos da AIEA. Na INB,já funcionam os pro
cessos de reconversão, fabricação de pastilhas,
além da montagem dos elementos combu-stíveis,
utilizados nas usinas nucleares de Angra. ©
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AUTOCRÍTICA

VaniaLeal Cintra^ sodôlpga
O V Encontro Nacional de Esttidosjjí^tra-

tégicos, que ocorreu na prirfieira semana de
outubro, tendo por tem^"Segur2m^e Defesa
Nacional", e foi organizado pda^cola do Es-
tado-Maior do l^ército (EOME), como parte

■ 3Cde„.§0u1^ntenário, teve seu
morírèntaiíuJinuTante na salva de palmas que
recebeu, de todo um auditório de pé, o Coro
nel Amerino Raposo Filho.

Pelo que foi e pelo que é, por sua luta em
manter o Centro Brasileiro de Estudos Estraté

gicos (Cebres) "na vertical, como a nossa Ban
deira", como ele mesmo define, as palmas fo

ram o menos do que merecia de todos nós. Par
ticularmente, interpretei-as como uma homena
gem não exatamente à sua figura, mas a tudo o
que ele representa, ou seja, ao Brasil de ontem,
de hoje e de sempre.

O Encontro surpreendeu já de início, na
bela conferência de abertura, a que deveria ter
sido realizada, em sendo a de um Encontro de

dimensão nacional, pelo ministro da Defesa...
mas não foi. Essa ausência não foi um mero

detalhe - foi uma marca, um fato que nas confe
rências posteriores mais se definiria.

Os que participaram do Encontro em di
ferentes auditórios quase sempre lotados pu
deram verificar que não se achavam em um
evento qualquer destinado a prestigiar o go
verno, muito menos as suas autoridades; ou

numa festividade qualquer voltada a discutir
nomes ou teorias de algibeira consagrados
entre os estudiosos.

A presença do Estado brasileiro crescia à
medida que as conferências se sucediam. Sim,

a presença daquele Estado brasileiro que mui
tas vezes vemos omisso, e não nos cansamos de
denunciar que vem minguando mais e mais a
cada noite em que colocamos a cabeça em nos
sos travesseiros comojustos, para poder enfren
tar mais um dia de massacre e humilhação e

assumindo o risco de que ele desapareça por
nossa única e exclusiva culpa e re.sponsabilida-
de, de todos nós, uma vez que ele somos nós e
ninguém mais.

Para quem quis (e soube) aproveitai", o V
ENEEfoi uma grandiosa lição. De organização,
de seriedade, de perdnência. Quem já partici
pou de um evento desse naipe bem sabe que é
impossível cobri-lo por inteiro, em virtude de
que as conferências sobre vários temas se fa
zem em diferentes locais num mesmo horário.

Talvez eu tenha tido o prhâlégio de estar pre
sente aos seus melhores e mais significativos
momentos, ao escolher os temas que mais nie
eram afins, ou talvez não. Quero crer que todas
as palestras tenham atingido dimensão seme

lhante à das que assisti.
Nenhuma palawa estreita a respeito de

compra e venda internacional, de arbiu agens,

de contratos de consumo ou de parcerias piibli-
co-privadas ou, muito menos, qualquer ênfase
no "determinismo da globalização". Apenas o
Brasil, o de verdade, inteiro, nu e cru, cercado
por um mundo de real ou potencial hostilidade.

Alguns momentos, porém, foram especial
mente marcantes: os dedicados ao Gabinete de

Segurança Insütucional da Presidência da Re
pública, por exemplo; ou os da palesü a do Ge
neral Augusto Heleno Ribeiro sobre o G,oinan-
do da Minustah. Os que o ouviram (cm palesu a
que não constava do programa disti ibuído com
antecedência) puderam verificar que a presen
ça brasileira no Haiti não se limitou a ornar o
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governo Lula como um berloque perante as

demais nações. A sociologia intuitiva que o Ge
neral Heleno pôde demonstrai-, ou aquela que
a educação militar, se bem observada, é capaz
de permitir a qualquer oficial bem formado,
em certas passagens chegou a comover.

A demonstração de capacidade de bem fa
zer sob circunstâncias absolutamente adversas e

a experiência obtida pela tropa brasileira são
de valor incalculável. Elas são suficientes para

mostrar que valeu a pena enfrentar o desafio
de enviar tropas para países tão distantes do
ponto de vista dos interesses nacionais imedia
tos. E coloca como questão de somenos impor
tância a insistência em avaliar sua adequação
tática nesses tempos bicudos que atravessamos.

Não faltou emoção ao Encontro nitidamen
te vocacionado a ser o da sociedade brasileira

com o Estado brasileiro. O General Américo Sal

vador, a quem coube suceder ao General Heleno
como expositor, também soube, com um toque
de arte, bem colocar o quanto esta imensa Amé
rica da qual somos parte expressiva é desconhe
cida do mundo e precisa ser descoberta e con
quistada. Quem sabe se não espera por nós,
desde que demonstremos discernimento e com
petência para tanto?

"Autocrítica" foi como intitulei este artigo.
Por quê? Porque os que estiveram presen

tes ao V ENEE puderam ouvir, ver e conferii
que o Estado bra.sileiro sobrevive. Impávido co
losso. Sobrevive, ainda, principalmente nos va
lores defendidos com suas unhas e seus dentes
pelas Forças Armadas e por civis que, apesai do
desprezo do Governo às questões de fato esti~a-
tégicas, teimam em pensar no interesse do Esta
do e apenas nele.

A autocrítíca se faz assim necessária por
que não estamos tão sós nem tão soltos confoi-
me podemos por vezes supor, e porque nos foi
possível saber que este País possui uma inteli
gência de Estado capaz, aquela da qual os de
mais interesses desdenham, mas com isso apenas

lhe fazem cócegas. Porque ela está acima de qual
quer Governo e qualquer outra razão, insistin
do, apesar de todas as adversidades que enfren
ta, em zelar por todos nós. Parabenizar a ECEME
seria quase atrevimento. Apenas lhe agradeço
a oportunidade que tive, hoje em dia Já tão
rara, de mais uma vez e sobejamente me orgu
lhar dos brasileiros que são de fato brasileiros.

(Transcrito da Tribuna da Imprmsacm 12.10.2005)

UMA QUESTÃO MUITO PROFUNDA

Washington Novaes, jornalista

Na semana em que se comemorou o Dia
Mundial da Água e o Brasil apresentou no IV
Fórum Mundial da Água, na Cidade do Méxi
co, seu Plano Nacional de Recursos Hídricos,

com as metas e os programas para gerir os 12%
de águas superficiais do planeta que estão em
ten-itório brasileiro, algumas questões vitais es
tiveram em discussão. Uma delas é a proposta
de aumentar em oito membros a representa
ção da sociedade e dos usuários no Conselho

Nacional de Recursos Hídricos, acabando com
a atual maioria absoluta que o Governo federal
detém nesse órgão e graças à qual conseguiu
aprovar ali o projeto de transposição de águas
do Rio São Francisco (contrariando decisão do
comitê de gestão da bacia), ora embargado pela
Justiça. Discutiu-se muito também como o País

fará para cumprir os Objetivos do Desenvolvi
mento do Milênio (ONU), que pretendem até
2015 reduzir em 50% o mímero de pessoas (1,1
bilhão no mundo) hoje sem acesso a água potá
vel de boa qualidade e os 2,5 bilhões de pessoas
sem saneamento básico.

No Brasil, são quase 10% da população
que não dispõem de redes de água, quase 50%
sem redes domiciliai es de esgotos. E, dos esgo
tos coletados, menos de 20% são tratados - o
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restante, despejado sem tratzimento em rios e
no mar, é uma das principais causas das doen
ças veiculadas pela água no País. Um problema
enorme e ainda sem solução avista, por falta de
marco regulatório e de recursos (pelo menos
R$ 180 bilhões).

Paralelamente, ganham corpo outras dis

cussões importantes para o País sobre o chama
do Aqüífero Guarani, esse gigantesco depósito
de águas subterrâneas com mais de 40 mil km'
de reserva (mais de 40 trilhões de m'), que tem
no subsolo brasileiro cerca de 840 mil dos seus

1,2 milhão de km', que se estendem até o Uru
guai, a Argentina e o Paraguai. Em vários esta
dos brasileiros (MT, MS, GO, MG, SP, PR, SC,
RS), essas águasjá são fonte importante para o
abastecimento urbano e para a irrigação. No
Estado de São Paulo, por exemplo, cerca de 400
cidades Já são abastecidas pelo aqüífero - Ri
beirão Preto, integralmente.

A discussão tem vários motivos. Os principais:
Um projeto de emenda constitucional

(PEC 43/00) transfere o domínio das águas sub
terrâneas dos estados para a União - o que pode
comprometer a participação da sociedade na
gestão; alguns estudos começam a dizer que o
aqüífero não é contínuo (e sim compartimen-
tado em blocos) e que sua reserva de água seria
bem menor que a apontada até agora.

O mais citado desses estudos é do geólogo
gaúchoJosé Luiz Flores Machado, que, em sua
tese de doutorado na Unisinos, afirma que, no
Rio Grande do Sul, pelo menos em 50% do
aqüífero, a água não serviria para abastecimen
to público, irrigação ou fins industriais, por con
ter .sais e outros elementos (e eliminá-los cus

taria caro; poderia servir como água termal).
Segundo esse estudo, em território gaúcho

o aqüífero se divide em quatro blocos e em cada
um o sistema é diferente, até mesmo porque são
vários lençóis de água, e não um único. Também
não é um grande lago subterrâneo, e sim rocha
arenosa que acumula há dezenas de milhares de

anos água de chuva infiltrada muito lentiunente
- da mesma forma que é lenta a reposição da
água retirada. Também diz o geólogo que essas
águas subterrâneas não passam de um país para
outro. E, a seu ver, as reservas não devem ultra

passar 60% do que tem sido calculado.
Outro pesquisador, Ernani F. Rosa Filho,

da UFPR (um dos autores do livro Aqüífero Gua

rani - a Verdadeira Integração dos Países do Merco-
sul), também acredita que o volume de água

acumulado no aqüífero pode ser menor, que
boa parte dela é salobra e que a atual retirada
para abastecimento e irrigação está sendo maior
que a reposição.

E um tema importante para vários Esta
dos. Este Jornal mesmo, em editorial (4/5/
2004, A3), lembrou que, só na cidade de São
Paulo, 5.500 poços dependem do aqüífero, que
abastece também centenas de cidades no esta

do (47% dos municípios, segundo o Professor
Ricardo Hirata, do Instituto de Geociências da
USP). Mas só 1.800 poços são licenciados na
cidade de São Paulo.

O Professor Hirata concorda que não se
trata de um aqüífero único totalmente interli
gado: "Em alguns setores é contínuo, em ou
tros não - como no Paraná, por exemplo." Mas
ainda não se tem idéia precisa da comparti-
mentação. Em São Paulo, diz ele, o aqüífero,
que tem 155.800 km', mais de metade do Esta
do, é mais contínuo do que no Paraná e no Rio
Grande do Sul ou que na Argentina.

Acha ele também que o ainda escasso co
nhecimento sobre o aqüífero gera problemas.
Um deles está em que as dimensões gigantescas
levam muita gente a pensar que não há moti
vos para preocupação, com uma reserva tão
ampla, evidenciada por poços de alta vazão
como em São Paulo e no Uruguai. Mas "não se

sabe o que pode acontecer a prazo maior, não
se sabe qual o nível de exploração sustentável".

Há um projeto que se desenvolve no âmbi
to do Banco Mundial, com participação da ONU
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e do Mercosul, que pretende ampliar o conheci
mento, indicar formas de resolver conflitos, pro

por tecnologias e reciu-sos para a exploração. Mas
está ainda no começo. Também há uma propos
ta de convenção entre estados e países para pro
teção e gestão cooperativa do Aqüífero Guarani,
em que um dos proponentes é a Faculdadetde
Direito da UFRS. Até que esses conhecimentos e
projetos evoluam - o que não é fácil, dadas a
complexidade do tema e as dificuldades opera
cionais —é pmdente que os gestores aprimorem
o monitoramento do uso (licenciamento, controle
de poluição), pai-a e\itar que um potencial tão
amplo se possa transformar em problema.

(Tran-scrilo de OEstmlodeS. Pmdoem 07.04.2006)

ENTREVISTA COM MICHELLE BACHELET,

PRESIDENTE DO CHILE

Para a presidente do Chile, pais precisa de mais inves
timentos sociais para corriff r desigualdade. Pros-
petidade tem de chegar aos mais pobres, diz Bachelet.

RaulJuste Lores, enviado especial
a Santiago do Chile

Filha de uma antropóloga e de um gene
ral fiel ao presidente deposto Salvador Allende,
que foi torturado e morto sob a ditadura do
General Augusto Pinochet, a nova presidente do
Chile, Michelle Bachelet, 54, promete melho
rar o modelo chileno, para que a riqueza che
gue a todos. Desde o fim da ditadura, há 16 anos,
a coalizão de centro-esquerda Concertación está
no poder. Sucesso de crescimento econômico
- 6% ao ano na iiltima década -, a pobreza foi
reduzida pela metade, mas a distribuição de
renda ainda é muito ruim. É o país mais desigual
da América Latina, Junto a Brasil e México.

A novidade não terminou com a eleição
da primeira mulher presidente do Chile. Ela

nomeou um ministério com o mesmo número

de homens e mulheres. No que era o país mais
conservador da América Latina, onde o divór

cio ficou proibido até 2004 e filmes eram censu
rados, a presidente não foi batizada, é agnós
tica e nunca se casou no religioso. Entre seus
ministros há sete ateus e trêsjudeus - os católi
cos, surpreendentemente, são minoria.

Bachelet teve dois filhos com seu primei

ro marido, com quem se casou na antiga Alema
nha Oriental, onde ficou exilada. De volta ao

Chile, namorou por dois anos o porta-voz de
um grupo guerrilheiro. Já na última década,
teve sua terceira filha com um médico, colega
dela na Comissão Nacional de Aids. "Sou mãe

solteira", costuma dizer.

Leia trechos da entrevista que a presiden

te do Chile deu à Folha em seu gabinete, no
Palácio de Ia Moneda.

Folha - Em qualquer fórum internacional, os três
países considerados modelos de estabilidade e aesci-
mento econômico na América Latina são Brasil, Chile

e México. Justamente os três com a pior distribuição
de retida na regão. O que sefez de errado?
Bachelet -Não me atrevo a falar de Brasil e Méxi

co, pois não conheço os casos tão profundamen
te. No Chile, o que aconteceu é que o crescimen
to econômico nos anos 80, que continuou nos
anos 90, aconteceu junto com uma concentração
de poder político e econômico muito forte. Tra
tamos de reduzir isso, por meio de políticas soci
ais. Mas a desigualdade social é ainda muito for
te no Chile. Os 20% mais ricos ainda são 14 vezes

mais ricos que os 20% mais pobres. Mas, quan
do você mede os efeitos das políticas sociais e dos
subsídios para a saúde, habitação, educação, a
diferença diminui muito.

Não há coesão social de graça. O povo
tem que se sentir parte de um projeto. As pes
soas mais vulneráveis têm que sentir que sua
situação melhora também. Quero dar muita
força às políticas sociais. Os benefícios do cres-
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cimento econômico, a prosperidade precisam
chegar aos mais pobres.

Folha - Como fazer com que o cresámento econômico
chegue para valer aos mais pobres ?
Bachelet-Quero promover mais emprego dig

no e decente, não emprego precário. Lancei
um pacote de 36 medidas para os cem primei
ros dias do governo. São medidas de economia,
emprego, meio ambiente, políticas sociais, com
petitividade, que vão da criação de um fundo
estatal pzira mandar professores de inglês para
estudar um semestre no exterior a trazer mais

professores de língua inglesa para docência no
Chile. Um programa que vai dar bolsas aos
mil formandos com as melhores notas das uni

versidades chilenas para que façam doutorado
nas melhores universidades do mundo. Cria

remos o programa de Serviço Cidadão, quejun
tará jovens de diferentes classes sociais em tra
balhos comunitários, como alternativa ao ser

viço militar obrigatório.

Folha - Como melhorar a vida dos que ainda não
ganharam com o crescimento do Chile?
Bachelet-Vou criar um fundo para ajudar em
preendimentos ou capacitação profissional de
todo o maior de 40 anos que tenha perdido o
emprego. Também quero que nossas etnias,
nossos povos originais, tenham programas de
apoio, que se sintam muito mais incluídos no
crescimento econômico do país. Que as mulhe

res não sejam discriminadas. Para mesma fun
ção, o mesmo salário. Reajustaremos as pensões
mais baixas do país, beneficiando um milhão
de pensionistas.

Folha - Mas a Previdência chilena precisa de reformas
urgentes. O que a senhora pretende fazer?
Bachelet-O mundo inteiro está discutindo a Pre

vidência Social. Queremos um modelo que seja
sustentável a longo prazo. Só sei que quero ga
rantir pensões dignas para chilenos e chilenas

que estão em um mercado de trabalho muito di
ferente de quando se formulou esse sistema. Te
mos uma enorme quantidade de trabalhadores
autônomos, que não estão inscritos no sistema,
ou que não têm renda permanente. O sistema

previdenciário não dá conta deles. Isso nos obri
ga a ter um grande pilar solidário.

Folha - De onde vai sair o dinheiro para esses pro
gramas sociais?

Bachelet - Nós acreditamos que, com o cresci
mento econômico que temos, com os preços al
tos do cobre, com a luta contra a sonegação,
teremos recursos suficientes pai~á avançar nesse

plano de igualdade. O que não está contempla
do aí é a reforma previdenciária. Porque não
dá para contemplar sem saber ainda qual a pro
fundidade da reforma, quanto vai custar depois
dela. Vou manter os 19% do IVA (o ICMS chile

no) . Os candidatos sempre dizem que vão di
minuir os impostos. Eu não disse e.ssa mentira.

FoUia - A senhora falou várias vezes em aumentar
os gastos .sociais, quase um palavrão para muitos
que defendem o modelo chileno. E o estado de bem-
estar social europeu está em crise. É possível cresci
mento com o aumento de gastos?

-Historicamente, o mundo da econo

mia neoliberal mais ortodoxa diz que você tem
que fazer uma troca ou uma concessão. Ou há
crescimento, ou há eqüidade. Eu estou conven
cida de que o crescimento tem que acontecer
com mais eqüidade. Fizemos muitos avanços
nos últimos anos, especialmente no governo
Lagos. Se continuarmos a crescer, daremos
passos muito importantes. Somos uma demo
cracia, não só por escolher seus representan
tes, mas por dar mais oportunidades a .seus fi
lhos e filhas.

Folha - Como são as comis.sôes de e.specinlistas que a
senhora fonnou para colaborar no governo?
Bachelet -C^onvidamos especialistas em todas es-
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sas áreas. Temos que estar de acordo sobre o
que queremos como país. Da refonua da Pre-
\'idência à reforma eleitoral, quero saber o que
pensam e o qtie propõem os mais diferentes
setores. O Parlamento fará seu papel, discutirá
tudo o que tem que discutír. Mas não quero
projetos que fiquem dez anos parados. Quero
apresentar projetos que já tenham uma análi
se de consenso. No Chile temos uma experiên
cia. Quando conseguimos construir grandes
acordos nacionais, diante de grandes temas,
damos certo. Quando não somos capazes de
nos colocar de acordo, a história nos demons
tra que não fomos nada bem.

Folha — E a decisão de colocar o mesmo niUnero de

ministros e ministras?

Bachelet — Eu escolhi um ministério paritário.
O tema do gênero é indispensável. Quando fui
ministra da Defesa, preocupei-me com a situa
ção das mulheres, que não estavam à altura dos
homens. E conseguimos muitos avanços. No
próximo ano, pela primeira vez na história do
Chile, entrarão mulheres na Escola Naval. Fui
a primeira mulher o ocupar a pasta da Saúde
no país, mas ninguém deu muita importância.
Mas, quando fui ministra da Defesa, isso cha
mou a atenção, como se as mulheres tivessem

ultrapassado uma barreira importante.

Folha — Como o Chile pretende continuar crescendo?
Bachelet — Temos que contínuar a fazer tudo o
que já fazemos bem, mas inti oduzir coisas no
vas. Inovação, ciência, tecnologia; descobrii
quais são os nichos de oportunidade paia nós.
Somos um país pequeno, ao contrário da po
tência que é o Brasil. Portanto precisamos de
trabalhadores bem qualificados e capacitados,
bem pagos. O que sempre tratamos de sei é
extraordinariamente responsáveis. Que haja
disciplina fiscal muito importante, .supei árit es
trutural, é uma regra que vamos mantei. Um
sistema uibutário mais adequado, mais racional.

Folha - O Chile está com problemas com a Argen
tina por causa do fornecimento de gás. A falta de

ener^a pode ser um obstáculo para o crescimento
do país?
Bachelet-"Hós estamos desenvolvendo uma po
lítica energética "multi". Multifontes, multipaí-
ses... Procuramos as fontes mais baratas possí
veis e menos poluentes. Vamos continuar a uszir
gás natural, mas diversificando nossas fontes

fornecedoras. Queremos avançar em fontes
reno\áveis de energia, eólica, solar, geotérmica.
Foi um dos assuntos de que ti-atei com o presi
dente Lula. Sei da experiência do Brasil com o
álcool; temos muita vontade de cooperação
nessa área. Espero que consigamos fazer um
anel energético na região. A reserva global de
energia na América Latína é suficiente, mas,
como cada país tenta resolver o problema so
zinho, encontra dificuldades.

Folha - A senhora permitiria o acesso ao mar da
Bolívia em troca de fornecimento de gás natural,
que lá existe de sobra ?

Bachelet - A Bolíria tem acesso ao mar, por conta
de alguns tratados, depois do conflito bélico. É
a soberania que é quesüonada. Mas nós pode
mos continuai" a trabalhai- com muita força em

melhorar a qualidade desse acesso. O que nós
falamos para a Bolívia é que estamos abertos a
uma agenda sem exclusões. Uma agenda de
futuro. Nós gostaríamos de reatar as relações
diplomáticas, mas sem condições. E aí termos
um mecanismo para conversar sobre todos os
assuntos de interesse bilateral.

Folha - A senhora falou de reparação das vítimas
da violên cia política. O que falta para reparar o
legado da ditadura ?
Bachelet - Vamos reparar as vítimas dos dois
lados, demos passos importantes. Houve repa
ração econômica para muitas famílias, repara
ção moral, monumentos pelo país. A memó
ria histórica não pode desaparecer. Não com
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Coleção General Benício

estudo hiâtcríco ócbre a suerra antisa

J. B. Masalháei

Síntese da arte da guerra no período clássico (Grécia e Roma)

na visão de grandes historiadores,

como Xenofontes, Polibio, Vegécio e Sun Tzu,

afã rerancliista; não é o espírito do presidente México, com os demais países. Tenho uma pro-
Lagos nem o meu. O povo tem que tirar lições ximidade especial com o Brasil, aos 15 anos es-
do que fizemos de errado no passado. E que tudei no CenU'o de Estudos Brasileiros em San-
nunca mai.s se passe por cima da democracia. tiago, sabia músicas brasileiras de cor.

Fo//h2 —Eo sistema eleitoral, ainda por Piiiochet? Folha—Como foi seu encontro com op-esidente Lula?
fiflc/íeAff-Temos democracia, escolhemos nos- Bachehi. - Falei ao presidente Lula da minha
sos representantes. Mas nosso sistema não é per- plena vontade de continuar a desenvoher mais
feito; precisamos de um sistema proporcional. intensamente uma série de pontos — coiner-
Quero eliminar as exclusões. Partidos políli- ciais, culturais, educacionais, serriços... Além
ços represeittativos que têm força na socieda- de termos uma perspectiva comiun de como
de não consegttem ter uma cadeira no Paria- esiamosolhandoocomérciomtiltilateral. Apoi-
mento. As mulheres têm poucas possilíilidades, amos fortemente a iniciati\'a do G20.
temos escassa representação. Só 4% dos sena-

Folha - O Chik era o país mais conservador da A mé-
lica Latina. Até há pouco, o divórcio era pwibido,
filmes e livros eram censurados. Sua eleição foi lida
como um sinal de liberação. Ainda falta muito para
o país não ser considerado tvtrógradn?
Bachekl -Não podemos ter um país que quei
ra ser moderno no mundo da economia e con-

FoUia - Sempre sefala em "aproximar" o Chile do tinuar a ser extremamente ]íouco modento em
Brasil e do Mercosul. O Chile é distante? O que ouu-as áreas. O Chile se modernizou em seu
falta fazer para efetivar essa aproximação?
Bachelet -Reconheço e estou ceita de que uma rcitos, Que seja uma boa páu ia, ou, como as
relação profunda entre Chile e Brasil é uma feininlsias diriam, tuna "mátria". Quero que a
garantia para a estabilidade regional e paia que diversidade seja con.siderada algo enriquecedor.
nossas vozes sejam escutadas no contexto miui- E que não haja exclusões.
dial. Por isso estaremos em todos os níveis de

integração regional, com a Argentina, com o

dores-dois—e 11% dos deputados. Quero me
canismos paj-a garantir mais espaço. Necessita
mos quorum muito alto paia fazer essas mu
danças. Vamos prociu-ar o apoio de setores da
direita, que estejam convencidos de que este
país merece um sistema mais proporcional.

conjunto. Há mais conscientização de seus di-

(Transcrito de Fo/An/■/<■.S. 1'ouloein 24.04.2006)
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